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Suplente. de SICf616rfo 
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CONGRESSO NACIONAL 
1 - DECRETOS LEGISLATIVOS 

N° 1, de 1997, que aprova o texto do Protocolo para a Repressão de Atos IIfcitos de Violên­
.;ia em Aeroportos que Prestem Serviço à Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal, em 24 de 
fevereiro de 1988 ...................................................................................................................................... .o.. 02874 

N° 2, de 1997, que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação entre as Academias Diplo­
máticas de ambos os Parses, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República do Chile, em Brasnia, em 25 de março de 1996. ........ ........ .................. ........ ................... 02878 

NO 3, de 1997, que aprova o texto da emenda ao Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Coréia, em 11 de agosto de 1992. ........ 02881 

N°4, de 1997, que aprova o texto da Convenção de Segurança Nuclear, assinada pelo Bra-
sil em 20 de setembro de 1994 ........................................................................................... 'O......................... 02887 

SENADO FEDERAL 
. 2 - ATA DA 1. SESSÃO DELlBERATlVA 

ORDINÁRIA, EM 22 DE JANEIRO DE 1997 
2.1 - ABERTURA 
22 - EXPEDIENTE 
2.2.1- Comunlcaçõe. da 
Recebimento do Offcio n" S/5, de 1997 (n" 

157/97, na origem), do Banco Central do Brasil, 
encaminhando manifestação daquele órgão rela­
tiva à solicitação do Governo do Estado de Mato 
Grosso, para que possa emitir Letras Financeias 
do Tesouro do Estado do Mato Grosso - LFTEMT, 
cujos recursos serão destinados ao giro da drvida 
mobiária, venclvel no 1" semestre de 1997.. .... ...... 02902 

Recebimento do Offcio n" S/11, de 1997 
(n" 156/97, na origem), do Banco Central do 
Brasil, de 21 do corrente mês, encaminhando 
solicitação do Governo do Estado de Tocantins, 
no sentido de que seja retificada a aUnea e do 
artigo 2" da Resolução n" 5, de 1996, que autori­
zou o Governo do Estado do Tocantins a prestar 
garantia ao Banco do Brasil S/A, em operação 
de crédito junto ao Programa Nipo-Brasi:eiro 
para Desenvolvimento dos Cerrados - PROOE­
CER III, a ser implantado no Municfpio de Pedro 
Afonso, naquele Estado, no valor de trinta e qua-
tro milhões de reais. .... ................ ............ .... .... ...... 02902 

Recebimento do Offcio nll 143'97, de 20 do 
corrente, do Banco Central do Brasil, encami­
nhando ao Senado Federal a relação das opera­
ções de Antecipação de Receita Orçamentária 
(ARO) analisadas no mês de dezembro de 1996, 
e comunicando o indeferimento de uma operação 
da espécie no referido perfodo. (Diversos n" 4, 
de 1187) .. .... .... .... .... ..•. .... .... .•.. .... .... .... .... .... .... ...... 029Cl2 

• 

• 

• 

2.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR NEY SUASSUNA - As dificul­
dades decorrentes do crescimento desordenado 
das grandes cidades. Participação das comuni­
dades na construção de soluções para os proble­
mas dos grandes centros. Papel do Congresso 
Nacional em fazer uma legislação atualizada so­
bre polftica habitacional, diretrizes gerais do de­
senvolvimento urbano, e novos instrumentos de 
controle do uso do solo. Zonas de desenvolvi-
mellto sc5<:io-ecoll()mico......................................... 0:2902 

SENADOR NABOR JÚNIOR - Transcurso 
do centenário de nascimento, hoje, do jornalista 
Barbosa Uma Sobrinho. Artigo do Jornal do Brasil 
de hoje, de autoria do ex-Senador Mauro Benevi­
des, em que presta à opinião pública informações 
para avaliação da importância do jomalista Bar-
bosa Uma Sobrinho na vida nacional. ....... ........... 02906 

SENADOR MAURO MIRANDA - Conde­
nando a troca de partido de vários Deputados, 
em decorrência da reeleição. Crise nas boas 
relações .entre o Congresso, o Executivo e os 
partidos, devido as regras básicas de autono­
mia do Congresso em suas decisões terem 
sido quebradas. Premência de uma reforma po-
Iftica ampla. ........ .... ........ ........ ............ ........ .... .... ... 02907 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Profu­
são das propagandas da reeleição em todos os 
canais de televisão brasileiros. Indagando o 
custo e a identidade do patrocinador da campa­
nha em defesa da reeleição. Implicações polfti­
co-partidárias da reeleição do Senhor Fernando 
Henrique Cardoso. Opondo-se à reeleição sem 
fidelidade partidária. ... .... .... .... .... .... .... ........ .... .... ... 02908 

• r • 



02870 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1 ~"'7 

SENADOR FERNANDO BEZERRA - Trans- outras providências. Designação da Comissão 
curso dos 55 anos do SENA! - Serviço NacionaJ de Mista e estabelecimento de calendário para tra-
Aprendizagem Industrial, ressaltando o trabalho do mitação da matéria. ............................................... 02918 
órgão no aprinoramento da educação e a forma- Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbIi-
ção profissional de t . ........................... 02912 ca, da Medida Provisória nIl1.536-21, em 16 de ja-

SENADORA EMfuA FERNANDES - Ho- neiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
menagem do PTB ao ex-Govemador Leonel Bri- e ano, que reduz o inposto de I~o para os 
zola, que hoje completa 75 anos........................... 02914 produtos que especifica e dá outras providências. 

2.2.3- Ofícios Designação da Comissão ~ e estabelecimento 

NIIs 262 e 267 a 274, de 21 do corrente, da 
Uderança do PV na Câmara dos Deputados, de 
Indicação de membros nas Comissões Mistas in­
cumbidas de emitir pareceres sobre as Medidas 
Provisórias nGs 1.4n -32, 1.532-1 , 1.536-21, 
1.539-27, 1.543-18, 1.546-15, 1.550-35, 1.553-
11, 1.557-5, de 1997, respectivamente .........•.•..... 

de calendário para tramitação da matéria. ............... 02919 

2.2.4- Comunicações da Pntsld6ncla 
Designação dos Deputados indicados pela 

Uderança do PV na Câmara dos Deputados, 
para Integrar as Comissões Mistas incumbidas 
de emitir pareceres sobre as medidas provisórias 
especificadas nos ofícios lidos anteriormente ...... . 

Convocação de sessão conjunta a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que cteslgna .........•.......••......•.•................... 0 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.532-1, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras providências. 
Designaçio da Comissão ~ e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria. .............. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.533-1, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que extingue créditos oriundos de 
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, no valor e condições 
que especifica, e dá outras providências. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria ................ . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.534-1, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, ' que dispõe sobre o número de Car­
gos de Direção e Funções GratifICadas das Insti­
tuiç6es Federais de Ensino Superior e dos Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabeleblmento de calendário para tramita-
çlo da matéria ...................................................... . 

AdoÇAo; pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.535-1, em 16 de 
janeiro de '1997'e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o Plano de Carreira 
dos servidOres dó Banco Central do Brasil, e dá 

02915 

02916 

02916 

02916 

02917 

02918 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.537-34, em 16 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o Programa de In­
tegração Social - PIS devida pelas pessoas ju­
rfdicas a que se refere o § 1 ° do art. 22 da lei 
nO 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação 
da matéria ......................... o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.538-36, em 16 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mes­
mo mês e ano, que, dispõe sobre a Nota do Te­
souro Nacional -NTN e sua utilização para aquisi­
ção de bens e direitos alienados no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização - PND, 
institufdo pela lei nll 8.031, de 12 de abril de 
1990, consolidando as normas sobre a matéria 
constantes da lei nll 8.1n, de 1° de março de 
1991, e da lei nO 8249, de 24 de outubro de 
1991, e altera os arts. 2° e ~ da lei nO 8249191. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen­
to de calendário para tramitação da matéria .....•.•• 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
. blica, da Medida Provisória nO 1.53~27, em 16 

de janeiro de 1997 e pubUcada no dia 17 do mes­
mo mês e ano, que dispõe sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 
empresa e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para tramitação da matéria .......................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.540·20, em 16 de ja­
neiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
e ano, que dispõe sobre medidas complementares 
ao Plano Real e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e . ó de ca-
lendário para tramitação da matéria ....................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nO 1.541-20, em 16 
de janeiro de 1997 e pubficada no dia 17 do mes­
mo mês e 'ano, que dá nova redação ao § ~ do , 
art. 52 da lei nll 8.931, de 22 de setembro de 
1994, que dispõe sobre a amortização, juros e 
outros encargos decorrentes da extinção ou dis-
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solução de entidades da Administração Pública finanças, controle, orçamento e planejamento, e 
Federal, e dá outras providências. Designação da dá outras providências. Designação da Comissão 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário Mista e estabelecimento de calendário para tra-
para tramitação da matéria....... ........ .... .... .... .... ...... 02922 mitação da matéria. .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .. ..... 02925 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
blica, da Medida Provisória n" 1.543-18, em 16 blica, da Medida Provisória n" 1.54~26, em 16 
de janeiro de 1997 e pubUcada no dia 17 do mes- de janeiro de 1997 e pubHcada no dia 17 do mes-
mo mês e ano, que cispõe sobre o número de mo mês e ano, que dispõe sobre a organização 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Gru- da Presidência da República e dos Ministérios, e 
p~Direção e Assessoramento Superiores e de dá outras providências. Designação da Comissão 
Funções Gratificadas existentes nos órgãos da Mista e estabelecimento de calendário para tr:a-

• Administração Pública Federal di reta, autárquica mitação da matéria. ........ .... .... ........ ............ .... ....... 02926 
e fundacional, e dá outras providências. Designa- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbi-
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- ca, da Medida Provisória n" 1.550-35, em 16 de ja-

• lendário para tramitação da matéria...................... 02922 neiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- e ano, que organiza e disciplina os Sistemas de 

blica, da Medida Provisória n" 1.544 18, em 16 Controle Interno e de Planejamento e de Orçamen-
de janeiro de 1997 e pubicada no dia 17 do mes- to do Poder Executivo, e dá outras providências. 
mo mês e ano, que cria a Gratificação de Conci- Designação da Comissão ~ e estabelecimento 
ção Especial de Trabalho - GCET para os servi- de caJendário para tramitação da matéria. ........ ....... 02927 
dores militares federais das Forças Annadas, aI- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbi-
tera dispositivos das Leis n"s 6.880, de 9 de de- ca, da Medida Provisória n" 1.551-18, em 16 de 
zembro de 1980, e 8.237, de 30 de setembro de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
1991, dispõe sobre o Auxlli~Funeral a ex-Com- mês e ano, que altera a legislação referente ao 
batentes, e dá outras providências. Designação Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mer-
dário para tramitação da matéria. ......................... 02923 cante - FMM, e dá outras providências. Designa-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
blica, da Medida Provisória n" 1.545-14, em 16 lendário para tramitação da matéria...................... 02927 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mas- Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbIi-
mo mês e ano, que dispõe sobre os fundos que ca, da Medida Provisória n" 1.552-9, em 16 de ia-
especffica e dá outras providências. Designação neiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- e ano, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
dá rio para tramitação da matéria. ....... .... .... .... ...... 02924 Orçamento da Seguridade Social da União, em fa-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- vor do Ministério do Planejamento e Orçamento, 
blica, da Medida Provisória n" 1.54~15, em 16 crédito extraordinário no valor de R$ 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mes- 21.000.000,00, para os fins que especifica. Da-
mo mês e ano, que dispõe sobre as contribuições signação da Comissão Mista e estabelecimento 
para os Programas de Integração Social e de de calendário para tramitação da matéria.. .... .... ... 02928 
Fonnação do PatrimOnio do Servidor Público - Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
PISlPASEP, e dá outras providências. Designa- blica, da Medida Provisória n" 1.553-11, em 16 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mas-

• lendário para tramitação da matéria........ .............. 02924 mo mês e ano, que dispõe sobre a emissão de 
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- Notas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a • 

blica, da Medida Provisória n" 1.547-26, em 16 aumento de capital do Banco do Brasil SA, e dá 
• de janeiro de 1997 e pubicada no dia 17 do mas- outras providências. Designação da Comissão •• 

mo mês e ano, que cria a Gratificação de Desem- Mista e estabelecimento de calendário para tra- • 

penho de Atividade de Fiscalização, a Gratifica- mitação da matéria. .... .................................... ....... 02928 
ção de DeserJ1)6nho de Atividade de Proteção ao Adoção, pelo Senhor Presidente da Re-
Voo, e dá outras providências. DesignaçAo da pública, da Medida Provisória n" 1.554-11, em • 

Comissão Mista e estabelecimento de calendário 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
para tramitação da matéria..................................... 02925 mesmo mês e ano, que altera os at1s. 2", 3", 4", ' ,.. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- 5" e 7" da Lei n" 8.745, de 9 de dezembro ,de • 
blica, da Medida. Provisória n" 1 , em 16 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo ·· : .... 
de janeiro de 1,997 e pubicada no dia 17 do mas- determinado para atender à necessjdade,tem~ . • . , 
mo mês e ano, que cria a Gratificação de Desem- rária de excepcional interesse público, e dá ou- . . .. 
penho e Produtividade - GOP das atividades de tras providências. Designação da Comissão Mis.. .' . 
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ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da matéria ................ o... •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••• •••••• 02929 

Adoção, pelo Senhor Presidente da RepúbR­
ca, da Medida Provisória ri' 1.555 6, em 16 de ja­
neiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
e ano, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento FISCal da União, em favor do Ministério 
dos Transportes, crédito extraordinário até o lill.la 
de R$ 106.000.000,00, para os fins que especifica. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria.. .... .... ...... 02930 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "II 1.55&6, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que estabelece mecanismos objeti­
vando incentivar a redução da presença do setor 
público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições finan­
ceiras, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria... ......•..... .... .... .... .... ...... 02930 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "1I1.557~, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que concede subvenção econOmica 
ao preço do óleo diesel consumido por embarca­
ções pesqueiras nacionais. Designação da ~ 
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria... .... .... .... ..•. .... .... .... ...... 02931 

'Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "111.558-3, em 16 de 
janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que altera a redação dos arts. 14, 18, 
34, 44 e 49 da Lei nll 9.082, de 25 de julho de 
1995, e do art. 35 da Lei nll 9293, de 15 de julho 
de 1996, que dispõem respectivamente, sobre as 
diretrlzes para a elaboração da lei orçamentária 
para os exercrcios de 1996 e 1997. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para tramitação da matéria. ......................... 02931 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "II 1.465-11, ar.l 17 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do mes­
mo mês e ano, que acrescenta § 511 ao art. 411 da 
Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para tramita-
ção da. matéria. .... ........ ..... .... .... .... .... .... .... .... .... ...... 029:32 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "II 1.473-27, em 17 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do mes­
mo mês e ano, que dá nova redação a dispositi­
vos da Lei 011 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência 
Social, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria..................................... 02932 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória "II 1.475-23, em 17 
de janeiro de 1997 e pubficada no dia 18 do mes­
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.. 

• 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

José Sarney, 
item 28 do 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° O) ,DE 1997 

Aprova o texto do Protocolo para a 
Repressão de Atos Ilicitos de 
Violência em Aeroportos que Prestem 
Serviço à Aviação Civil 
Internacional, assinado em Montreal, 
em 24 de fevereiro de 1988. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o texto do Protocolo para a Repressão de 
Atos Ilicitos de Violência em Aeroportos que Prestem Serviço à Aviação 
Civil Internacional, assinado em Montreal, em 24 de fevereiro de 1988. 

Parágrafo único. ~ão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do ref,erido Protocolo, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, 
I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, ~m J:l de janeiro de 1997 -

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal . 

• 

• 

• 

• 
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PROTOCOLO 

para a Repressio de Atos Oícitos de Violência 
nos Aeroportos que Prestem Serviço à Aviaçio Civillntemacional, 

Complementar à Convençio para a de Atos Uícitos 
contra a Segurança da A viaçio .Civil, 

feita em Montreal em 23 de setembro de 1971 • 

f" 
OS ESTADOS PARTES NO PRESENTE PROTOCOLO, 
./' 

• 

CONSIDERANDO que os atos i1icitos de violência que colocam ou podem colocar em 
perigo a segllrcmça das pessoas nos aeroportos que prestem serviço à aviação civil 
i11ternacionalou que comprometem ofuncionamento seguro de tais aeroportos debilitam a 
confiança dos povos do mundo na segurança dos aeroportos em questão e perturbam o 
funcionamento seguro e ordenado da aviação civil em todos os &tados; 

CONSIDERANDO que a oco"ência de tais atos é um assunto de grave preocupação para 
a comU1lidade internacional e que, a fim de preveni-los, há uma necessidade urgente de 
tomar as medidas adequadas para a puniçí10 de seus autores; 

CONSIDERANDO que é necessário adotar disposições complementares às da Convenção 
para a Repressão de Atos Ilícitos cOlltra a Segurança da Aviação Civil, feita em Montreal 
em 23 de setembro de 1971, a fim de fazer frente aos atos i1icitos de violência nos 
aeroportos que prestem serviço à aviação civil internacional; 

CONVIERAM NO SEGUINTE: 

Artigo I 

Este Protocolo complementa a Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a 
Segurança da Aviação Civil, feita em Montreal em 23 de setembro de 1971 (doravante 
denominada "a Convenção") e, para as Partes deste Protocolo, a Convenção e o Protocolo 
serão considerados e interpretados como um só instrumento. 

Artigo U 

1. Acrescente-se ao Artigo 1 da Convenção o seguinte parágrafo I bis: 

"1 bis. Qualquer pessoa comete um crime se, ilícita e intencionalmente, utilizando 
qualquer artefato, substância ou arma: 

,. 



02876 Quinta-feira 23 DIÁRIO 00 SFNAOO FEDERAL Janeiro de 1997 

a( executa um ato de violência contra uma pessoa em um aeroporto que preste 
~rviço à aviação civil internacional, que cause ou possa causar lesões graves ou a morte; ou 

b) destrói ou causa graves danos às instalações de um aeroporto que preste serviço à 
aviação civil internacional ou a uma aeronave que não esteja em seviço e esteja situada no 
aeroporto, ou perturba os serviços do aeroporto, 

se esse ato coloca em perigo ou pode colocar em perigo a segurança do aeroporto". 

2. Na alínea a) do parágrafo 2 do Artigo 1 da Convenção, insira-se "ou no parágrafo I 
bis" após "no parágrafo 1". 

Artigom 

Acrescente-se ao Artigo 5 da Convenção o seguinte parágrafo 2 bis: 

"2 bis. Outrossim, cada Estado contratante tomará as medidas necessárias para 
estabelecer sua jurisdição sobre os delitos previstos no parágrafo 1 bis do Artigo 1, bem 
como no parágrafo 2 do mesmo artigo, até onde este último parágrafo se refere aos crimes 
previstos no parágrafo 1 bis, no caso de o suposto criminoso se encontrar presente no seu 
território e tal Estado não o extraditar confolllle o Artigo 8 para o Estado mencionado no 
parágrafo 1 a) do presente artigo". 

Artigo IV 

A partir de 24 de fevereiro de 1988, o presente Protocolo estará aberto em Montreal 
à assinatura dos Estados participantes da Conferência Internacional de Direito Aéreo 
celebrada em Montreal de 9 a 24 de fevereiro de 1988. Após IOde março de 1988, o 
Protocolo estará aberto à assinatura de todos os Estados em Londres, Moscou, Washington 
e Montreal, até que entre em vigor em confOllllidade com o Artigo VI. 

Artigo V 

1. 
• 

o presente Protocolo estará sujeito à ratificação dos Estados signatários . 

2. Qualquer Estado que não seja Estado contratante da Convenção poderá ratificar o 
presente Protocolo se ao mesmo tempo ratificar a Convenção ou a ela aderir em 
confOllllidade com seu Artigo 15. 

3. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto aos Governos dos Estados 
Unidos da América, do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas, ou à Organização de Aviação Civil Internacional, que pelo 
presente são designados D~positàrios. 

• 

• 

• 



• 

• 
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Artigo VI 

J. . Assim que dez Estados signatários depositarem os instrumentos de ratificação dOI 
presente Protocolo, este entrará em vigor para aqueles Estados trinta dias depois da data do 
depósito do décimo instrumento de ratificação. Para cada Estado que deposite seu 
instrumento de ratificação após tal data, entrará em vigor trinta dias após a data de depósito 
de tal instrumento . 

2. Assim que o presente Protocolo entrar em vigor, será registrado pelos Depositários 
em conformidade com o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas e com o Artigo 83 da 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional (Chicago, 1944). 

Artigo VII 

1. Após sua entrada em vigor, o presente Protocolo estará aberto à adesão dos Estados 
não signatários. 

2. Qualquer Estado que não seja Estado contratante da Convenção poderá aderir ao 
presente Protocolo se ao mesmo tempo ratificar a Convenção ou se a ela aderir em 
conformidade com seu Artigo 15 . 

• 

3. . Os instrumentos de adesão serão depositados junto aos Depositários e a adesão 
surtirá efeito trinta dias após o depósito. 

Artigo VIII 

Qualquer Parte no presente Protocolo poderá denunciá-lo mediante notificação 
escrita dirigida aos Depositários. 

2. A denúncia surtirá efeito seis meses após a data em que os Depositários recebam a 
notificação de tal denúncia . 

3. A denúncia do presente Protocolo não significará po si mesma a denúncia da 
• Convenção. 

4. A denúncia da Convenção por um Estado contratante da Convenção complementada 
pelo presente Protocolo significará também a denúncia deste Protocolo. 

Artigo IX 

-
1 . Os Depositários notificarão sem demora todos os Estados signatários e aderentes do 
presente Protocolo e a todos os Estados signatários e aderentes da Convenção: 
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;rJda data da assinatura e do depósito de cada instrumento de ratificação do presente 
Protocolo ou de adesão ao mesmo; e 

P+ do recebimento de qualquer notificação de denúncia do presente Protocolo e a 
data da mesma. 
-

• 

2. Os Depositários também notificarão todos os Estados a que se refere o parágrafo I 
da data em que este Protocolo entrará em vigor em confOllllidade com o disposto no Artigo 
VI. 

EM TESTEMUNHO DO QUE os Plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente 
autorizados por seus Governos para fazê-lo, assinam o presente Protocolo. 

FEITO em Montreal no dia vinte e quatro de fevereiro do ano de mil novecentos e 
oitenta e oito, em quatro originais, cada um del~ integrado por quatro textos autênticos nos 
idiomas espanhol, francês, inglês e russo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° () . .J-, DE 1997 

José Sarney, 
item 28 do 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação entre as Academias 
Diplomáticas de ambos os Paises, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Chile, em Brasilia, em 25 
de março de 1996. 

o Congresso Nacional decreta: 

, Art. 10 É aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação entre as 
Academías Diplomáticas de ambos os Pai ses , celebrado, en~re o Gov7rno 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Republ~ca do Ch~le, 
em Brasilia, em 25 de março de 1996. 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

L 
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem 
como quaisquer aj ustes complementares que, nos termos do art. 49, I, 
da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em J-J. de janeiro de 1997 

Senador José Sarney 
Presidente do Ser.ado Federal 

ACORDO ENTRE OS GOVERNOS DA REPÚBliCA FEDERAI IV A 00 BRAS". 
E DA R EPÚBUCA no Cun sE SOBRE COOPERAÇÃO EN lR~AS 

ACApEMlAS DIPI QMÁucAS OE AMBOS OS PAÍSES 

o Governo da República Federativa do Brasil 

e 

o Governo da República do Chile, 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 

• 

Decidiram subscrever o seguinte Acordo sobre Cooperação entre o 
Instituto Rio Branco e a Academia Diplomática Andres Helio com vistas a 
favorecer uma melhor capacitação do pessoal do serviço exterior de ambos os 
países: 

ARTIGO I 

o Instituto Rio Branco e a Academia Diplomática Andres Bello 
manterão um ativo intercâmbio de infol mação acerca de seus respectivos 
programas de estudos, cursos, seminários e outras' atividades acadêmicas que 
desenvolverem. -
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ARTIGO II 

As referidas instituições intercambiarão infonnações em matéria de 
direito internacional público, direito diplomático e outras especialidades 
acadêmicas . próprias da profissão diplomática, assim como também na área de 
relações politicas, internacionais, econômicas e culturais. 

ARTIGO III 

Os referidos Institutos manterão periodicamente consultas e 
procurarão organizar cursos e seminários conjuntos em época e local a serem 
oportunamente definidos. Procurarão também facilitar o intercâmbio de 
professores, conferencistas, peritos e pesquisadores das áreas de interesse para 
ambas as instituições, a fim de que dissertem sobre assuntos de sua especialidade. 

ARTIGO IV 

As respectivas instituições facilitarão o intercâmbio de publicações e 
revistas da especialidade que editem, assim como de outras instituições públicas e 
privadas dos respectivos paises. A este respeito, as respectivas bibliotecas e 
centros de documentação buscarão os mecanismos para lograr um efetivo sistema 

• 

de comunicação. 

ARTIGó'V -
As citadas instituições intercambiarão infm mações a respeito das 

atividades de interesse comum, em especial considerando sua participação em 
reuniões de organizações regionais . e mundiais que agrupam as academias e 
institutos de fonnação de diplomatas e as instituições universitárias com atividadc 
ligada a relações internacionais. . 

ARTIGO VI 

Este Acordo entrará em vigor a partir do 300 (trigésimo) dia upús 
• 

haver a Parte brasileira comunicado à Parte chilena que seus procedimentos 
internos J(mull concluídos. O Acordo terá vigência por 3 (três) anos. O Acordo 
será renovado automaticamente por igual período. sulvo l1otiticuç:10 expressa de 
uma das Partes Contratantes, que deverá comunicar a outra pelo menos YO 
(noventa ) dias antes da data de seu vencimento. 

• 

.. 



• 

• 

• 
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ARTIGO VIl 

o presente Acordo poderá ser 
diplomáticas. mediante entendimento entre as 
alteração em vigor na forma do Artigo VI. 

alterado por troca de Notas 
Parles Contratantes. entrando a 

• 

ARTIGU VIII 

o presente Acordo poderá ser dcnllllciado por qllnlqllcr dns Partes 
COlllrat:lIllcs mcdiante notilicaçiio por "ia diplomálica. 1\ dcnúncia slIrtirú eleito 
l)() (IIO\'cllla) dias depois da data de recebimcnto da notiticaçiin. , . . " . , , n " I, : ' i I . - . . . ' . 

Feito em Brasília. em :.;,: '5 de março de 1996, em dois exemplares 
no idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. --

PELO GOVERNO D REPUBUCA 
FEDERA'IlV A DO BRASa. 

Luiz Felipe Lampreia José Miguel Ensulza 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

José Sarney, 
item 28 do 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 0:3 ,DE 1997' 

Aprova o texto da emenda ao Acordo 
sobre Serviços Aéreos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Coréia, em 11 
de agosto de 1992. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 
Aéreos entre 
da República 

1° É aprovado o texto da emenda ao Acordo sobre Serviços 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

I 

da Coréia, em 11 de agosto de 1992. 
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Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, 
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Consti tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, em 29- de janeiro de 1997 

I 

DAI/DTCS/DAOC-II/ 

-

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

of /ETRA-BRAS-CORS 

Brasília, b de 

Senhor Embaixador, 

de 1996. 

• ' . 

Tenho a honra de referir-me à I Reunião de 

Consulta sobre Transportes Aéreos Brasil-Coréia, realizada no 

Rio de Janeiro, nos dias 11 e 12 de abril de 1995, na. qual foi 

acordado texto de emenda à alínea "b", do Artigo 10, do Acordo 
--

entre o Governo da Rep~blica Federativa do Brasil e o Governo 
• 

da Rep~blica da Coréia para Serviços Aéreos entre seus 

respectivos territórios e além, confoxme segue: 

"b) o termo "aut;oridades aeronáuticas significa, no caso 

da Rep~blica Federativa do Brasil, o Ministro da 

• 



• 

• 

• 
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Aeronáutica e, no caso da República da Coréia, o 

Ministro da Construção e Transportes, ou, em ambos os 

casos, qualquer pessoa ou órgão autorizado a executar 

quaisquer funções no presente exercidas pelas 

autor~dades acima mencionadas;" • 

Caso o Governo da República da Coréia concorde com 

acima transcrita, esta Nota, juntamente com a Nota de 
de Vossa Excelência, em que manifeste tal 

• • 

concordância, constituirão emenda ao Acordo sobre Serviços 
Aéreos bilateral, a entrar em vigor conforlüe estabelece seu 

Artigo 17. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência a garantia da minha mais alta consideração. 

LUIZ FELIror:. 
Ministro de Estado das 

,., 
• 

LAMPREIA 
Relaçõeg-"Exteriores , 

A Sua Excelência o Senhor 
CHUNG H~ PYUN 
Embaixaãor ~xtraordinário 
da República da Coréia. 
Brasília - DF. 

• •• • e Plenlpotenclarlo 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

EMBASSY OF THE REPUBLIC OF KOREA 
BRASILlA. BRAZI L 

Janeiro de 1997 

February 29,1996 
, 

Excellency, 

I have the honour to acknowledge the receipt of, Your 

Excellency's Note of OAI/OTCS/OAOC-II/01/ETRA-BRAS-CORS dated 

January 16. 1996, which reads as follows: 

" OAI/OTCS/OAOC-II/01/ETRA-BRAS-CORS 

Brasilia, 16 de janeiro de 1996 ~ 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de referir-me à I Reunião de Consulta sobre 

Transportes Aéreos Brasil-Coréia, realizada no Rio de Janeiro, nos 

dias 11 e 12 de abril de 1995, na qual foi acordado texto de 
, 

emenda i alinea "b l
', do Artigo 1Q, do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República da Coréia 

para Serviços Aéreos entre seus respectivos territórios e além, -
conforme segue: 

II b) o termo "autoridades aeronãutica significa, no caso 

da República Federativa do Brasil, o Ministro da 

• 
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Aeronáutic~ e, no caso da República da Coréia, o 
. I 

Ministro ra Construção e Transportes, oU,em ambos os 

casos, qualquer pessoa ou 6rgão autorizado a executar 

quaisquer funções no ' pre~~nte exercidas pelas autori-
• • 

dades acima menciohadas; " • 

Caso o Governo da República da Coréia concorde com a 

emenda acima transcrita, esta Nota, juntamente com a Nota de 

resposta de Vossa Excelência, em 'iue, manifeste tal concordância, 

consti tuirão emenda ao Acordo sobre Serviços Aéreo bilateral, a 

entrar em vigor conforme estabelece seu artigo 17. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossá Excelencia 

a garantia da minha mais alta consideração. 

LUIZ FELIPE LAMPREIA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores" 

A Sua Excelência o Senhor 

CHUNG-HYUN PYUN 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 

da República da Coréia 

Brasília DF 

I have further the honour to inform Your Excellency , in 

behalf of the Government of the Republic of Korea, that the 

Government of the Republic of Korea accepts the foregoing proposal 
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and to confirrn that Your Excellency's ' Note and this Note in Rep!y 

are regarded as constituting an agreernent between the two 

Governrnents on thi s rnatter, which enters into force on the date o: 
this Note in Reply . 

I avail rnyself of this opportuni ty to extend to YOUl • 

Excellency the assur ances of rny highest consideration. __ ~ 

J . 

(' 

His Excellency 

LUIZ FELIPE LAMPREIA 

'-d . 
PYUN Chung Hyun 

Arnbassador Extraordinary 

and Plenipotenciary oi 
the Republic of Korea~ 

Minister of External Relations 

The Federative Republic of Brazil 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, 
Re gi mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 0'-(· ,DE 1997 

Quinta-feira 23 02887 

Jos é Sarney, 
item 28 do 

Aprova o texto da Convenção de 
Segurança Nuclear, ass inada pe l o Brasil 
em 20 de setembro de 1994. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o texto da Convenção de Segurança Nucl ear , 
assinada pelo Brasil em 20 de setembro de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão da re f erida Convençao, 
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos t e rmos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarr etem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio na~ional. . 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigo r na data de s ua 
publicação. 

Senado Federal, e\lf ;l.J.. de janeiro de 1997 - -

Senador José Sarney 
Presidente do Senaejo Féderal -
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CONVENÇÃO DE SEGUJ{ANÇA NUCLEAR 

.. 
PREAMBULO 

AS PARTES CONTRATANTES 

(i) Conscientes da importância para a comunidade internacional de assegurar que o uso 
da energia nuclear seja seguro, bem regulamentado e ambientalmente adequado; 

(ii) Reafinnando a necessidade de continuar promovendo um elevado nível de segurança 
nuclear em todo o mundo; 

(üi) Reafirmando que a responsabilidade pela segurança nuclear pelluanece com o 
Estado que tem jurisdição sobre uma instalação nuclear; 

(iv) Desejando promover uma efetiva cultura de segurança nucJear; 

(v) Conscientes de que acidentes em instalações nucleares têm o potencial de provocar 
impactos transfronteiriços; 

(vi) Tendo presente a Convenção sobre Proteção Física de Materiais Nucleares (1979), 
a Convenção sobre Pronta Notificação de Acidente Nuclear(1986), e a Convenção 
sobre Assistência em Caso de Acidente Nuclear ou Emergência Radiológica (1986); 

(vii) AfiImando a importância da cooperação intetllacional para o aumento da segurança 
nuclear, através da utilização de mecanismos bilaterais e multilaterais existentes e do 
estabelecimento desta Convenção incentivo; 

(viii) Reconhecendo que esta Convenção impõe o compromisso da aplicação de 
princípios fundamentais de segurança para instalações nucleares, em lugar de padrões 
detalhados de segurança, e que há diretrizes de segurança fOlllluladas internacionalmente, 
que são atuaJizadas periodicamente e podem, dessa forma, fornecer orientação sobre 
meios contemporâneos para .se alcançar um alto nível de segurança; 

(ix) Afilmando a necessidade de iniciar prontamente a elaboração de uma convenção 
internacional sobre o gereru'; liIp.nt "'~guro de rejeitos radioativos tão logo o processo em 

• 

• 
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andamento de elaboração dos princípios fundamentais de gerenciamento de rejeitos 
radioativos tenha resultado em um amplo acordo a nível internacional; 

(x) · Reconhecendo a utilidade de trabalho técnico adicional relacionado com a 
segurança de outras partes do ciclo de combustível nuclear, e que este trabalho pode, no 
devido tempo, facilitar o desenvolvimento de instrumentos internacionais presentes ou 
futuros; 

ACORDARAM O S.JGUINTE: 

CAPÍTULO 1. OBJE'I'IVOS, DEFINIÇÕES E CAMPO DE APLICAÇÃO 

.-
ARTIGO ~ OBJETIVOS 

.-

Os objetivos desta Convenção são: 

(i) alcançar e manter um alto nível de segurança nuclear 
mundial através do fortalecimento de medidas nacionais e da cooperação internacional, 
incluindo, onde for apropriado, cooperação técnica relacionada com segurança; 

(ü) estabelecer e manter defesas efetivas em instalações 
nucleares contra danos radiológtcos potenciais, de forma a proteger indivíduos, sociedade 
e meio ambiente dos efeitos nocivos da radiação ionizante originária dessas instalações; 

(ili) prevenir acidentes com conseqüências radiológicas e 
• • • •• I'to • 

nutlgar téUS consequenclas caso ocorram. 

ARTIGO 2. DEFINIÇÕES 

• 

Para os fins desta Convenção: 

(i) "instalação nuclear" significa, para cada Parte 
Contratante, qualquer usina nuclear civil, localizada em terra, sob sua jurisdição, 
incluindo instalações .de ento, manipulação e tratamento de materiais 
radioativos que estejam no mesmo local e que sejam relacionados com a operação da 
usina nuclear. Tal usina deixa de ser uma instalação nuclear quando todos os elementos 
combustíveis nucleares tenham sido removidos definitivamente do núcleo do reator e 
tenham sido ar mazenados de maneira segura, de acordo com procedimentos aprovados, e 
um programa de descomissionamento tenha sido aprovado pelo órgão regulatório. 



02890 Quinta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Janeiro de 1997 

(ü) "órgão regulató~ significa, para cada Parte 
Contratante, ~uer órgão ou órgãos com autoridade legal conferida por aquela Parte 
Contratante para outrogar licenças e regulamentar a escolha do local, o projeto, a 
construção, o comissionamento, a operação ou o descomissionamento de instalações 
nucleares. 

, _ , . (iii) "licença" significa qualqu.e! autorização outorgada pelo 
org~o regulatono ao requerente que tenha a responsabilIdade pela escolha do local, 
proJeto, construção, comissionamento, operação ou descomissionamento de uma 
instalação nuclear. 

ARTIGO 3. CAMPO DE APLICAÇÃO 

Esta Convenção aplicar-se-á à segurança de instalações 
nucleares. 

CAPÍTULO 2. OBRIGAÇÕES 

(a) Disposições Gerais 

ARTIGO 4. MEDIDAS DE IMPLEMENTAÇÃO 

Cada Parte Contratante tomará, de acordo com suas leis 
nacionais, as medidas legislativas, regulamentares e administrativas e outras medidas 
necessárias à implementação de suas obrigações sob esta Convenção. 

ARTIGO 5. RELA TÓRIO 

. 
Cada Parte Contratatante submeterá para revisão, antes de 

cada reunião referida no Artigo 20, um relatório sobre as medidas que tomou para 
implementar cada uma das obrigações desta Convenção. 

ARTIGO 6. INSTALAÇÕES NUCLEARES EXISTENTES 

Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
garantir que a segurança das instalações nucleares existentes no momento em que a 
Convenção entrar em vigor para aquela Parte Contratante seja submetida à revisão tão 
logo quanto possível. Quando necessário, no contexto desta Convenção, a Parte 
Contratante assegurará que todas as melhorias razoavelmente praticáveis serão 

• 
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implementadas com urgência, para eleVar o nível de segurança da instalação nuclear...Se tal 
melhoria nio puder ser realizada, planos devem ser implelllentlídos para a parada de 
operação da instalação nuclear tão breve quanto possível. A oportunidade da parada de 
operação deve levar em conta todo o contexto energético e as alternativas possíveis, 
assim como o impacto social, ambiental· e econômico. 

(b) Legislação e Normalização 

ARTIGO 7. ESTRUTURA LEGISLA'I1VA E REGULATÓRIA 

1. Cada Parte Contratante estabelecerá e manterá uma 
estrutura legislativa e regulatória para governar a segtlfança das instalações nucleares. 

2. A estrutura legislativa e regulatória disporá sobre: 

(i) o estabelecimento de requisitos e regulamentações 
nacionais de segurança; 

(ü) um sistema de licenciamento para as instalações 
nucleares e a proibição de operação da instalação nuclear sem uma licença; 

(iü) um sistema de inspeção regulatória e avaliação de 
instalações nucleares para apurar o cumprimento de regulamentos aplicáveis e dos termos 
de licenças; 

iv) o cumprimento dos regulamentos aplicáveis e dos 
termos de licenças, incluindo suspensão, modificação ou revogação. 

ARTIGO 8.ÓRGÃO REGULA TÓRIO. 

1. Cada Parte Contratante estabelecerá ou designará um 
órgão regulatório, encarregado da implementação do arcabouço legislativo e regulatório 
referido no Artigo 7, e dotado de autoridade adequada , competência e recursos 
financeiros e humanos para desincumbir-se das responsabilidades a ele atribuidas. 

2. Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas 
para assegurar uma efetiva separação entre as funções do órgão regulatório e aquelas de 
qualquer outro órgão ou organização relacionado com a promoção ou utilização da 
energia nuclear. 

ARTIGO 9. RESPONSABILIDADE DO UCENCIADO. 

Cada Parte Contratante assegurará que a responsabilidade 
primordial pela segurança de instalações nucleares recaia sobre o detentor da respectiva 
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licença e t.9mará as medidas aprapriad~ para que cada det~tor de licença cumpra as SU~ ~.I 
responsabilidades; 

(c) Considerações Gerais de Segurança. 

ARTIGO 10. PRIORIDADE PARA A SEGURANÇA. 

Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
assegurar que todas as organizações envolvidas em atividades diretamente relacionadas 
com instalações nucleares estabeleçam políticas que atribuam a devida prioridade à 
segurança nuclear. 

ARTIGO 11. RECURSOS FINANéEIROS E HUMANOS 

1. Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas 
para assegurar que recursos financeiros adequados estejam disponíveis para apoiar a 
segurança de cada instalação nuclear ao longo de sua vida. 

2. Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriados 
para assegurar que número suficiente de pessoal qualificado com educação, treinamento e 
re-treinamento apropriados esteja disponível para todas as atividades relacionadas com 
segurança em, ou para, cada instalação, ao longo de sua vida. 

ARTIGO 12. FATORES HUMANOS 

Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
assegurar que as capacidades e as limitações do desempenho humano sejam tomados em 
conta ao longo da vida de uma instalação nuclear. 

ARTI( tO 13. G DE QUALIDADE 

Cada parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
assegurar que programas de garantia de qualidade sejam estabelecidos e unplementados, 
com vistas a estabelecer a confiança em que os requisitos específicos para todas as 
atividades importantes para a segurança nuclear sejam satisfeitas ao longo da vida da 
instalação nuclear. 

• 
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as medidas 
• 

(i.) avaliações de segurança abr1dtgentes e sistemáticas sejam 
levadas a cabo antes da construção e .. de uma instalação nuclear e ao 
longo de sua vida. Tais avaliações ser be ocumentadas, subsequentemente 
átualizadas à luz da experiência de sua e d novas infOl maçõe relevantes para a 
segurança, e revistas sob a autoridade do órgão re la ório~ 

(ü) verificação por análise supervisão, testes e inspeções 
sejam levadas a efeito, para assegurar que o estado fisico e a operação da instalação 
permaneçam de acordo com seu projeto, requisitos nacionais de segurança aplicáveis, e 
limites e condições operacionais. 

ARTIGO 15. PROTEÇAo RADIOLÓGICA 

Cada parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
assegurar que, em todos os estágios operacionais, a exposir.ão dos trabalhadores e do 
público às radiações causadas por uma instalação nuclear seja mantida tão reduzida 
quanto razoavelmente exequíveL e que nenhuma pessoa seja exposta a doses de radiação 
qu - excedam os as doses limite prescritas nas legislações nacionais. 

ARTIGO 16. PREPARAÇÃO DE EMERGÊNCIA\ 

1. Cada parte ontra o' m diOdS CiP P ad~ 
para assegurar que existam planos de emergência locais das instalações nucleares e planos 
de emergência externos às instalações nucleares, que sejam rotineiramente testados e 
compreendam as atividades a serem realizadas no evento de uma emergência 

Para qualquer nova instalação nuclear, tais planos serão 
preparados e testados antes da entrada em operação acima de um nível de baixa potência 
acordado pelo órgão regulatório. 

-

2. Cada parte Contratante, na medida em que possa ser 
afetada por emergência radiológica, tomará as medidas apropriadas para assegurar que 
~ua orópria população e as autoridades competentes dos Estados vizinhos de uma 
Instalação nuclear, sejam providos de infonnaçõ s apropriadas para planejamento e 
resposta diante de emergências. 

3. As Partes Con" t s que não tenham instalação 
nu~lear ~m seu território, na medida em que poss 1 das o c o de emergência 
radiolÓgica em instalação nuclear em sua vizinhança, tomarào as medidas apropriadas para 
preparação e teste de -planos de emergência para seu temtório, que compreendam as 
atividades a serem realizadas no caso de tal emergência. 

(d) Segurança de Instalações 
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'~JGó'17:'DA ESCOLHA DO LOCAL 

Cada parte Contratante tomará as medidas adequadas para 
assegurar que os procedimentos apropriados sejam estabelecidos e implementados: 

(i) para avaliar todos os fatores relevantes referentes à 
localização capazes de afetar a segurança de ~ instalação nuclear pelo tempo de 
existência projetado; . . 

(ii) para avaliar o impacto provável na segurança de uma 
instalação nuclear proposta, nos indivíduos, sociedade e meio ambiente; 

(üi) para reavaliar, à medida do necessário, todos os fatores 
referidQs nos subitens (i) e (ü) de modo a assegurar a contínua aceitabilidade, do ponto de 
vís~~ da segurança, da instalação nuclear; 

(iv) para consultar as Partes Contratantes nas vizinhanças de 
uma instalação nuclear proposta, na medida em que possam ser afetadas por aquela 
instalação e, a pedido, fornecer a infoll1lação necessária para tais Partes Contratantes, de 
modo a habilitá-las a fazer suas pr6prias avaliações e tirar suas conclusões sobre o 
provável impacto, em seu pr6prio territ6rio, em matéria de segurança, da instalação 
nuclear. 

ARTIGO 18. PROJETO E CONSTRUÇÃO 

Cada Parte Contratante tomará as medidas apropriadas para 
assegurar que: 

(i) o projeto e a construção de uma instalação nuclear sejam 
dotados de vários níveis e métodos de proteção confiáveis (defesa em profundidade) 
contra a liberação de materiais radioativos, com vístas a prevenir a ocorrência de acidentes 
e a mitigar suas consequências radiol6gicas, caso ocorram; 

(ii) as tecnologias incorporadas ao projeto e construção de 
uma instalação nuclear sejam comprovadas por experiência ou qualificadas por meio de 
t~Stes ou análises; . . 

(üi) o projeto de uma instalação nuclear pennita uma 
operação confiáve~ ~stável e facilmente g~renciável, com conside(aç~q 1 esp~ífl~~ d~ 
fatores humanos e da mteração homem-máquina. " '." . 

-
ARTIGO 19. OPERAÇÃO 

• • • • • 
. 

• I • • • 
,,\ . . . " " t ,· , .~ ... ~ ... ... . - . 
,. I 

Cada parte Contratante tomará as medidàs' apropriádáS 'p'dfà " 
assegurar que: 

• 
• • 
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• 

(i) a autorização inicial para operar uma instalação nuclear 
seja baseada em uma análise de se~rança ~ropriada e num programa de 
comissionamento que demonstre que a instahição, taT como construída, é compatível com 
os requisitos de segurança e de projeto. 

(ii) limites operacionais e condições derivadas da análise de -
segurança, testes e experiência operacional sejam definidos e revistos sempre que 
necessário para identificar limites seguros para a operação; 

(iü) operação, manutenção, inspeção e teste de uma 
instalação nuclear sejam conduzidos de acordo com procedimentos aprovados; 

(iv) procedimentos sejam estabelecidos para responder a 
ocorrências operacionais antecipadas e a acidentes; 

(v) apoio técnico e de engenharia necessários em todos os 
campos relacionados com segurança estejam disponiveis durante o período de vida da 
instalação; 

(vi) incidentes significativos para a segurança sejam 
relatados, em tempo hábil, pelo detentor da competente licença ao órgão regulatório; 

(vü) programas de coleta e análise da experiência 
operacional sejam estabelecidos, os resultados obtidos e as conclusões a que se chegue 

. resultem em ações efetivas e que os mecanismos existentes sejam utilizados para 
compartilhar experiências importantes com os organismos internacionais e outras 
organizações operadoras e órgãos regulatórios; 

(vüi) a geração de rejeitos radioativos resultantes da 
operação de instalações nucleares seja mantida no mínimo praticável para o processo em 
apreço, tanto em atividade quanto em volume, e qualquer tratamento necessário e 

de combustivel usado e rejeitos, diretamente relacionados com a operação 
e no mesmo local da instalação nuclear, leve em consideração o acondicionamento e a 
disposição final. 

• 

CAPnmL03. RE~ÓESDASPARTESCONTRATANTES I • 

• 
•• J • .. , 

, . 
ARTIGo 20. REUNIÓÉS DE IttVISÃO , I • • 

1. As Partes Contratantes realizarão reuniões (doravante 
denominadas "reuniões de revisão") com o fim de rever os relatórios"submetidos 'de 
acordo com o Artigo 5, em confolllúdade com os procedimentos adotados sob o Artigo 
~~. ' , 

• • 1 . "" ,. 
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provisões do Artigo 24, subgrupos compostos 
por representantes das Partes podem ser estabelecidos e funcionar durante as 
reuniões de revisão conforme seja considerado necessário para o propósito de revisar 
matérias específicas contidastnos relatórios . 

• 

) 3. Cada Parte Contratante terá adequada oportunidade para 
discutir os relatórios submetidos por outras Partes Contratantes e buscar esclarecimentos 
sobre tais relatórios. 

ARTIGO 21. CALENDÁRIO 

1. Uma reunião preparatória das Partes Contratantes deverá 
ser realizada no prazo de até seis meses após a data de entrada em vigor desta Convenção . 

• 

2. Nesta reunião preparatória, as Partes Contratantes 
determinarão as datas para a primeira reunião de revisão. Esta reunião será realizada, tão 
logo quanto possível, mas no máximo até trinta meses após a data de entrada em vigor da 
Convenção. 

. 3. Em cada reunião de revisão, as Partes Contratantes 
determinarão a data para a próxima reunião. O intervalo entre as reuniões de revisão não 
excederá três anos. 

ARTIGO 22. ARRANJOS PROCEDIMENTAIS 

1. Na reunião preparatória, a ter lugar em confollllidade 
com o Artigo 21, as Partes Contratantes prepararão e adotarão, por consenso, Regras de 
Procedimento e Regras Financeiras. As Partes Contratantes estabelecerão em particular e 
de acordo com as Regras de Procedimento: 

(i) diretrizes sobre a fOI ma e a estrutura dos relatórios a 
serem submetidos segundo o Artigo 5; 

(ü) a data de submissão de tais relatórios; 

(iii) o processo de revisão de tais relatórios. 

2. Nas reuniões de revisão as Partes Contratantes podem, 
caso necessário, rever os arranjos estabelecidos consoante os sub-parágrafos (i) a (iii) 
acima, e adotar revisões por consenso, a menos que estabelecido diferentemente pelas 
Regras de Procedimentó, Elas também poderão emendar as Regras de Procedimento e as 
Regras Financeiras, por consenso. 

• 
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AxTlGO 23. REUNIÕES EXTRAORDINÁRIAS 

Uma reunião extraordinária das Partes Contratantes 'será 
realizada: 

(i) se assim convier a maioria das Partes Contratantes 
presente e votante numa reunião, sendo as abstenções consideradas como voto efetivado; 

. (ii) mediante solicitação escrita de uma Parte Contratante, 
dentro de seis meses da comunicação do pedido às Partes Contratantes e da recepção da 

• notificação pelo secretariado referido no Artigo 28, de que a solicitação foi apoiada pela 
maioria das Partes Contratantes. 

ARTIGO 24. PRESENÇA. 

. 1. Cada Parte Contratante comparecerá às reuniões e será 
representada por um delegado e por tantos substitutos, especialistas e assessores quantos 
considerar necessários. 

2. As Partes Contratantes poderão convidar, por consenso, 
qualquer organização intergovernamental, que tenha competência nas matérias regidas por 
esta Convenção, para participar, como observadora, de qualquer reunião ou de sessões 
específicas a respeito. Os observadores serão solicitados a aceitar, por escrito, e 
antecipadamente, as disposições do Artigo 27. 

ARTIGO 25. RELATÓRIOS RESUMIDOS 

As Partes Contratantes adotarão, por consenso, e tomarão 
disponíveis ao público um documento que se referirá aos assuntos discutidos e às 
conclusões a que se tenha chegado durante uma reunião . 

• 

• 

ARTIGO 26. IDIOMAS 

1. Os idiomas das reuniões das Partes Contratantes serão 
árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanho~ a menos que as Regras de Procedimento 
disponham diferentemente. 

2. Os relatórios, submetidos segundo o Artigo 5, serão 
preparados no idioma nacional da Parte Contratante que os submeter ou em um único 
idioma designado, a ser acordado nas Regras de Procedimento. Caso o relatório seja 
submetido em idioma nacional diverso do idioma designado, uma tradução do relatório 
para o idioma designado será fornecida pela Parte Contratante. 



02898 Quinta-feira 23 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

3. Nio obstante as provisões do parágrafo 2, se 
compensado, o secretariado assumirá a tradução, pata o idioma desipado, de relatórios 
submetidos em qualquer outro dos idiomas da reunião. 

ARTIGO 27. CONFIDENCIALIDADE. -

1. Os dispositivos desta Convenção não afetarão os direitos e 
obrigações das Partes Contratantes, sob seu sistema jurídico, de proteger a infollllação 
contra a sua publicidade. Para os objetivos do presente Artigo, "informação" inclui, inter 
alia, (i) dados pessoais; (ü) infollllação protegida por direitos de propriedade intelectual 
ou confidencialidade industrial ou comercial; e (ili) informação relacionada com a 
segurança nacional ou com a proteção fisica dI'! materiais nucleares ou instalações 
nucleares. 

2. Quando, no contexto desta Convenção, uma Parte 
Contratante forneQ{r infollllação por ela identificada como protegida, tal como descrito 
no 'parágrafo 1, tal infOlOlação será usada~mente para as finalidades para as quais foi 
fornecida e sua confidencialidade será respeitada. 

3. O conteudo dos debates durante o exame dos relatórios 
pelas Partes Contratantes a cada reunião será confidencial. 

ARTIGO 28. SECRETARlADOI 

referida como a 
Contratantes. 

_. 

A Agência Internacional de Energia Atômica, (doravante 
"Agência") proverá o secretariado para as reuniões das Partes 

2. O secretariado: 

(i) convocará, preparará e fornecerá os serviços das 
uniões das Partes Contratantes; 

(ü) transmitirá às Partes . Contratantes infonnaçôes 
recebidas, ou preparadas, de acordo com as disposições desta Convenção. 

Os custos em que a Agência incorrer no exercício das 
funções a que se referem os sub-parágrafos (i) e (ü) acima serão assumidos pela Agência 
como parte de seu orçamento regular. 

3. As Partes Contratantes podem, por consenso, solicitar 
que a Agência preste outros serviços em apoio às reuniões das Partes Contratantes. A 
Agência poderá prestar tais serviços se eles puderem ser realizados no âmbito de seu 
programa e orçamento regular. Caso isto não seja possível, a Agência poderá prestar tais 
serviços se for concedido financiamento voluntário proveniente de outra fonte. 

• 

• 

• 



-, 
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CAPittJLO 4. cLÁVSULAS FINAIS E OUTRAS DISPOSIeÓES 

ARTIGO 29. SOLUÇÃO DE DESACORDOS~ 

• 

Em caso de desacordo entre duas ou mais Partes 
Contratantes quanto à interpretação ou aplicação desta Convenção, as Partes Contratantes 
manterão consultas no âmbito da reunião das Partes Contratantes com vistas a resolver o 
desacordo. 

ARTIGO 30. ASSINATURA, RATIF'ICAÇÁO, ACEITAÇÃO, APROVAÇÃO, -ACESSAO 

1. Esta Convenção estará aberta à assinatura, por todos os 
Estados, na sede da Agência, em Viena, de 20 de setembro de 1994 até sua entrada em 

• V1gor. 

2. Esta Convenção está sujeita à ratificação, aceitação ou 
aprovação pelos Estados signatários. 

3. Após sua entrada em vigor, esta Convenção estará aberta 
para acessão de todos os Estados. 

4. (i) Esta Convenção estará aberta à assinatura ou acessão 
pelas organizações regionais de integração ou de outra natureza, desde que uma tal 
organização seja constituída por Estados soberanos e tenha competência com relação a 
negociação, conclusão e aplicação de acordos internacionais em matérias tratadas por esta 
Convenção. 

(ü) Em matérias de sua competência, tais organizações, em 
seu próprio nome, exercerão os direitos e assumirão as responsabilidades que esta 
Convenção atribui a Estado! Partes. 

(iü) Ao se tornar parte desta Convenção, uma tal 
organização transmitirá ao Depositário, referido no Artigo 34, uma declaração indicando 
que Estados são seus membros, que artigos da Convenção a ela são aplicáveis, e qual a 
extensão de sua competência no campo abrangido por tais artigos. 

Estados Membros. 
(iv) Tal organização não terá voto além daqueles de seus 

5. Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 
acessão serão depositados junto ao Depositário. 
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ARTIGO 31. ENTRADA EM VIGOR 

1. Esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia 
após a data do depósito junto ao Depositário do vigésimo segundo instrumento de 
ratificação, aceitação ou aprovação, incluindo os instrumentos de dezessete Estados que 
dispomham, cada um, de pelo menos uma instalação nuclear, que tenha atingido 
criticalidade em um núcleo de reator. 

2. Para cada Estado ou organização regional de integração 
ou de outra natureza que ratifique, aceite, aprove ou aceda a esta Convenção após a data 
do depósito do último instrumento requerido para satisfazer as condições descritas no 
parágrafo 1, esta Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data do depósito, 
junto ao Depositário, do instrumento apropriado, por tal Estado ou organização. 

ARTIGO 32. EMENDAS À CONVENÇÃO 

1. Qualquer Parte Contratante poderá propor emendas a 
esta Convenção. As propostas de emendas serão consideradas em uma reunião de revisão 
ou em uma reunião extraordinária. 

2. O texto de qualquer preposta de emenda e as razões que 
a motivaram deverão ser fornecidas ao Depositário, que comunicará a proposta às Partes 
Contratantes, de imediato, e pelo menos noventa dias antes da reunião à qual será 
submetida para consideração. Quaisquer comentários recebidos sobre a proposta em causa 
serão circulados pelo Depositário às Partes Contratantes. 

3. As Partes Contratantes decidirão após a consideração da 
proposta de emenda se esta será adotada por consenso, ou, na falta do consenso, se será 
submetida a uma Conferência DiplomátIca. A decisão de submeter uma proposta de 
emenda a uma Conferência Diplomática demandará o voto de maioria de dois terços das 
Partes Contratantes presentes e votantes na reunião, desde que pelo menos metade das 
Partes Contratantes esteja presente no momento da votação. As abstenções serão 
consideradas como voto efetivado. 

4. A Conferênci~ Diplomática ,para considerar e adotar as 
emendas a esta Convenção deverá ser convocO. ia pelo Depositário e' realizada no período 
máximo de um ano após a tomada da decisão apropriada, de acordo com o parágrafo 3 
de~t~ Artigo. A. Conferência Diplomática ~nvidará todos os esforços para assegurar que as 
emendas sejam adotadas -por consenso: Caso este não Seja possível, as emendas serão 
adotadas por maioria de dois terços de .to.4as as ·Partes Contratantes . . 

. . 
\ . ~. . 

5. Emendas a esta Convenção adotadas segundo os 
parágrafos 3 e 4 acima estarão sujeitas à ratificação, aceitação, aprovação, ou COntil mação 
pelas Partes Contratantes, e entrarão em ~~~!ara aquelas Partes Contratantes que as 
tenham ratificado, aceito, aprovado ou co do, no nonagésimo dia após a recepção 
pelo Depositário dos instrumentos pertinentes por pelo menos três quartos das Partes 

, 

• 
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Contratantes. Para a Parte Contratante que subsequentemente ratifique. aceite, aprove ou 
confinne as emendas em apreço, tais emendas entrario em vigor no nonagésimo dia 
depois de aquela Parte Contratante ter depositado o seu instrumento pertinente. 

ARTIGO 33. DENÚNCIA 

1. Qualquer Parte Contratante pode denunciar esta 
Convenção por meio de notificação escrita ao Depositário. 

2. A denúncia produzirá efeitos um ano depois do 
recebimento da notificação pelo Depositário, ou em data posterior de acordo com o 
especificado na notificação. 

ARTIGO 34. DEPOSITÁRIO 

1. O Diretor Geral da Agência será o Depositário desta 
Convenção. 

2. O Depositário comunicará às Partes Contratantes: 
(i) a assinatura desta Convenção e o depósito dos 

instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou acessão, de acordo com o Artigo 30; 
(ii) a data em que a Convenção entrar em vigor, de acordo 

com o Artigo 3 1 ; 
(iii) as notificações de denúncia da Convenção e suas datas, 

feitas em conformidade com o Artigo 33; 
(iv) as propostas de emendas a esta Convenção submetidas 

por Partes Contratantes, as emendas adotadas pela relevante Conferência Diplomática ou 
pela reunião das Partes Contratantes, e a data de entrada em vigor das citadas emendas, de 
acordo com o Artigo 32. 

ARTIGO 35. TEXTOS AUTtNTICOS 

, 

. O original desta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, 
mglês, francês, russo e espanhol 510 igualmente autênticos, será depositado junto ao 
Depositário, que remeterá cópias autenticadas do mesmo às Partes Contratantes . 

• 
• 

• 
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Ata da 16! Sessão não Deliberativa Ordinária 

em 22 de Janeiro de 1997 
4D Sessão Legislativa Extraordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Levy Dias, Emandes Amorim, Ney Suassuna, 
Valmir Campelo e Romeu ruma. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AntOnio Carlos Magalhães -
AntOnio Carlos Valadares - Artur da Távola - Beni 
Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocfnio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Emnia Fernandes - Epitácio Cafetei­
ra - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Feman­
do Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira -
Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - rris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
- José Eduardo Outra - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Samey -
José Serra - Júnia Marise - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanilha - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Nabor Júnior - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado -
TeotOnio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Klei­
nübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 78 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Offclo nQ S/5, de 1997 (nQ 157/97, na origem), enca­
minhando, nos termos da Resolução nQ 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele Órgão re­
lativa à solicitação do Governo do Estado de Mato 

Grosso para que possa emitir Letras Financeiréls do 
Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFTEMT -, cu­
jos recursos serão destinados ao giro da dfvida mo­
biliária, vendvel no primeiro semestre de 1997. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos EconO­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
OHcio nQ S/11, de 1997 (nQ 156/97, na origem), de 
21 do corrente mês, encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do Tocantins, no sentido de que 
seja retificada a alfnea -e- do artigo 2Q da Resolução 
nQ 5, de 1996, que autorizou o Governo do Estado 
do Tocantins a prestar garantia ao Banco do Brasil 
S/A, em operação de crédito junto ao Programa 
Nipo-Brasileiro para Desenvolvimento dos Cerrados 
- PROCEDER III, a ser implantado no Municfpio de 
Pedro Afonso, naquele Estado, no valor de trinta e 
quatro milhões de reais. 

A matéria, anexada aos processados dos Pro­
jetos de Resolução nQs 4 e 12, de 1996, vai à Comis­
são de Assuntos EconOmicos. 

O SR. PRESIDEN I E (Emandes Amorim) - A 
Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
OHcio nQ 143/97, de 20 do corrente, por meio do qual 
encaminha ao Senado a relação das operações de 
Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) anali­
sadas no mês de dezembro de 1996, e comunican­
do o indeferimento de uma operação da espécie no 
referido perfodo. (DIVERSOS NQ 4, DE 1997) 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
EconOmicos. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, por 
permuta com o Senador Mauro Miranda, por 20 mi­
nutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, é um impres­
sionante fenOmeno das últimas décadas o cresci­
mento desordenado das cidades, o chamado incha­
ço urbano. Ele ocorre no mundo todo, e sua tendên-

.. 
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cia é continuar nos próximos anos, trazendo um sé- namento e a poluição dos serviços de transporte; 
quito de graves problemas sociais e de gigantescos com a escassez dágua; com as enchentes. 
desafios à administração das metrópoles. Tomam-se insuportáveis o déficit habitacional 

Há quase um século, no ano de 1900, apenas e a deficiência ou a ausência de serviços de infra-
5% da população mundial viviam em cidades. Em estrutura. A falta de moradias leva ao encarecimento 
1975, eram 30%. Hoje, são 45%, e essa proporção do preço dos imóveis e dos aluguéis, o que desloca 
tende a aumentar. muitas e muitas famnias para as favelas. 

Há 300 cidades no mundo com mais de um mi- Tudo isso se constitui em enorme desafio para 
Ihão de habitantes e 15 delas têm mais de 10 milhões as grandes cidades. São situações extremas, que só 
de habitantes. Prevê-se que, no ano 2015, serão 27 as podem ser resolvidas com um crescimento da eco-
cidades que terão mais de 10 milhões de habitantes. nomia que gere empregos e com um heróico esforço 

A onda de superurbanização atinge, principal- por parte dos administradores urbanos, esforço 
mente, os parses em desenvolvimento. No topo da orientado para as soluções que começam, aqui e ali, 
lista das megacidades do próximo século, com po- a despontar e mostrar que esses terriveis problemas 
pulações previstas para em tomo de 20 milhões de podem ser mitigados e até mesmo superados. 
almas, estarão metrópoles como Xangai, São Paulo, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a pro-
Karachi, Pequim, Jacarta, Cidade do México, Oacar, blemática do inchaço urbano foi discutida em um 
Calcutá, Nova Deli e Bangcoc. grande evento internacional, a Segunda Conferência 

O Brasil não escapa desse quadro preocupan- das Nações Unida sobre Assentamentos Humanos, 
te de urbanização acelerada e desordenada, se bem a Habitat-II, também chamada de Cúpula das Cida-
que entre nós já foi ultrapassada a fase de ritmo des, que se deu em Istambul, Turquia. 
mais incontrolável. Foi aquele um gigantesco encontro de informa-

As nove maiores metrópoles brasileiras somam ções, idéias e soluções, que reuniu cerca de 20 mil 
43 milhões de habitantes, cerca de 30% da popula- pessoas entre representantes dos governos e dos 
ção do Pars. Setenta e cinco por cento dos brasilei- estados-membros, prefeitos, pariamentares, pesqui-
ros já moram em cidades. sadores, empresas privadas e organizações não-go-

O fenômeno parece irreversfvel. As luzes da ci- vemamentais. 
dade grande atraem as massas da pobreza rural, As figuras centrais dessa conferência intema-
que afluem à procura de emprego, de melhores ser- cional foram, sem dúvida, os prefeitos. Há uma cer-
viços sociais, como educação e saúde; elas querem teza hoje de que os problemas das grandes cidades 
a vida menos dura, supostamente, que o mundo mo- devem ser tratados principalmente no âmbito das 
demo oferece. administrações municipais, mais do que pelas de-

Efetivamente, em muitas regiões, a pobreza da mais esferas de governo. 
periferia urbana é preferfvel à pobreza rural. Tere- O Sr. Ramez Tebet - V. Exl me permite um 
mos de conviver com essa realidade. aparte? 

O inchaço urbano não assumiria dimensões O SR. NEY SUASSUNA - Ouço-o com muita 
catastróficas se o seu ritmo não fosse superior à ca- satisfação. 

• pacidade dos governos em solucionar os graves pro- O Sr. Ramez Tebet - V. Exl, como sempre, 
blemas que se vão criando. aborda um assunto de suma importância. O inchaço 

Sabemos que, ao menos numa primeira fase, das grandes cidades, a vida insuportável, com vio-
até que encontremos as diffceis soluções, a expio- lência, que envolve problemas de segurança públi-
são da população urbana significa deploráveis con- ca, como violência no trânsito e crimes, a falta de 
dições de habitação, de saneamento, de pobreza, saúde, o transporte inadequado, a habitação defi-
de miséria. ciente, tudo isso aflige as grandes metrópoles. Hoje, 

Vastas massas urbanas concentrarn-se em fa- entendo que o problema consiste - e temos cobrado 
velas, cortiços, mangues. A precariedade e a ilegali- do Govemo Federal - na necessidade de termos 
dade caminham juntas. Multiplicam-se as chagas 50- uma polftica de desenvolvimento regional, porque 
ciais: a degradação humana, a violência urbana, o assim vamos eliminar as desigualdades regionais, 
crime, as drogas. que são assustadoras em nosso Pafs; vamos cuidar 

As cidades passam a debater-se e a sufocar-se da infra-estrutura do nosso interior; vamos inte-
com as realidades agressivas da ocupação predatória riorizar o nosso Pars. O que existe hoje nos Estados 
de áreas inadequadas; com a ineficiência, o congesti<r mais pobres? O que existe hoje nas Unidades da 

----------------------------------------------------------------------
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Federação? Uma guerra tremenda por incentivos fis- interior, essas cidades não estariam do tamanho que 
cais, praticamente uma autofagia. Todos os Estados estão hoje. Atualmente, a qualidade de vida das 
buscam conceder incentivos para que as indústrias grandes cidades é melhor do que a do campo, por-
se Instalem nos seus territórios, a fim de que possa que no campo não há nada. Mas se houvesse infra-
haver desenvolvimento e mais emprego. Recente- estrutura, como ocorre em toda a Europa, nos Esta-
mente, no periodo natalino, tivemos uma medida dos Unidos, no Canadá e em outros parses desen-
provisória que, lamentavelmente, beneficiou a região volvidos, com certeza, as cidades do interior do nos-
de V. EX-, beneficiou o Norte e o Nordeste, mas não so Pars não estariam vivendo a situação caótica que 
sei por que esqueceram do Centro-Oeste, que tem a vivem hoje. 
maior quantidade de terras agricultáveis deste Pars. Muito obrigado pelo aparte de V. Ex', que enri-
Creio que é preciso haver uma polrtica de desenvol- quece o meu discurso. 
vlmento para o Centro-Oeste. Refiro-me ao Centro- Nas cidades, onde se dá o contato do Poder 
Oeste porque, assim como V. Ex' representa muito Público com os cidadãos, os programas propostos 
bem o seu Estado, a Pararba, integro, nesta Casa, a são mais pertinentes e realistas, e o processo das 
Bancada do Centro-Oeste; e, especificamente, no soluções é mais rápido - até pelo poder polrtico que 
meu caso, defendo os interesses do Mato Grosso do as cidades hoje têm. 
Sul. Nobre Senador Ney Suassuna, verificamos que, Deve ser exigido o empenho, principalmente 
se no Estado do Mato Grosso do Sul, por exemplo, sob a forma de oferta de financiamentos, de outros 
houve. recursos para que se pudesse investir na atores, tais como entidades intemacionais, govemo 
reconstrução das estradas, se houvesse incentivos central e govemos estaduais; mas o grosso da ini-
para explorar o potencial do meu Estado e para a ciativa deve ser descentralizada, deve situar-se 
agricultura, lriamos praticamente dobrar a nossa sempre na esfera do poder local. 
produção agrrcola, o que Implicaria a geração de Esse esprrito de descentralização recomenda-
mais empregos, melhor nrvel de saúde e educação. se no próprio âmbito da grande cidade, procurando-
Havendo melhor nrvel de saúde e educação, eviden- se e promovendo-se a participação das comunida-
temente as agrolndústrias se Instalariam no Centro- des na construção das soluções. 
Oeste e nas regiões Norte e Nordeste do Pars. Creio Entre os programas em curso em cidades do 
que o assunto combina bem com o tema que V. Ex' mundo todos, apresentados no Habitat-II, foram dis-
traz à consideração desta Casa, porque, realmente, triburdos prêmios para aqueles considerados os me-
está sendo Insuportável viver na fumaça, na polui- lhores, os mais exemplares. Um projeto da moradia 
ção e com a violência das grandes metrópoles. No em execução em Fortaleza foi distinguido com um 
entanto, é para lá que são atrardos os brasileiros dos principais prêmios. 
que precisam trabalhar, muitas vezes iludidos, em Trata-se de um programa em curso, que soma 
busca das luzes a que V. Ex' se referiu e em busca os esforços do govemo municipal, dos próprios mo-
de outras conquistas, no afã de melhorar a sua qua- radores das favelas e de organizações não-govema-
IIdade de vida. Meu aparte já vai longe, mas agrade- mentais para a construção de casas para a popula-
ça a V. Ex' a oportunidade que o seu discurso me ção pobre, envolvendo treinamento para autocons-
proporciona para, mais uma vez, fazer valer a nossa trução, fabricação própria de material de construção 
firme posição nesta Casa de cobrar poUtica de de- e trabalho ~m mutirão, numa gestão integrada da 
senvolvimento regional que atenda à interiorização prefeitura e da comunidade. 
do Brasil e promova, conseqüentemente, aquilo que A produção e oferta de moradias suficientes, 
todos buscamos, que é a melhoria da qualidade de numa polrtica habitacional, não deve ser vista Bpa-
vida da nossa população. Muito obrigado e parabéns nas como uma questão que se encerra em metas fr-
por abordar problema de tamanha relevância. sicas e estreitas, mas como parte de uma politica de 

• 

O SR. SUASSUNA - Senador Ramez Te- desenvolvimento, de geração de empregos e de 
bet, há apartes e apartes. O aparte de V. Ex', em combate à pobreza. 
absoluto, não me cria problemas por ser mais longo. O déficit de moradias, Sr. Presidente, Sr-s e 
Como é bom ouvir e discutir com V. Ex-, que está Srs. Senadores, é, em boa parte, derivado da pobre-
sempre afinado com os problemas nacionais I Não za e deve-se combatê-Io enfrentando, com visão 
tenha dúvida, V. Ex' foi ao fulcro da questão. ampla, o problema da pobreza. 

Se nossas pequenas cidades tivessem infra- Nos textos aprovados pela Habitat-II consta a 
estrutura, se houvesse pólos de desenvolvimento no declaração de que "a habitação popular não deve 
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ser considerada um objeto de consumo, mas um po- como responsável a implantação de um modelo nao-
deroso instrumento de desenvolvimento social·. liberal na nossa eçonomia, que ainda promove o su-

No confronto com as mazelas do crescimento cateamento das empresas nacionais e transforma os 
urbano descontrolado é indispensável dedicar gran- trabalhadores em desempregados. Como pod~ um 
des esforços ao saneamento. A meta deve ser afas- país conviver, nobre Senador Ney Suassuna, com 
tar da população o lixo e o esgoto. Numa segunda 10 milhões de pessoas, que representavam parte da 
etapa, tratar esse lixo e esse esgoto. sua mão-de-obra, fora do mercado de trabalho? Me-

No Brasil, ainda estamos muito atrasados nos diante a análise dos dados apontados por V. EX- 50-

indicadores de saneamento. Metade dos municípios bre a realidade do nosso País, podemos concluir 
não tem coleta de esgoto domiciliar e noventa por que os prefeitos dos municípios estão preocupados 
cento deles não tratam os esgotos; lançado-os ln com as suas administrações, com os desafios que 
natura no cursos dágua. terão de enfrentar daqui para frente. Cumprimento 

.. É preciso investir em transporte público. A V. ExI por esse pronunciamento, que, a meu ver, 
meta deve ser reduzir o tempo gasto pela população serve de alerta ao Governo Federal. Perguntamos 
em seus deslocamentos. Isso passa pela criação de outro dia: ·Por que o Presidente Fernando Henrique 
vias exclusivas para os veículos coletivos demanda- Cardoso não pára de pensar um pouquinho na sua 
dos pelas grandes massas urbanas. É necessário própria reeleição e pensa um pouco neste País? Por 
promover a circulação de carros particulares nas que não pensa nos pobres, na miséria, nas milhares 
áreas mais congestionadas. e milhares de crianças que estão nas ruas, na popu-

A Sr' Júnla Marlse _ Permite V. Ex- um aparte? lação que está sem moradia?" No meu Estadd, qua­
se 50 mil pessoas estão desabrigadas, e até agora, 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muito prazer, apesar da promessa, nenhum centavo chegou para 
nobre Senadora. socorrer os desabrigados das últimas chuvas e en-

A Sr' Júnla Marlse - Senador Ney Suassuna, chentes. São essas situações que nos levam a per-
V. Ex' em seu pronunciamento faz uma abordagem ceber que é preciso um grito de alerta como o que 
da realidade dos municfpios brasileiros, principal- V. Ex' faz hoje. Trata-se de um discurso construído 
mente das cidades de maior densidade populacio- com base na realidade do nosso País, e o Govemo 
nal. Ouvi também atentamente o aparte do Senador deveria levá-lo em consideração. 
Ramez Tebet. Penso que V. Ex', mediante seu dis- O SR. NEY SUASSUNA _ Obrigado, Senadora 
curso, faz um alerta ao Govemo Federal. E, a meu Júnia Marise. 
ver, esse grito é oportuno. Temos praticamente 70 
milhões de brasileiros que vivem na mais completa O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - No~re Se-
miséria. Hoje os trabalhadores que perdem os seus nador Ney Suassuna, o tempo de V. Ex' está esgo-
empregos nos grandes centros, nas grandes metró- tado, mas concedo mais um minuto para que V. ExI 
poles, estão-se aliando ao Movimento dos Sem-Ter- conclua o seu discurso. 
ra única e exclusivamente para buscar a sua sobre- O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, a ur-
vivência, para tentar encontrar um pedaço de terra banização acelerada e desordenada não nos deve 
para trabalhar. As estatfsticas apontam 35 milhões levar ao desespero e à inação. Há esperança, e ela 
de crianças carentes, abandonadas, expostas à reside em ações de desenvolvimento. Tampouco se 
mendicância e à delinqüência neste País, e não ve- devem esquecer os aspectos positivos desse fenO-
mos nenhuma atitude por parte do Govemo para meno urbano: a população se modemiza, os n(veis 
resgatar essa grande dívida social. Não existe na- de fecundidade tomam-se mais moderados, levando 
nhum projeto por parte do Govemo Federal na área a uma dinâmica demográfica mais equilibrada. . 
da moradia, cujo déficit é de 14 milhões; e, segundo 
apontam os dados, o número será cada vez maior. Mas, sem dúvida, num primeiro momento, o in-
O Brasil está qualificado como o país da América chaço das metrópoles aumenta a pobreza, a' desi-
Latina onde há menos recursos em saneamento bá- gualdade social e as disparidades regionais. Ela ex-
sico para atender a população, principalmente a de põe a fragilidade das políticas urbanas, a ausência 
baixa renda. Na área da saúde, sabe-se que há o de planos de ordenamento do território e a falta de 
caos. Agora vem a CPMF, que pretende salvar a políticas de financiamento às cidades. 
saúde pública neste País, o que sabemos que nAo Também o Legislativo tem deveres a cum~irir 
vai acontecer. Todos esses problemas que se trans- no âmbito dessa crise. Falta ao País legislação atua-
formam em uma grande chaga social neste País têm lizada sobre política habitacional, sobre diretrizes 
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gerais do desenvolvimento urbano, sobre os novos mara dos Deputados, enaltecendo as virtudes e a 
instrumentos de controle do uso do solo. presença de Barbosa lima Sobrinho na vida nacio-

O Congresso Nacional deve preencher o seu nal. Venho cumprir a honrosa missão de trazer a V. 
papel nessas questões, sempre com a visão de que EX-S as palavras de outro brasileiro de linhagem ex-
as crises se enfrentam avançando, e que o conceito- ponencial, cuja presença neste plenário, até há pou-
chave de avanço para o Brasil deve ser o desenvol- cos anos, engrandecia as sessões e os trabalhos do 
vimento. Poder Legislativo. Refiro-me ao ex-Senador e ex-

Sr. Presidente, as cidades existem como exp~ Presidente do Congresso Nacional, Mauro Benevi-
são da tentativa do homem de realizar o seu potencial. des, que nos conduziu com firmeza e tirocrnio em aI-
A pobreza polui e obscurece essa esperança. É preci- gumas das mais graves crises institucionais dos últi-
so que a esperança volte a brilhar nas grandes cida- mos tempos. 
des e é essa a tarefa do desenvoMlllento. Para a1can- O Jornal do Brasil estampa em sua edição de 
çá-lo, não haveremos de esmorecer. hoje, na página de Opinião, substancial e profundo 

Finalizando, Sr. Presidente, gostaria de citar artigo assinado pelo ex-Senador Mauro Benevides, 
dois exemplos: o exemplo da China, onde foram prestando à opinião pública algumas informações 
criadas zonas de desenvolvimento em regiões que essenciais para que se avalie e reverencie a impor-
não tinham alta densidade populacional. Assim des- tâneia de Barbosa lima Sobrinh') na vida nacional, 
comprimiram-se as cidades. Há também o exemplo ao longo de décadas, que hoje rememoramos e ce-
de Santa Bárbara, na Califómia, Estados Unidos, lebramos; destaca ainda, acima de tudo, aquela coe-
onde só se permitiu a construção de casas enquanto rência, aquela firmeza de caráter e de convicções 
o suprimento de água atendesse bem àquela popu- que tanto o distingue entre os melhores homens de 
lação. A partir dar, não mais foi dada licença para a nosso tempo. Relembra as suas primeiras lutas em 
construção de casas. Assim, policiou-se o cresci- defesa da democracia; pinta, em cores firmes e se 
mento da cidade. guras, a presença sempre corajosa, a capacidade 

Muito obrigado. Sr. Presidente. de arrostar ameaças e violências. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu- A leitura do artigo do grande homem público 
na, o Sr. Emandes Amorim, 411 Secretário, cearense nos devolve a imagem mais forte já produ-
deixa a cadeira da presidéncia, que é ocu- zida em tantas campanhas pelas liberdades civis e 
pada pelo Sr. Levy Dias, :JII Secretário. democráticas, o melhor srmbolo de coragem e dignl-

O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) _ Concedo a dade jamais visto no Brasil: a foto de Barbosa lima 
palavra ao Senador Nabor Júnior, por cinco minutos, Sobrinho e Ulysses Guimarães juntos, anticandida-
para uma comunicação inadiável, na fOlfila regimental. tos condenados à falsa rterrota, fadados à vitória his-

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para uma tórica; ambos Quixotes obstinados na consciência 
comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. da necessidade de enfrentar gigantes, moinhos de 

ventos e tiranos. Senadores, registram-se em todo os setores da vida 
nacional manifestações de justo regozijo pelo cente- Deus já nos levou Ulysses Guimarães naquela 
nário de nascimento do jomalista e escritor Barbosa tragédia até hoje pranteada por todos os brasileiros, 
lima Sobrinho, uma das figuras mais importantes da de bom senso e boa vontade, mas nos deixou seu 
História do Brasil, e que marca de modo particular e companheiro de idealismo, de atos corajosos, de de-
indelével o século xx. cujo final se avizinha. terminação férrea quando se trata de defender os in-

Quis o Senhor, em Sua bondade e em Sua di- teresses do povo brasileiro. 
vina inspiração, que nosso Pars tivesse, ao longo A página escrita por Mauro Benevides e que o 
desses cem anos, essa referência sempre coerente, Jornal do Brasil hoje destaca é uma breve, porém 
firme, equilibrad: e generosa! extremamente objetiva, aula sobre a formação do 

E Deus se mostrou ainda mais benevolente Brasil moderno e as suas lutas pela consolidação da 
para com os brasileiros quando, além de tantas vir- democracia, que merece ser perpetuada na mem6-
tudes, conferiu ao eminente patrrcio o dom da pala- ria do Congresso Nacional. Solicito, portanto, que 
vra fácil e clara, proferida oralmente ou inscrita em seja publicada no Diário do Senado Federal e ins-
páginas da imprensa, que iluminam e apontam os crita nos Anais da c."1sa, como parte integrante des-
caminhos,mais corretos para a Pátria. te meu pronunciamento. 

Não pretendo competir com os grandes orado- Agradeço a V. Ex- o atendimento a esse pleito 
res que se vêm sucedendo nesta tribuna e na Câ- e aos demais Senadores rogo que leiam e meditem 
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profundamente sobre as lições de vida que nos 
presta e sempre prestou Barbosa Uma Sobrinho, li­
ções hoje revigoradas pelo talento e pela clarividên­
cia do ex-Presidente desta Casa, Senador Mauro 
Benevides. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NABOR JÚNIOR EM SEU DISCURSO: 

o CENTENÁRIO DE BARBOSA LIMA SOBRINHO 

Mauro 88nevfd8s· 

O paIs, por seus segmentos mais representativos, apresta­
se para comemorar este mês o transcurso do centenário de Bar­
bosa Una Sobrinho, figura exponencial da vida pública brasileira, 
com destacada atuação em todos os acontecimentos que, ao lon­
go de sua trajetórla regisbaram-se na politica, na cultura, sob to­
das as suas formas de manifestação, enfim, nos momentos em 
que dele se reciamou exemplo edificante de ética e cMsmo. 

Govemedor de Pernambuco, deputado federal, escritor re­
nomeado a ponto de alçar-se à Academia Brasileira de Letras, foi 
no jomaJlsmo, sobretudo, que ele se projetou como vulto paradig­
mal dos nossos tempos, garantindo espaços merecidos de lide­
rança autêntica, em melo ao respeito 'e à admiração de seus com­
patrldos. 

Em plena fase ominosa do autoritarismo, iniciada em 64, 
nunca lhe faltaram a coragem e dignidade para vergastar todas as 
resb1ç6es à liberdade de pensamento, fazendo-o com inigualável 
1ndsf\.1dade, na sua condlçAo de democracia, ansioso por ver nor­
mallzar-ee a estrutura InstItudonal, seriamente &fetada por atos 
de força, emanados dos que detinham o poder, naquela conjuntu-
ra. 

Ao descortinar-se a primeira oportunidade de luta em prol 
do restabeledrnento do Estado de Direito, o Ilustre pemambucano 
aceitou a sua Indicação para Integrar, como vIce, a mapa eocabe 
çada por Ulysses Gulrnarles, no curso de urna histórica campa­
nha representada pela anticandldatura, com a qual o minúsculo 
mas combativo MOB pratendla condarnar todas as correntes de 
pensamento para a grande auzada em prol do retomo ao Império 
da lei. Em 21 de setembro de 1973, ao exaltar o acerto da esco­
lha de Barbosa Urna Sobrinho corno seu companheiro na árdua 
campanha que empreendera. o dirigente pemedeblsta enfatizou: 
·Slgnlflco o reconhecimento do Partido a Barbosa Una Sobrinho, 
por ter acudido o seu empenhado apelo. Temporariamente deixou 
sua biblioteca e apartou-se da Imprensa, trincheiras de seu talen­
to e de seu patriotismo, para exercer perante o povo o magistério 
das franquias públicas, das garantias IndMduals e do nadonalls­
mo.· 

Anda a caminhada, Barbosa Una Sobrinho, reportando-se 
à homenagem de que fora alvo por parte do MOB, ressaltou: ·Se 
de alguma cousa me regozijo, é de haver aplaudido a pregação 
democrática de um autocandldato, na presença de eleitores, que 
também nAo Iam votar, ntn raro espetáculo de surrealismo, com 
que nos brindava à polItica de nossos dias, Na verdade, nAo ha­
via candidatos, nem eIeHores.· 

Os dois bravos postulantes à Primeira Magistratura, inspI­
rados na relembrança lHerária de Femando Pessoa, segundo a 
qual ·navegar é preciso, viver nAo é preciso·, chegaram a desper­
tar a comunidade para uma retomada de posição llberallzante, 
que tennlnou, meses depois, a nos levar à ·abertura lenta e gra­
dual·, de que foi arauto o general Emesto Geisel, com a dlreta c0-
laboração da genialidade do Ilder PetrOnlo Portela. 

No epi9ódIo, porém, do ImpIIICt'lmlnt do então presidente 
Femando CoIIor de Melo, a sua postura destemerosa transfor-

• 

mou-se em lição Insuperável de coerência e bravura, colocando a 
ABI, ao lado do Conselho Federal da OAB, em Unha de vanguar­
da de um movimento de Incomensurável envergadura, responsá­
vel por um desfecho inusitado, que modificou o fades polItico, sob 
a condução de um Congresso que cheguei a presidir durante 
aqueles lances dramáticos, de repercussAo até no exterior. 

A1gtnas vezes, recebido na Presldênda do Senado, exter­
nou a mim sua convloçio de que nossos parlamentares l)averlam 
de ser sensfvels a tna realidade emergente, acolhendo os pro­
testos da rua e reorientando o Brasil na trilha da seriedade, como 
aspiravam todas as camadas da população. 

Vltorlose a sua empreitada, nurna decisão em que o PaI1a­
mento capitalizou os mais elevados lodlces de aprovação popular, 
Barbosa Urna Sobrinho nAo trlpudlou sobre o venddo, mantendo­
se com a sobriedade dos que estio habituados a enfrentar as vi­
cissitudes da extstênda 

Se em 73, na antlcandldatura, e, em 92, na batalha do 1m­
plllCNulnt, com ele privei mais proximamente, nAo poderia deI­
xar de homenageá-lo, agora, quando os seus 100 anos transcor­
rem, dentro da lucidez e patriotismo que sempre o acompanha­
ram, deforma permanente, em todas as andanças a que se entre­
gou em nome de ideais os mais nobres e puros. 

Barbosa Una Sobrinho é tna legenda de brasllldade, as­
sim reconhecido pelos seus contemporAn80s e certamente recor­
dado será pelas gerações porvlndouras. 

• Jomallsta e ex-presldente do Senado 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMOB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, a anunciada transferência de Depu­
tados de vários partidos, inclusive para o PSOB, o 
Partido do Presidente da República, é o mais novo 
subproduto desse vendaval em que foi transformado o 
tema da reeleição. Sem uma legislação rigorosa que 
iniba a livre migração partidária e que fortaleça os vfn­
culos entre o eleitor e os partidos, estare •• kJS condena­
dos a conviver com os balcões de trocas que manipu­
lam maiorias e aviltam a legitimidade ética da atividade 
polftica. O desconceito a que são levados os poUticos, 
de um modo geral, não separa o joío do trigo e todos 
nós acabamos por pagar preços demasiadamente ele­
vados diante da opinião pública. 

Longe de mim a pretensão de condenar indivi­
dualmente os colegas do Congresso que estão bus­
cando novas opções partidárias. Não conheço suas 
razões objetivas e por isso prefiro falar em tese. 

A reeleição, com seus tentáculos dominando 
todos os espaços da cena polrtica, é a circunstAncia 
da atualidade, da mesma forma como no passado 
outras situações motivaram migrações maiores ou 
menores. O próprio PSOB, como sabe todo este Ple­
nário, é filho de uma grande debandada ideológica 
originária do PMOB. Foi um trpioo movimento poUli­
co de insatisfação contra o estilo de algumas lide­
rança~ nacionais do Partido. 
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Naquela ocasião, o grupo de homens notáveis ma polrtica não tivesse vindo antes, como já defendi 
que buscava novos caminhos, entre eles o então desta tribuna. 
Senador Femando Henrique Cardoso, Pimenta da Agora que estamos diante dos fatos consuma-
Veiga, José Richa e Mário Covas, enfrentava os ris- dos e que a reeleição é a grande prioridade do ca-
cos naturais de uma organização partidária em for- lendário polftico, não há corno reparar essa inversão 
mação, obrigada a convencer o eleitorado brasileiro de prioridades. Precisamos retirar das tropelias 
com as suas propostas. Portanto, os objetivos eram atuais a decisão irrecorrfvel de implementar irnedia-
diferentes e ninguém poderia inquiná-los de impu- tamente os trabalhos da Comissão, que é sabiamen-
ros. Hoje, o PSOB é um grande Partido e um Partido te presidida pelo Senador Humberto Lucena. 
vitorioso, que está no poder e tem o poder, numa Esse é o meu apelo e a minha esperança 
parceria de governo que tem a participação do quando penso numa democracia plena e estável e 
PMOB e do PFl. numa organização polftica mais próxima das aspira-

Na sua grande maioria, o PMOB tem sido soli- ções do povo brasileiro. 
dário com o Governo e com as grandes propostas Muito obrigado, Sr. Presidente. 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Tam- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
bém não é novidade para ninguém que, em termos palavra ao nobre Senador Ademir Andrade. 
filosóficos, a maioria do nosso Partido é favorável à O SR. ADEM IR ANDRADE (PSB-PA. Pronun-
reeleição em todos os nfveis, sem discriminar o di- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
reito de o atual Presidente concorrer a um segundo Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a propaganda 
mandato. pela reeleição tomou conta da televisão brasileira. 

Com cada coisa no devido lugar, com o respei- Assistimos, a cada intervalo comercial, em todos os 
to natural às regras do jogo e sob condições normais canais de televisão, àquelas figuras simpáticas a de-
de temperatura e pressão, a nossa solidariedade ao fenderem a reeleição e a afirmarem que ela só fez 
Presidente é integral. O clima de crise dos últimos bem ao Brasil. 
dias decorreu de uma desarrumação geral nas boas Gostaria, em primeiro lugar, de saber quanto 
' relações entre o Congresso, o Executivo e os Parti- está custando e quem está pagando essa propagan-
dos, tudo porque as regras básicas de autonomia do da. 
Congresso para tomar suas decisões internas foram Gostaria que algum Senador do PFL ou do 
quebradas, com açóes condenáveis de fora para PSOB pudesse tomar público, colocar de maneira 
,dentro. clara e transparente quanto a tal fundação está pa-

Agora, procura-se costurar soluções de emer- gando aos meios de comunicação para essa propa-
gência através do estfmulo à infidelidade partidária. ganda maciça a favor da reeleição. 
É um caminho perigoso, porque fere os brios de Chego a duvidar que algum Senador ou Oepu-
uma parceria que tem dado certo até agora. É uma tado Federal do PFL ou do PSOB saiba quanto isso 
outra fonte de crise que cabe ao Presidente da Rs- está custando e saiba quem está pagando essa pro-
pública desestimular, em nome da coerência de sua paganda. 
'história pessoal. O Presidente sabe que o lado do Em segundo lugar, quero dizer que a oposição, 
sol que está sendo oferecido pelo PSOB pode ser o infelizmente, não dispõe de recursos para contra-ar-
caminho da opacidade ética para o próprio Partido. gumentar. Quem de nós teria condições de veicular 
Anemizar os parceiros para estender o próprio impé- na Globo, na Manchete, na Record o que o Gover-
rio, por mero jogo de circunstância, é procedimento no está veiculando em todos os canais de rádio e te-
antidemocrático no estilo e ilusório no efeito, porque levisão deste Pafs? O erro já começa ar. Não creio ~. 
a biografia do Presidente ficará manchada para con- que nenhuma fundação pertencente à oposição ti-
duzir, sob, o respeito da opinião pública, o processo vesse recursos para bancar tamanho custo, que, 
.da reeleição. . imagino, não seja pequeno. 

Esse fato leva à conclusão natural de que uma O conteúdo da propaganda, com aquelas figu-
reforma polftica ampla é necessária e indispensável. ras populares e simpáticas que estão aparecendo na 
Se tivéssemos Partidos realmente fortes e ideologi- televisão, traz uma meia verdade. A questão do pro-
catnente' bem definidos;. é bem possfvel que não ha- cesso de reeleição está sendo tão malconduzida 
veria espaço para o clima'de crise que marcou a po- pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso e pelos 
Irtiea brasileira· nos últimos dias. Mantenho a minha seus aliados no Congresso Nacional que eles são 
posição favorável à reeleição e lamento que a refor- incapazes de perceber os absurdos que estão co-
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metendo no processo dessa mudança da Constitui- pai, diretor de departamento ou chefe de setor, diri-
ção. gentes de autarquias, fundações ou empresas públi-

Tenho aqui a emenda como foi aprovada na cas, chefe de agência postal, diretor de fundação de 
Comissão da Câmara, segundo a qual o § SR do art. direito privado, funcionário de companhia de eoono-
14 da Constituição passa a ter a seguinte redação: mia mista, coordenador-geral do INSS, diretor da 

"O Presidente da República, os Gover­
nadores de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 
substituído nos cursos dos mandatos poda­
rão ser reeleitos por um período subseqüen­
te, ou eleitos para quaisquer desses cargos 
do Poder Executivo e concorrer no exercício 
do cargo." 

Ora, vejam V. Exls o absurdo de tamanha m0-

dificação na Constituição. Diz o § ]V da Constituição 
da República: 

·São inelegíveis, no território de jurisdi­
ção do titular, o CÔnjuge e os parentes con­
sangüíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, do 
Governador do Estado ou Território, do Dis­
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eleti­
vo e candidato à reeleição.· 

Ora, imaginem o absurdo da modificação feita: 
o Presidente da República, o Govemador de Estado, 
o Prefeito municipal concorrem à reeleição permane­
cendo no cargo. Agora, não tiveram a coragem de 
suprimir o artigo que impede um parente do Presi­
dente de ser candidato. Ou melhor, o Presidente da 
República, se quiser ser candidato a Senador, tem 
que abandonar o cargo de Presidente. Vejam o ab­
surdo da pressa do Presidente Femando Henrique 
Cardoso, que quer passar com o rolo compressor 
sobre este Congresso Nacional sem sequer fazer 
com que as pessoas discutam ou analisem determi­
nadas questões . 

Repito: se um govemador de qualquer Estado 
deste País quiser ser candidato a Senador da Repúbli­
ca ou a Deputado deverá deixar o cargo para se cancI­
datar. Mas, para ser novamente candidato a governa­
dor, poderá ficar no cargo até o dia da eleição. 

Imaginar que neste País não se usa a máquina 
do governo em um processo eleitoral é querer ban­
car o inocente! 

E quero acrescentar que a lei de Desincompa­
tibilização cita mais de SO casos em que as pessoas 
são obrigadas a deixar os seus cargos para se can­
didatarem a qualquer outro cargo eletivo. Cito aqui 
alguns deles: ministros de Estado, secretário munici-

lBA em cada Estado, diretor de empresa pública in­
ternacional, presidente de fundação pública esta­
dual, auditor do Tribunal de Contas, delegado de mi­
nistério, diretor de banco de Estado, juiz classista da 
Justiça do Trabalho, dirigente de fundação particu­
lar, servidor público em função comissionada, fiscal 
de tributos, radialista ou apresentador de TV, vioe­
prefeito, membro do Ministério Público ou Defenso­
ria Pública, autoridade policial, representantes dos . 
sindicatos e outros. Até na época da ditadura militar 
havia desincompatibilização, porque faz parte da 
nossa História a questão da desincompatibilização 
para concorrer a uma eleição. A emenda só se preo­
cupou com o Presidente da República e nada mais. 

Que moral terá o Congresso Nacional para, 
logo mais adiante, não buscar uma emenda constitu­
cional que também acabe com a desincompatibiliza­
ção para todos esses cargos? 

Em uma disputa ao cargo de Deputado Fede­
rai, qual o Deputado Federal de um Estado que ga­
nhará do Secretário de Educação no exercrcio do 
cargo e candidato a Deputado Federal? Do Secretá­
rio de Saúde, no exercício do cargo e candidato a· 
Deputado Federal? Nas Prefeituras, quais são os 
Vereadores que terão chance contra os Secretários 
Municipais? 

Quer dizer, o Govemo não teve a decência de 
se preocupar com essa questão. Ele não teve a de­
cência de, abertamente, enfrentar e discutir com a 
opinião pública esse problema extremamente grave. 

O País está muito longe ainda, não chegou ao 
ponto de ter avançado para que nós possamos ree 
leger um Presidente, um Govemador e um Prefeito, 
permanecendo eles à frente do cargo que ocupam. 

Mas eu vou mais adiante na minha argumenta­
ção. O Governo não teve a decência ou a coragem 
de discutir a questão da fidelidade partidária. Hoje 
em dia, os polrticos se elegem por um partido, ama­
nhã estão em outro, depois de amanhã estão em ou­
tro. Não existe neste País a questão da fidelidade 
partidária. 

Ora, o que vai acontecer num Brasil onde o 
PSDB é o Partido do Govemo com direito à reelei­
ção, permanecendo no cargo de Presidente da Re­
pública? O PSDB vai inchar, o PSDB vai se tomar 
um monstro, porque a base govemista só vai encon­
trar espaço dentro do Partido do Governo. 
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Têm dúvidas V. Ex's de que o PSOB, no futu- O Sr. Jerferson Péres - Prefeitos ficam quatro 
ro, venha a se tomar um PRI mexicano? Têm dúvi- anos, mais quatro - oito anos, sucedidos pelas espo-
das V. Ex's a respeito do futuro do PMOB, do PFL, sas, pelos filhos, e não sei quantos anos ficarão no p0-

do PPB e do PTB? Têm dúvidas V. Ex's do que vai der essas famOias. Mas o Congresso existe para 
acontecer com esses partidos polfticos? Eles vão emendar ou tentar emendar, Senador Ademir Andra-
acabar, não vão subsistir e não há a menor dúvida de. Eu próprio já tenho urna emenda preparada. Não 
quanto a isso. consultei o meu Partido, nem o Presidente da Repúbli-

Todos que são govemistas, todos que fazem ca - não preciso fazê-Io, porque não peço autorização 
polftica usando a máquina fluirão naturalmente para a ninguém para atuar no Senado -, mas tenho uma 
o PSOB. Eu gostaria que cada um aqui raciocinasse emenda pronta para tentar manter a desincompatibili-
profundamente sobre essas questões. É inadmissf- zação. Era o aparte que eu gostaria de fazer. 
vel aceitar reeleição sem desincompatibilização. É O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
inadmissfvel aceitar reeleição sem fidelidade partidá- Ex', nobre Senador Jefferson Péres. O fato é que o 
ria. É um crime fazer isso. Govemo não teve coragem de enfrentar essa ques-

O Sr. Jefferson Pêres - Permite-me V. Ex' tão. O Govemo está enganando a opinião pública 
um aparte? deste Pafs, porque uma discussão franca e aberta 

O SR. ADEMIR ANDRADE _ Ouço com alegria não podia fugir a tal tema. E não é só a legislação 
o Senador Jefferson Péres. que vai mudar, é a Constituição que vai mudar. En-

O Sr. Jefferson Pêres _ Senador Ademir An- tão, por que não se ser decente e mudá-Ia de uma 
drade, sou inteiramente favorável à reeleição em to- vez? Por quê? Por que esconder? Por que escamo-
dos os nfveis, mas compartilho da sua preocupação tear a verdade? O Governo está enganando o povo 
_ e já disse isso da tribuna _ quanto à extinção da com essa propaganda, que não sei quem está pa-
desincompatibilização. Isso é perigosfssimo, não gando. Não sei quem está pagando essa propagan-
tanto quanto ao Presidente da República, seja qual daI O Governo está se prevalecendo da única coisa 
for ele. O Presidente da República está, bem ou mal, boa que ele conseguiu resolver neste Pafs: a ques-

tão econOmica. sob foco, sob patrulhamento constante da grande 
imprensa, do Congresso. Creio que Sua Excelência 
terá - seja qual for o Presidente, repito, não estou 
fulanizando a discussão; hoje é Fernando Henrique, 
amanhã será outro - sempre muito cuidado, será 
muito cauteloso no uso da máquina, principalmente 
de meios ilfcitos, porque sabe que estará sob um 
monitoramento intenso. Mas, Senador Ademir An­
drade, o que acontecerá nos Estados, principalmen­
te nos Estados mais pobres, onde, às vezes, não se 
tem sequer verdadeira liberdade de imprensa, e nos 
chamados grotões, que são os municfpios mais po­
bres e mais distantes? A reeleição sem desincompa­
tibilização, Senador Ademir Andrade, levará fatal­
mente, por coerência, por lógica, à supressão da 
inelegibilidade. Porque, se o Presidente da Repúbli­
ca, o Govemador e o Prefeito podem concorrer para 
um segundo mandato sem se afastarem do cargo, 
obviamente não faz nenhum sentido que Secretários 
de Estado se afastem dos seus cargos para concor­
rer a qualquer posto. Haverá, mais cedo ou mais tar­
de, a extinção da inelegibilidade também para os pa­
rentes dos Govemadores e Prefeffos. E o que pode 
acontecer, Senador Ademir Andrade, é a restaura­
ção de oligarquias. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - É o que vai acon­
tecerl 

Para resolver a questão econOmica do Brasil 
basta ter inteligência e vontade polrtica, e, nesse as­
pecto, o Presidente Fernando Henrique fez uma coi­
sa que outros não fizeram: a polrtica cambial do Go­
vemo, a polftica de buscar um equilfbrio na balança 
comercial, sem superávit comercial, foi que levou ao 
sucesso o Plano Real. 

Ora, quando começou o Govemo Femando 
Henrique Cardoso, chamaram os Ifderes para se 
reunirem com os Ministros Malan e Serra, e eu disse 
para os dois, numa reunião no Ministério da fazen­
da: vocês não conseguirão manter o Plano Real, 
não haverá forma de manterem o Plano Real se in­
sistirem na idéia de ter superávit na balança comer­
ciaI. Não há corno, não existe milagre capaz de. efe­
tuar tal ação. Realmente eles mantiveram o Plano 
Real, mas não há superávit na balança comercial; 
muito pelo contrário, há déficit. A polftica de cAmbil" 
é estabilizada, à semelhança do que aconteceu r. 
Plano Cruzado, em 1986. O Plano Cruzado foi su­
cesso neste Pafs enquanto o dólar teve um prdÇO 
fixo durante nove meses, e começou a cair O' lando 
começou a sua desvalorização contrnua. 

O Presidente Fernando Henrique não fez uma 
coisa que se fez no passado, durante o governo mili­
tar e dUi .. mte o próprio Governo Samey, que foi a 
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busca de se conter o consumo da população a qual- É um verdadeiro crime; é o fim do PMOB, é o 
quer custo, para gerar-se um superávit comercial ab- fim do PFl, é o fim do PPB, é o fim do PTB. Esses 
surdo. Esse, durante mais de doze anos, variou em Partidos ou convergem para o PSOB, que se trans-
torno de US$18 bilhões por ano, e foi feito às custas formará num grande PRI mexicano, ou vão ter que 
do sacriHcio do povo brasileiro, com a contenção do marchar conosco, na Oposição. 
consumo, para gerar uma exportação maior e, com O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. EX- um 
o dinheiro obtido, continuar pagando o serviço da dí- aparte? 
vida interna. O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. EX-, Se-

Logo, é muito fácil resolver o problema: man- nador Lauro Campos. 
ter-se o câmbio corno está, não se preocupar com O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Por 
que o Brasil tenha superávit comercial, pois não é gentileza, Senador Lauro Campos, apenas pediria a 
obrigado a tê-lo. O Governo Fernando Henrique Car- V. EX- brevidade no aparte, porque ainda há 20 ora-
doso conseguiu recursos externos e tem uma reser- dores inscritos para a sessão de hoje e o tempo do 
va que pode durar e ser gasta durante anos e anos, orador já se esgotou. 
mantendo-se a atual situação, trazendo produtos de O Sr. Lauro Campos - Pois não, Sr. Presiden-
fora, atendendo às necessidades da demanda, que te; agradeço a tolerância de V. EX-. Senador Ademir 
é grande quando a moeda está estabilizada. Pode Andrade, apenas gostaria de me ater à parte inicial 
continuar fazendo isso. do pronunciamento de V. EX-, que é importantfssi­

Mas o erro de Sua Excelência - que não sei 
como vai repará-lo - foi trazer dinheiro de fora; mui­
tos aplicadores que trouxeram dinheiro de fora colo­
caram-no no mercado financeiro. E o Presidente 
está aumentando a dívida intema para ter esses re­
cursos externos. A dívida interna aumentou assusta­
doramente, creio que já esteja em US$200 bilhões. 
Não sei como o Presidente vai resolver esse proble­
ma da dívida interna, daqui para frente. 

A política econõmica do Governo Fernando Hen­
rique Cardoso não é milagrosa, não é uma questão di­
Hcil de se resolver; ao contrário, é muito fácil. Qualquer 
um de nós da Oposição que estivesse no Governo fa­
ria o que Sua Excelência fez, ou mais. Faria melhor 
ainda, porque, além de segurar a política económica, 
de manter a estabilidade da moeda, de não fazer 
questão de que a balança comercial brasileira fosse 
superavitária, mandando nossa riqueza para o estran­
geiro, nosso produto, que precisa ser consumido pelo 
povo brasileiro, além disso, estaria fazendo a reforma 
agrária, colocando recursos na saúde, estimulando a 
conscientização política e a organização popular em 
nosso País. 

Lamentavelmente, o povo não está se aperce­
bendo desta realidade; está se deixando enganar 
por uma política que fez sucesso na estabilização da 
moeda. Isso é bom, é um ponto positivo, mas não é 
tudo para resolver os nossos problemas. 

A reeleição é um perigo, como disse o próprio 
Senador Jefferson Péres, do PSOB; é um perigo a 
volta .às oligarquias, ao poder do coronelismo nos 
Estados, nas prefeituras municipais, principalmente 
sem a desincompatibilização. 

mo. Não há dúvida alguma de que vários males es­
tão sendo ocasionados à democracia brasileira com 
essa proposta de reeleição. Entre eles, ao qual pare­
ce-me que V. EX- não se referiu explicitamente, a 
antecipação do pleito eleitoral. Essa propaganda 
que está sendo veiculada já é uma propaganda elei­
toral. A propaganda da reeleição já inicia o período 
eleitoral, obviamente, inibindo a existência de adver­
sários. Sua Excelência, o Presidente da República, é 
apresentado como se estivesse correndo sozinho, 
fazendo a propaganda sozinho, para defender os 
seus interesses. Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. 
EX- e vou finalizar a minha manifestação. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
Ademir Andrade, permite-me V. EX- um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Se o Presidente 
permitir, concedo-lhe o aparte. 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - Pedi­
mos desculpas a V. EX-, mas o tempo do orador já 
está ultrapassado. 

O SR. ANDRADE - Lamento, porque 
seria extremamente importante ouvir meu colega de 
Partido, o Senador Antonio Carlos Valadares. 

Rnalizo, Sr. Presidente, inclusive me congratu­
lando com a atitude do PMOB, que está sendo extre­
mamente coerente nesse processo político, está en­
xergando o que pode acontecer com o seu próprio 
destino. Podem V. ExAs imaginar que, no futuro, nas 
disputas pelos governos de Estado, não haverá mais 
espaço para quem seja de outros partidos - será 
único e exclusivo dos filiados ao PSOB. 

Vamos analisar isso, Srs. Senadores: a ques­
tão da eleição sem desincompatibilização é o fim da 
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democracia no Brasil, é o fim da polCtica de cresci- cativa da sociedade. Ao longo desses anos, mais de 
mento e de conscientização do povo brasileiro. Na 26 milhões de trabalhadores foram qualificados e 
verdade, o Brasil não precisa de reeleição, não pra- treinados pelo Senai, e preparados para as necessi-
cisa tratar essa questão neste momento. Deverfa- dades do mercado de trabalho de todos os segmen-
mos estar trabalhando aqui pelas reformas. (Pausa) tos industriais. 

O Senador Pedro Simon está dizendo que o PFl, A Entidade sempre procurou atender com efi-
governista COIIIO sempre, não acaba nunca. Mas, Sena- ciência às demandas do processo de industrializa-
dor Pedro Simon, o PFL passará todo para o PSOB, ção do Pars, organizando suas aÇÕ8s e estruturando 
porque não terá mais espaço na disputas eleitorais. seu modelo pedagógico, em permanente resposta 

Deixo aqui, Sr. Presidente, um desafio aos Lr- às necessidades de formação de mão-de-obra, de-
deres do PFL e do PSDB para que digam à Nação terminada pela expansão industrial e pelos avanços 
brasileira o quanto estão gastando na campanha pú- tecnológicos. 
blica pela reeleição - uma campanha eleitoral, como Presente em todo território nacional, o Senai 
disse o Senador Lauro Campos - e quem está pa- oferece não só a formação profissional como tam-
gando por essa propaganda. bém assistência técnica e tecnológica às empresas, 

Muito obrigado. a informação tecnológica, a realização de pesquisas 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Levy Dias, 311 Secretário, deixa 
a cadeira da presidéncia, que 6 ocupada 
pelo Sr. Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadei­
ra da presidéncia, que 6 ocupada pelo Sr. 
Ney Suassuna, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Fernando Bezerra, 
que dispõe de 20 minutos. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMOB-RN. P~ 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
desta Casa para registrar uma importante data para os 
trabalhadores brasileiros. Hoje, o Sanai, Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial, COfTl)leta 55 anos 
de atividades. E o faço com muita satisfação, por ser o 
Presidente do seu Conselho Nacional, na qualidade de 
Presidente da Confederação Nacional da Indústria. 

Criado em 1942, quando do infcio da grande 
etapa do processo de industrialização do Pars, pelo 
esprrito empreendedor e visionário das lideranças 
empresarias da época, em que pontificavam Roberto 
Simonsen e Euvaldo Lodi, o Senai se inscreve na 
História do Brasil, ao representar importante e deci­
sivo fator de apoio ao desenvolvimento e à consoli­
dação do moderno parque industrial brasileiro, for­
mando o capital humano especializado indispensá­
vel às novas estruturas produtivas. 

Parece-me inquestionável ter o Senai, durante 
esse tempo, conquistado o reconhecimento e o res­
peito do povo brasileiro, graças ao trabalho sério e 
competente que desenvolve para aprimorar a educa­
ção e a formação profissional de uma parcela signifi-

aplicadas, ensaios e análises em laboratórios e a 
certificação ocupacional. 

A cada ano, o Senai atende a 1,6 milhão de 
alunos matriculados em dezenas de cursos de 
Aprendizagem, Qualificação, Habilitação, Treina­
mento e Formação de Tecnólogos realizados em 
suas 932 unidades operacionais fixas e móveis, lo­
calizadas nos 26 Estados e no Distrito Federal, atin­
gindo cerca 3 mil municrpios brasileiros. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador, quando possr­
vel eu gostaria de fazer um aparte ao pronunciamen­
to de V. EX-. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Com muito 
prazer, Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Agradeço a permissão 
do aparte e quero ser rápido, mas não posso deixar 
de ser testemunha do que o Senal tem feito em be­
neffcio da cidadania brasileira. Tenho tido, por privi­
légio divino, em algumas andanças pelo interior de 
São Paulo, inclusive acompanhando o Dr. Canos 
Eduardo, Presidente da Resp, a oportunidade de 
participar de inaugurações de centros de treinamen- . 
to e ensino do Senai. É até emocionante, Senador, o 
que se passa dentro de uma instituição dirigida pelo 
Senai: são crianças que lá começam praticamente 
na pré-idade escolar, na creche, evoluindo nos seus 
ensinamentos, numa formação cultural importante 
para o Brasil. As crianças que saem formadas no 
Sesi, sem qualquer dúvida, terão garantido seu futu­
ro universitário pelo conhecimento cultural que ad­
quirem nesses centros de formação. Quisera eu que 
todos os organismos governamentais ou em parce­
ria, como é o do Sesi, tivessem a mesma devoção, o 
mesmo desenvolvimento e os mesmos investimen­
tos feitos pela instituição que tão bem V. ex- dirige. 
Quero cumprimentá-lo e me associar aos 55 anos 
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do Sesi. Sou uma testemunha permanente de que é 
um dos organismos mais sadios desta Nação. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Agradeço a 
V. Ex·, Senador Romeu Tuma, as palavras que in­
corporo como homenagem à instituição que tenha a 
honra de dirigir em âmbito nacional. 

Quero apenas ressaltar que estamos aqui fa­
lando do Sena i. O Sesi é também uma instituição da 
indústria, que nos orgulha e que este ano completou 
50 anos. 

O Sr. Romeu Tuma - Fui aluno do Sesi, e, às 
vezes, a memória volta aos anos, mas agradeço a 
correção de V. ExD. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Muito obrigado . 
Releva, ainda, assinalar o importante papel de­

sempenhado pela entidade nos últimos anos, como 
indutor do aprimoramento tecnológico do setor in­
dustriai brasileiro, através da Rede Senai de Tecno­
logia, formada pelo CIET - Centro Internacional para 
a Educação, Trabalho e Transferência de Tecnolo­
gia, mantido mediante convênio com a CNI e a 
Unesco, pelos Centros Nacionais de Tecnologia -
Cenatecs, e pelos Centros Modelo de Educação 
Profissional - Cemeps, instalados nas diversas Uni­
dades da Federação. 

A Rede Senai de Tecnologia se reveste do 
mais elevado valor estratégico para as empresas na­
cionais, propiciando a absorção e a disseminação de 
novas tecnologias e o treinamento e aperfeiçoamen­
to dos seus recursos humanos indispensáveis no ca­
nário da globalização da economia e de aumento da 
competitividade que estamos vivenciando. 

Não é sem razão que o Senai seja reconheci­
do, hoje, internacionalmente, servindo de modelo 
para a implantação de unidades semelhantes em di­
versos países da América Latina e da África. 

Atualmente, o Senai se prepara para novos de­
safios e direciona suas ações visando aumentar o 
nível tecnológico e a competitividade das empresas 
brasileiras na busca de tomá-Ias mais preparadas 
para enfrentar os efeitos da globalização da econo­
mia. Com esse objetivo, elaborou seu Plano Estraté­
gico abrangendo o período de quinze anos: 1996-
2010, e estabeleceu como seus pilares o combate 
ao desemprego, a formação de mão-de-obra espe­
cializada e a produção de novas tecnologias. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Fernando Be­
zerra, permite-me V. ExD um aparte? 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Com muita 
honra, ouço o aparte do nobre Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - V. EX- homenageia o 
Senai, fala dos relevantes serviços que a instituição 

presta ao País; o Senai é uma instituição vinculada e 
subordinada à Confederação Nacional da Indústria, 
hoje, tão bem presidida por V. EX-. Tenha a oportu­
nidade de, nesta Casa, reconhecer os seu méritos. 
V. EX- não está na tribuna para buscar elogios pes­
soais, e sim para enaltecer os relevantes serviços 
prestados pelo Sesi à Nação brasileira. Colega seu 
aqui do Senado, conhecedor da sua atividade, da 
sua luta em favor da iniciativa privada, em favor do 
empresariado brasileiro, neste momento, quero 
aplaudir V. ExD. É a oportunidade que tenho para re­
gistrar, nos Anais desta Casa, a admiração que te­
nho pelo talento de V. EX- à frente da entidade que 
preside. Quanto ao Senai, quero dizer que um dos 
primeiros pronunciamentos que fiz nesta Casa foi 
para falar das instituições que se iniciam com a letra 
·s·. São cinco instituições que prestam grandes ser­
viços à Nação brasileira e, às vezes, são até amea­
çadas com muitos falando em acabar com o Senai, 
Sebrae, Sena r, Sesc e Sesi. Muitos não conhecem a 
qualificação, o serviço que o Senar presta no apren­
dizado ao homem do campo. Muitos falam em aca­
bar com essas instituições que tão bons serviços 
prestam à coletividade brasileira. A sua presença 
nesta tribuna, Presidente que é da Confederação 
Nacional das Indústrias do Brasil, a enaltecer o 
Sesi nos reconforta. Reconforta-nos e dá um atesta­
do eloqüente de que essa instituição haverá de per­
durar, cada vez mais aprimorada, para poder prestar 
melhores serviços à Nação brasileira. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Agradeço a V. 
Ex-, Senador Ramez Tebet, as palavras generosas 
que disse a meu respeito e, na verdade, aqui estou 
para ressaltar os serviços que ao longo de 55 anos o 
empresariado industrial brasileiro deu ao País, através 
da formação profissional que fez pelo Senai, treinando 
mais de 26 milhões de trabalhadores. 

Como é sabido, os aspectos estruturais do de­
semprego no Brasil adquirem uma configuração es­
pecial não só pelas conseqüências óbvias para o 
ambiente social, mas, sobretudo, pelas novas exi­
gências trazidas no bojo das inovações tecnológicas 
e de gestão, inevitáveis com a irreversível abertura 
do País à concorrência internacional. Diante dessa 
constatação lógica, é preciso que os diferentes seg­
mentos industriais se antecipem ao que vai aconte­
cer tecnologicamente com o setor nos próximos 
anos e criem mecanismos eficazes de ajuste reque­
ridos pelo mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, 
ampliem os horizontes profissionais do industriário. 

Uma fórmula eficaz para reduzir os índices de 
dispensa de mão-de-obra é a qualificação profissio-
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nal e, principalmente, a requalificação, no caso de tra- mente pelo Senai, mas por todas as entidades de 
balhadores demitidos pelo progressivo processo de formação profissional e serviço social mantidas pe-
modernização tecnológica. Essa é a tarefa a que o Se- los empresários brasileiros. 
nai se propõe a enfrentar nos próximos 15 anos. E os empresários sempre deram sua contribui-

Dentro dessa concepção estratégica, o Senai ção para essas atividades por entenderem que os 
pretende criar mecanismos capazes de promover recursos gastos com programas de educação e trei-
programas de treinamento, retreinamento e requalifi- namento profissional não podem ser vistos como 
cação com vistas, principalmente, a reinserir no mer- despesa, mas sim corno um investimento imprescin-
cado de trabalho - como empregados ou como em- dfvel ao desenvolvimento. 
preendedores de seus próprios negócios - aqueles É preciso deixar claro que qualquer alteração 
trabalhadores deslocados das empresas pelo pro- na forma de mobilização de recursos para a manu-
cesso de evolução tecnológica. tenção dessas entidades vai representar, também, 

As preocupações do Senai não estão voltadas uma redução nos programas por elas desenvolvidos, 
apenas para as empresas de alta concentração tec- inclusive pelo Sena i. Nesse sentido é que, ao come-
nológica, mas também para aqueles setores conhe- morarmos a data de hoje, devemos estar alertas 
cidos como "amortecedores sociais", que apresen- para o risco dessas ameaças. 
tam elevada concentração de mão-de-obra e pouca No entanto, diante de numerosos pronuncia-
evolu~o tecnológica - como é o caso, por exemplo, mentos que têm sido feitos nesta Casa e na Câmara 
da indústria da construção civil, onde a qualificação dos Deputados, por parlamentares de todos os parti-
profissional é fundamental para a preservação do dos polfticos, tenho certeza de que o Congresso Na-
emprego e da renda. cional entende a importância estratégica da forma-

Esse esforço não pode deixar de reconhecer a ção profissional e terá respostas para a necessidade 
existência de um setor informal e de contingentes de de se garantir a sobrevivência e a manutenção des-
trabalhadores exclufdos do mercado de trabalho por sas atividades, fundamentais para o futuro dos tra-
força da reestruturação produtiva. Assim, o Senai de- balhadores e do setor industrial brasileiro, numa 
verá atuar junto a cada um desses segmentos, com época em que a qualidade é decisiva para garantir a 
metodologias próprias e estratégias especfficas. competitividade internacional de nossos produtos. 

Através de um trabalho de reformulação do seu Muito obrigado. 
modelo de formação profissional, o Senai está flexi- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con-
bilizando, atualizando e adequando o processo de cedo a palavra à nobre Senadora Emilia Fernandes, 
ensino e aprendizagem às novas demandas do mer- para uma comunicação inadiável. 
cado. A educação para o trabalho deverá estar dire- A SR' EMlLIA FERNANDES (PlB-RS. Para 
cionada para a educação permanente, mantendo-a uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) 
sintonizada com as inovações tecnológicas introdu- - Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, em nome da , 
zidas pelo processo de globalização no cenário in- Bancada do PTB queremos homenagear uma pessoa 
dustrial brasileiro. ' que completa hoje 75 anos de idade. Estamos fazendo 

Com os olhos voltados para o futuro, o sistema o registro e manifestando as nossas congratulações ao 
Senai pretende ampliar sua rede tecnológica para Dr. Leonel de Moura Brizola, que, coincidentemente, 
fortalecer a indústria brasileira, tomar a instituição também, hóje, assim como outra ilustre figura que foi 
um padrão de excelência na qualificação e certifica- profundamente homenageada durante a manhã, em 
ção profissional em âmbito internacional e ganhar uma sessão especial, o Sr. Barbosa Uma Sobrinho, 
competitividade no plano internacional, em condiçõ- aniversaria no dia 22 de janeiro. ! 
es inclusive de exportar serviços nas áreas de con- Leonel Brizola é um dos maiores Ifderes traba-
sultoria, assistência tecnológica, informação e de- Ihistas, é o verdadeiro herdeiro de Getúlio Vargas, 
senvolvimento de processos e produtos. de João Goulart, de Alberto Pasqualini, enfim, esta-

Sr4s e Srs. Senadores, infelizmente, todo esse mos falando de uma trajetória de vida de compro-
trabalho, arduamente construfdo ao longo destes 55 missos e, acima de tudo, de postura cfvica e patrióti-
anos, sofre atualmente sérias ameaças, como aqui ca diante das grandes causas nacionais. 
deixou claro o nobre Senador Ramez Tebet. Várias Por isto, nós usamos este espaço para home-
iniciativas, algumas já em tramitação no Congresso nagear esse homem que tem o seu nome, a sua 
Nacional, afetam diretamente a sobrevivência e a ação e a sua trajetória gravadas não apenas na his-
manutenção dos programas desenvolvidos não so- tória do Rio Grande do Sul, onde foi Prefeito de Por-
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to Alegre e Govemador do Estado, mas também na do 
Rio de Janeiro, onde também foi Govemador, e na do 
Brasil, pois sempre lutou em defesa dos interesses do 
povo brasileiro em várias questões nacionais, tanto do 
ponto de vista social como económico. 

Nós queremos saudar, portanto, esse ho­
mem que tem dado exemplo de luta, de resistên­
cia, de coerência, de nacionalismo e, acima de 
tudo, de seriedade e honestidade no fazer a polf­
tica. Era esta a homenagem que nós gostarfa­
mos de prestar, com a nossa amizade, com o 
nosso respeito e, acima de tudo, com o nosso 
reconhecimento pelo que o Sr. Leonel Brizola 
representa para o Pafs. 

O Sr. Pedro Simon - Quero dizer que V. EX­
fala também em meu nome. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E nós regis­
tramos que saudamos e fazemos esta homena­
gem, aqui do plenário do Senado, também em 
nome do ilustre Senador gaúcho Pedro Simon, 
que nos alerta e nos faz tal solicitação neste mo­
mento. Mas temos a certeza de que o fazemos em 
nome do Brasil , em nome do Rio Grande e em 
nome desta Casa. 

As nossas congratulações e os votos de que 
com saúde, com determinação, com energia e com 
vigor ele continue na sua luta em defesa dos interes­
ses do nosso Pafs. 

Parabéns Leonel Brizola. Realmente nós com­
preendemos e reconhecemos, a sua luta não tem 
sido em vão. Vamos continuar ainda juntos nessa 
trajetória em defesa dos interesses do Brasil por 
muito tempo. Parabéns e obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 Secretário 
em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

São lidos os seguintes: 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OF/FG n2 262/97 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV - RJ), como titular 
e o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n2 1.4n-
32, de 17 de janeiro de 1997, que "dispõe sobre o 
valor total anual das mensalidades escolares e dá 
outras providências·. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do PV. 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OF/FG n2 267/97 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV - RJ), como titular 
e o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n2 1.532-1, 
de 16 de janeiro de 1997, que "estabelece incentivos 
fiscais para o desenvolvimento regional e dá outras 
providências" . 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, Fernando Gabelra, Lfder do PV. 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OF/FG n2 268/97 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória n2 1.536-
21, de 16 de janeiro de 1997, que "Reduz o imposto 
de importação para os produtos que especifica e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

. , - ra nanc:lo Gabelra, Líder 00 PV. 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OF/FG n2 269/97 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória n2 1.539-
27, de 16 de janeiro de 1997, que "Dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos da empresa e dá outras providêneias". . 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

. , - remando Gabeira, Uder 00 PV. 

OF/FG n2 270/97 

Brasília, 21 de janeiro de 1997. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVlRJ), como titular, e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente, para compor a Comissão mista incumbida de 
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emitir Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.543- emitir Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.553-
18, de 16 de janeiro de 1997, que ·Dispõe sobre o 11, de 16 de janeiro de 1997, que ·Dispõe sobre a 
número de cargos de Natureza Especial, de cargos emissão de Notas do Tesouro Nacional - NTN, des-
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores e tinadas a aumento de capital do Banco do Brasil 
de Funções Gratificadas existentes nos órgãos da S.A., e dá outras providências·. 
Administração Pública Federal direta, autárquica e Aproveito a oportunidade para apresentar mi-
fundacional, e dá outras providências·. nhas cordiais saudações. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi- Atenciosamente. - Fernando Gabelra, Uder 
nhas cordiais saudações. do PV. 

A· - Uderdo PV. 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OFIFG nll 271197 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVlRJ), como titular, e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente, para compor a Comissão mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.546-
15, de 16 de janeiro de 1997, que ·Dispõe sobre as 
contribuições para os Programas de Integração S0-
cial e de Formação do PatrimOnio do Servidor Públi­
co - PISIPASEP, e dá outras providências.· 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente. - Fernando Gabelra, Uder 
do PV. 

Brasnia,21 de janeiro de 1997 

OF/FG nll 272197 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado 'ando Gabeira (PV/RJ), como titular, e 
o do De~ t) JO Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente, para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.550-
35, de 16 de janeiro de 1997, que ·Organiza e disci­
plina os Sistemas de Controle Interno e de Planeja­
mento e de Orçamento do Poder Executivo, e dá ou-

. tras providências·. 
Aproveito a oportunidade para apresentar mi­

nhas cordiais saudações. 
Atenciosamente. - Fernando Gabelra, Uder do 

PV. 

, Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OFIFG nll 273197 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVlRJ), como titular, e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente, para compor a Comissão mista incumbida de 

Brasnia, 21 de janeiro de 1997 

OF/FG nll 274/97 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

Deputado Fernando Gabeira (PVlRJ), como titular, e 
o do Deputado Gilney Viana (PT - MT), como su­
plente, para compor a Comissão Mista incumbida de 
emitir Parecer sobre a Medida Provisória nll 1.557-5, 
de 16 de janeiro de 1997, que ·Concede subvenção 
econOmica ao preço do óleo diesel consumido por 
embarcações pesqueiras nacionais. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente. - Fu"'I"-~vlKiow.. Gel)elra, Uder do PV. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os otr­

cios lidos vão à publicação. 
A Presidência designa os Deputados indicados 

pela Uderança do PV, na Câmara dos Deputados, 
para integrar as Comissões Mistas incumbidas de 
emitir pareceres sobre as medidas provisórias espe­
cificadas nos otrcios que acabam de ser lidos. 

O SR. PRESIDEN I E (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência convoca sessão conjunta do Congresso 
Nacional a realizar-se hoje, às 18h30min, no plená­
rio da Câmara dos Deputados, destinada à aprecia­
ção da Medida Provisória nll 1.564, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.532-1, adotada em 
16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que ·estabelece incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

ntulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Senadores 

Suplentes. 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerar 

• 

• 
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Waldeck Omelas 

Joel de Hollanda 

Beni Veras 

Sebastião Rocha 

José Eduardo Dutra 

PFL 

José Agripino 

Hugo Napoleão 

PSDB 

Geraldo Melo 

PDT 

Darcy Ribeiro 

PT 

Benedita da Silva 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia 

Carlos Melles 

Mendonça Filho 

Benedito de Lira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Hermes Parcianello Edinho Bez 

Bloco (PPB/PL) 

Paudemey Avelino 

Firmo de Castro 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

Ricardo Izar 

PSDB 

Jovair Arantes. 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1 -97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista . 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 31-1 -97 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.533-1, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "extingue créditos oriundos 
de contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional 
de Seguro Social - INSS no valor e condições que 
especifica, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Patrocínio 
Bernardo Cabral 

Jefferson Peres 

Emilia Fernandes 

Ademir Andrade 

Senadores 

Suplentes 

PMDB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Júlio Campos 

Francelino Pereira 

PSDB 

Lúdio Coelho. 

PTB 

Regina A u pção. 

PSB 

Antônio Carlos Valadares 

Deputados 

Titulares S 

Bloco (PFL/PTB) 

Ursicino Queiroz Raul Belém 
Raimundo Santos Sérgio Barcellos. 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC) 

Saraiva Felipe Elcione Barbalho 

Bloco (PPBlPL). 

Arnaldo Faria de Sá Gerson Peres 

PSDB 

Cipriano Correia 

Bosco França 

Sandra Starling 

caries Mosconi 

PMN 

PT 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido. e seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1 -97 - designação da Comissão. Mista. 
Dia 23-1 -97 - instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1 -97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 
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Até 31-1-97 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.534-1, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o número de 
Cargos de Oiração e Funções Gratificadas das Insti­
tuições Federais de Ensino Superior e dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica e dá outras pro­
vidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Joel de Hollanda 
Hugo Napoleão 

Artur da Távola 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

Senadores 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Alves 
Carlos Patrocrnio. 

PSOB 

José Roberto Arruda 

PPS 

PPB. 

Lucrdio Portella 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Cláudio Cajado João Magalhães 
Jair Soares José Mendonça Bezerra 

Bloco (PMOB/PSO/PSLlPSC) 

Maurrcio Requião Udia Quinan 

Moacyr Andrade 

Oswaldo Soler 

Matheus Schmidt 

Bloco (PPBIPL) 

Darei Coelho. 

PSOB 

Roberto Santos 

POT 

SrJvio Abreu 

PSB. 

Raquel Capiberibe Gonzaga Patriota 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 21-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.535-1, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o Plano de 
Carreira dos servidores do Banco Central do Brasil, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Patrocrnio 
Bernardo Cabral 

Carlos Wilson 

Romeu Tuma 

Senadores 

Suplentes 

PMOB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Edison Lobão 
Odacir Soares. 

PSOB 

José Ignácio Ferreira 

PSL 

POT 

Sebastião Rocha Oarey Ribeiro 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Saulo Queiroz Aug~sto Viveiros 
Manoel Castro Euler Ribeiro. 

Bloco (PMOBIPSOIPSUPSC) 

Gonzaga Mota Homero Oguido 

• 
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Bloco (PPB/PL) 

Fetter Júnior 

Ademir Lucas 

Agnelo Queiroz 

Cunha Bueno 

PSDB. 

Candinho Mattos. 

PCdoB 

Jandira Feghali 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97 - designação da Comissão Mista. 

Dia 23-1-97 - instalação da Comissão Mista. 

Até 22-1-97 - prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 

Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.536-21, 
adotada em 16 de janeiro de 1997 e publicada no 
dia 17 do mesmo mês e ano, que ·reduz o imposto 
de importação para os produtos que especifica e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Waldeck Omelas 

José Agripino 

Coutinho Jorge 

Lauro Campos 

Regina Assumpção 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL. 

Hugo Napoleão 

Joel de Hollanda 

PSDB 

Beni Veras. 

PT 

Eduardo Suplicy 

PTB 

Emilia Fernandes 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

José Carlos Aleluia Ayres da Cunha 

Cláudio Cajado Paulo Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSq 

A1oysio Nunes Ferreira Moreira Franco 

Ricardo Izar 

Mário Negromonte 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPBIPL) 

Fetter Júnior 

PSDB. 

Firmo de Castro 

PV 

PMN. 

De acordo com a Resolução nll 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 

Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 

Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 

Até 15-2-97- prazo no Congresso Naciorlal. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n ll 1.537-34, 
adotada em 16 de janeiro de 1997 e publicada no 
dia 17 do mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a 
base de cálculo da Contribuição para o Programa 
de Integráção Social - PIS devida pelas pessoas 
jurfdicas a que se refere o § 111 do art. 22 da Lei n ll 

8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras provi­
dências·. 

De acordo com as indicações das liderança , 
e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resol -
ção nll 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 
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José Agripino 
José Bianco 

lúcio Alcântara 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PFL 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PSOB. 

Beni Veras. 

PSB. 

AntOnio Carlos Valadares. 

PPS 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

João Maia Arolde de Oliveira 
Luiz Moreira AntOnio Ueno. 

Bloco (PMOB/PSOIPSUPSC) 

Edino Bez 

BasOlo Villani 

Carlos Mosconi 

Sandra Starling 

Matheus Schmidt 

Pedro Novais. 

Bloco (PPBlPL) 

Nilton Baiano 

PSOB. 

Feu Rosa 

PT 

Nilmário Miranda 

por 
SnvioAbreu 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuha) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nli 1.538-
36, adotada em 16 de janeiro de 1997 e publica­
da no dia 17 do mesmo mês e ano, que -dispõe 
sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua 
utilização para aquisição de bens e direitos alie­
nados no âmbito do Programa Nacional de De'· 
sestatização - PNO, institu rdo pela Lei nll 8.031, 
de 12 de abril de 1990, consolidando as normas 

= 

sobre a matéria constantes da lei nll 8.177, de 1 II de 
março de 1991, e da lei nll 8.249, de 24 de outubro 
de 1991, e altera os arts. 211 e 311 da lei nll 8.249/91-. 

De acordo .com as indicações das lideran­
ças, e lios termos dos §§ 411 e SII do ri. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constitUi da ... 
Comissão Mista incumbida de emitir parecI' . so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Joel de Hollanaa 
Freitas Neto 

Senadores 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSOB. 

Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo. 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

PPB. 

Lucrdio Portella 

PSL 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Abelardo Lupion Ciro Nogueira 
Augusto Viveiros Jaime Fernandes 

Bloco (PMOBlPSO/PSUPSC) 

Hermes Parcianello Ricardo Rique 

José Teles 

Leônidas Cristino 

Ricardo Heráclio 

HaroldO Uma 

Bloco (PPBlPL) 

Lurs Barbosa 

PSOB 

Oanilo de Castro 

PSB 

Sérgio Guerra 

PC do B. 

Aldo Arantes 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
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Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Sa­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ni 1.539-27, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da em­
presa e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll . 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Vilson Kleinübing 

José Agripino 

Senadores 

Suplentes. 

PMDB 

1.Gerson Camata 

2.Cartos Bezerra 

PFL 

1.Francelino Pereira 

2.Edison Lobão 

PSDB 

Beni Veras 1.Geraldo Melo 

PDT 

Sebastião Rocha 1.Darcy Ribeiro 

PT 

Benedita da Si lva 1.José Eduardo Outra 

Titulares 

Manoel Castro 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

1.Átila Lins 

Osmir Lima 2.João Mellão Neto 

Bloco (PMDBlPSOIPSUPSC) 

João Almeida 1.Regina Uno 

Bloco (PPBlPL). 

Lufs Barbosa 1.Basnio Villani 

PSDB 

Firmo de Castro 1.Wilson Campos 

PPS 

Sérgio Arouca 1.Augusto Carvalho 

PV 

Femando Gabeira 1. 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1 -97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Sa­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória ni 1.540-20, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre medidas com­
plementares ao Plano Real e dá outras providên­
cias". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Odacir Soares 

Romero Jucá 

Lúcio Alcântara 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

Senadores 

Suplentes 

PMDB. 

1.Gerson Camata 

2.Cartos Bezerra 

PFL 

1.Francelino Pereira 

2.Hugo Napoleão 

PSDB 

1.Jefferson Peres. 

PTB. 

1.Emilia Femandes. 

PSB 

1.Antônio Cartos Valadares 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB). 

Efraim Morais 1.Luiz Braga 

Betinho Rosado 2.Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC) 

Eliseu Padilha 1.Jurandyr Paixão 
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Roberto Campos 

José Anrbal 

Basco França 

Bloco (PPBlPL) 

Herculano Anghinetti 

PSOB. 

Amaldo Madeira 

PMN 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-01-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-02-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDEN I E (Ney SuasBuna) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nfl 1.541-20, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·dá nova redação ao § 311 do 
art. 52 da Lei nll 8.931, de 22 de setembro de 1994, 
que dispõe sobre a amortização, juros e outros en­
cargos decorrentes da extinção ou dissolução de en­
tidades da Administração Pública Federal, e dá ou­
tras providências·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Alves 
Freitas Neto 

Beni Veras 

Roberto Freire 

Senadores 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Escórcio 
Jael de Hollanda 

PSOB 

Geraldo Melo. 

PPS. 

PPB. 

Epitácio Cafeteira Lucrdio Portella 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Aracely de Paula Osmir Uma 
AntOnio Ueno Efraim Morais 

Bloco (PMOBIPSO/PSUPSC) 

AntOnio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPBlPL) 

Carlos Airton Adhemar de Barros Filho 

PSOB. 

Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

POT 

Matheus Schmidt SOvio Abreu 

PSB 

Gonzaga Patriota Raquel Capiberibe 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.543-18, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre o número de 
cargos de Natureza Especial, de cargos do Grupo­
Oireção e Assessoramento Superiores e de Funções 
Gratificadas existentes nos órgãos da Administração 
Pública Federal direta, a~árquica e fundacional, e 
dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a mAté ria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Senadores 

Suplentes 

PMOB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

• 
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Edison Lobão 

Freitas Neto 

José Roberto Arruda 

Marina Silva 

Emilia Fernandes 

PFL 

Francisco Escórcio 

José Agripino 

PSDB 

Geraldo Melo 

PT 

Benedita da Silva. 

PTB 

Valmir Cam pelo 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Roberto Fontes Adauto Pereira 

Leur Lomanto Lael Vare lia. 

Bloco (PMDB/PSDIPSLlPSC) 

Saraiva Felipe 

Gerson Peres 

José Anfbal 

Fernando Gabeira 

Basco França 

1.Regina Uno. 

Bloco (PPBlPL) 

Darei Coelho. 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PV 

PMN 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista . 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória rfl1.544-18, adotada em 
16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que "cria a Gratificação de Condição Espe­
cial de Trabalho - GCET para os servidores militares 
federais das Forças Armadas, altera dispositivos das 
Leis nlls 6.880, de 9 de dezembro de 1980, e 8.237, de 
30 de setembro de 1991, dispõe sobre o AuxOio-Fune­
raI a ex-Combatentes, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Escórcio 
João Rocha. 

PSDB 

José Roberto Arruda José Ignácio Ferreira 

PSB. 

Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares. 

PPS 

Roberto Freire 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Ronivon Santiago José Santana de Vasconcellos 
José Mendonça Bezerra Leur Lomanto 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSq 

Hélio Rosas 

Gerson Peres 

AntOnio Feijão 

Sandra Starling 

Matheus Schmidt 

Antônio Brasil. 

Bloco (PPBIPL) 

Edson Queiroz 

PSDB 

Itamar Serpa 

PT 

Nilmário Miranda 

PDT 

Sílvio Abreu 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final d.a Comissão Mista . 

• 
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Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. De acordo com a Resolução n1l 1, de 1989-CN, 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se- fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso tação da matéria: 
Nacional a Medida Provisória nll 1.545-14, adotada Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre os fundos que Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-
especifica e dá outras providências". das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 

De acordo com as indicações das lideranças, e a admissibilidade. 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in- Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 

Senadores Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.546-
15, adotada em 16 de janeiro de 1997 e publica­
da no dia 17 do mesmo mês e ano, que "dispõe 
sobre as contribuições para os Programas de In­
tegração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, e dá outras pro­
vidências". 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Francisco Esc6rcio 

Francelino Pereira 

Suplentes 

PMOB, 

Gerson Carnata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Edison Lobão 

Júlio Campos 

PSOB 

Coutinho Jorge José Roberto Arruda 

PPB, 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

Lucrdio Portella 

PSL 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

José Carlos Vieira 

Augusto Viveiros 

Luciano Pizzatto 

Mauro Lopes 

Bloco (PMOB/PSO/PSUPSC) 

Antônio do Val'e Paulo Ritzel 

Bloco (PPBIPL) 

João Ribeiro José Lourenço 

PSOB 

Firmo de Castro Fernando Torres 

Sérgio Guerra 

Aldo Rebelo 

PSB 

Ricardo Heráclio, 

PCdoB 

Sérgio Miranda 

, 

• 

"' 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Francisco Esc6rcio 

Júlio Campos 

, 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

'. , 
Benedita da Silva 

Senadores 

Suplentes 

PMOB, 
, 

Gerson Carnata 

Carlos Bezerra 

PFL 

José Agripino 

Vilson Kleinübing 

PSOB 

Beni Veras, 

POT 

Oarcy Ribeiro 

PT 

Marina Silva 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Lael Varella Antônio Joaquim Araújo 

José Rocha Célia Mendes 

Bloco (PMOB/PSO/PSUPSC) 

Oravo Calheiros Oarcisio Perondi 
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Alcione Athayde 

Luiz Piauhylino 

Sérgio Arouca 

Femando Gabeira 

Bloco (PPBIPL) 

Augusto Farias. 

PSDB 

Marconi Perillo. 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 
" 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória "II 1.547-26, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·cria a Gratificação de De­
sempenho de Atividade de Fiscalização, a Gratifica­
ção de Desempenho de Atividade de Proteção ao 
Voo, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4 11 e, ,S~ ,;'.d.9 ~rt. 211 ~a 
Resolução nl! 1I89-CN, fica asSim constituída a 
Comissao Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

José Alves 

Edison Lobão 

Beni Veras 

Regina Assumpção 

Senadores 

Suplente. 

PMDB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Guilherme Palmeira 
< • ~ • 

Romero Jucá. 

PSDB 

Lúdio Coelho 

PTB. 

Valmir Campelo, 

Ademir Andrade 

Titulares 

Aroldo Cedraz 

PSB 

AntOnio Carlos Valadares 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Maurício Najar 

AntOnio dos Santos José Carlos Coutinho. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Zaire Rezende 

Fausto Martello 

João Leão 

Bosco França 

Colbert Martins. 

Bloco (PPBIPL) 

Jair Bolsonaro. 

PSDB 

Oswaldo Sole r 

PMN 

PT 

Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1 -97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.548-27, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·cria a Gratificação de De­
sempenho e Produtividade - GOP das atividades de 
finanças, controle, orçamento e planejamento, e dá 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 
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$ 

João Rocha 
Hugo Napoleão 

PFL 

Joel de Hollanda 
José Alves. 

PSOB 

Beni Veras Lúcio Alcântara 

PPS. 

Roberto Freire 

PPB 

Epitácio Cafeteira Lucrdio Portella 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Rubem Medina Maurrcio Najar 
Euler Ribeiro José Múcio Monteiro. 

Bloco (PMOBIPSDIPSLlPSC) 

Roberto Valadão Eliseu Padilha 

Bloco (PPBlPL) 

Osvaldo Reis Cunha Uma 

Arthur Virgnio 

Matheus Schmiclt 

PSOB 

Jovair Arantes. 

POT 

Srlvio Abreu 

PSB. 

Nilson Gibson Raquel Capiberibe 
De acordo com a Resolução nR 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1 -97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.549-26, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, e dá 

• 
outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SR do art. 2R da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Bianco 
Omelas 

Artur da Távola 

Romeu Tuma 

Senadores 

Suplentes. 

PMOB 

Gerson Camata 
Canos Bezerra 

PFL 

Francelino PereiraWaldeck 
Joel de Hollanda 

PSOB 

TeotOnio Vilela Filho. 

PSL 

POT 

Sebastião Rocha Oarcy Ribeiro 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB). 

Vilmar Rocha Maurrcio Najar 
Mendonça Filho Heráclito Fortes 

Bloco (PMOBIPSDIPSLlPSC) 

Gonzaga Mota 

Eurico Miranda 

Roberto Santos 

Agnelo Queiroz 

Ivandro Cunha Uma 

Bloco (PPBlPL) 

Gerson Peres. 

PSOB 

Franco Montoro. 

PCdoB 

Haroldo Uma 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nR 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se- De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
Nacional a Medida Provisória nll 1.550-35, adotada tação da matéria: 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do Dia 22-1-97- designação da Comi são Mista. 
mesmo mês e ano, que ·organiza e disciplina os Sis- Dia 23-1 -97- instalação da Comissão Mista. 
temas de Controle Interno e de Planejamento e de Até 22-1 -97- prazo para recebimento de emen-
Orçamento do Poder Executivo, e dá outras provi- das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobrp 
dências·. a admissibilidade. 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 31 -1-97- prazo final da Comissão ista. 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: nhor Presidente da República enviou ao Congresso 

Senadores Nacional a Medida Provisória n ll 1.551-18, adotada 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Guilherme Palmeira 

Freitas Neto 

Beni Veras 

Eduardo Suplicy 

Valmir Cam pelo 

TItulares 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Vilson Kleinübing 

Waldeck Omelas 

PSOB. 

Teotónio Vilela Filho. 

PT 

José Eduardo Outra. 

PTB 

Regina Assumpção 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Augusto Viveiros Arolde de Oliveira 

Ricardo Barros Júlio César 

Bloco (PMOB/PSO/PSLlPSC) 

Pinheiro Landim José Priante 

Bloco (PPB/PL) 

Benedito Guimarães Eurico Miranda 

PSOB 

SRvio Torres 

, 

Fernando Gabeira 

Bosco França • 

Alexandre Santos 

PV • •• . ,. 
, r I 1« 

PMN 
, 

, 

; 

r I • , . 

• -

em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "altera a legislação referente 
ao Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mercan­
te - FMM, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Romero Jucá 

Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

nado s 

te 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Edison Lobão 

João Rocha 

PSOB 

Carlos Wilson 

PSB 

Antonio Carlos Valadares 

PPS 

TItulares S 

Bloco (PFUP B) 

Jaime Martins 

José Carlos Viei ra 

Raul Belém 
• . ' 

• • t , 

Sérgio Barcellos. 

Bloco (PMOB/PSO/PSLlPSC) 
, 

Alberto Goldman arcelo Teix ira ~. .,. 

----------------------------------------------------------------------------
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Francisco Silva 

Paulo Feijó 

Sandra Starling 

Bloco (PPBlPl) 

Ushitaro Kamia 

PSDB 

Feu Rosa 

PT 

Nilmário Miranda 

PDT 

Matheus Schmidt Srlvio Abreu 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provi~ria na 1.552-9, adotada em 
16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que aautoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédto ex­
traordnário no valor de R$ 21.000.()()(),OO, para os fins 
que especificaa. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Agripino 
José Alves 

lúdio Coelho 

Epitácio Cafeteira 

r-tomeuTuma 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Joel de Hollanda 
Vilson Kleinübing 

PSDB 

Coutinho Jorge 

PPB 

Esperidião Amin. 

PSl 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Betinho Rosado 1.Coraúci Sobrinho 
Antonio dos Santos 2.Paulo Bauer 

Bloco (PMDBIPSDIPSlIPSC) 

Gilvan Freire 

Cunha Uma 

José Anrbal 

Sérgio Guerra 

1.Remi Trinta 

Bloco (PPBlPl) 

1.Fetter Júnior 

PSDB. 

1.Ubiratan Aguiar 

PSB 

1.Gonzaga Patriota 

PCdoB 

Sérgio Miranda 1.Jandira Feghali 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória na 1.553-11, adotada em 16 
de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que adispõe sobre a emissão de Notas do 
Tesouro Nacional - NTN destinadas a aumento de capi­
tal do Banco do Brasil SA, e dá outras providênciasa. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolu­
ção nll 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Vilson Kleinübing 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

Waldeck Omelas 
Joel de Hollanda 

• 



• 
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PSDB 

José Ignácio Ferreira Lúdio Coelho 

PDT 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

Darcy Ribeiro. 

PT 

Eduardo Suplicy 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Lima Netto Paulo Cordeiro 

Saulo Queiroz Samey Filho 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Antonio. do Valle 

Anivaldo Vale 

Luiz Carios Hauly 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

Oscar Goldoni 

Bloco (PPB/PL) 

Dilceu Spefarico 

PSDB 

Veda Crusius. 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nll 1, de 19C9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n'i 1.5~ 11, adotada em 
16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que "altera os arts. 211, 311, 411, 511 e ]V da 
Lei nll 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excepcional in­
teresse público, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Odacir Soares 

Waldeck Omelas 

Lúdio Coelho 

Emilia Fernandes 

Ademir Andrade 

Titulares 

Ayres da Cunha 

Osvaldo Coelho 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

José Agripino 

João Rocha 

PSDB 

Beni Veras 

PTB 

Regina Assumpção 

PSB 

Antonio Carlos Valadares 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Raimundo Santos 

Paulo Lima 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Paulo Ritzel 

Wigberto Tartuce 

José Anrbal 

Basco França 

Sandra Starling 

Noel de Oliveir.1 

Bloco (PPBIPL) 

Valdomiro Meger 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PMN 

PT 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1 -97- prazo final da Comissão Mista. 

Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
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o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nII 1.555 6, adotada em 
16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento RscaJ da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito extraordinário até o limite de R$ 
106.000.000,00, para os fins que especifICa". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

THulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Edison Lobão 
Waldeck Omelas 

Beni Veras 

Roberto Freire 

Epitácio Cafeteira 

THulares 

Senadores 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 

.Odacir Soares 
Romero Jucá 

PSOB 

Jefferson Peres 

PPS. 

PPB 

Esperidião Amin 

Deputados 

Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Mauro Lopes José Santana de Vasconcellos 
R~neC!to de Lira Mauro Fecury 

Bloco (PMOBIPSO/PSUPSC) 

Nestor Duarte 

José Teles 

João Leão 

Matheus Schmidt 

Marcelo Teixeira. 

Bloco (PPBIPL) 

Antônio Jorge 

PSOB 

Fernando Torres. 

POT 

Snvio Abreu 

PSB 

Sérgio Guerra .Gonzaga Patriota 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1 -97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1 -97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.556-6, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "estabelece mecanismos ob­
jetivando incentivar a redução da presença do setor 
público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Senadores 

THulares Suplentes 

PMOB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PFL 

Francisco Escórcio João Rocha 
Francelino Pereira José Alves 

PSOB 

Carlos Wilson Lúdio Coelho. 

PSL 

Romeu Tuma 

POT 

Sebastião Rocha Oarcy Ribeiro 

Deputados 

THulares Suplentes 

Paulo Cordeiro 
Inocêncio Oliveira 

Bloco (PFLlPTB) 

Antônio dos Santos 
Saulo Queiroz 

" 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Edinho Bez 

Carlos Airton 

José Anfbal 

Jandira Feghali 

Sérgio Arouca 

Ricardo Rique 

Bloco (PPBlPl) 

Anivaldo Vale, 

PSDB 

Ubiratan Aguiar 

PCdoB 

Lindberg Farias 

PPS 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.557-5, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·concede subvenção econO­
mica ao preço do óleo diesel consumido por embar­
cações pesqueiras nacionais·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução n ll 1/89-CN, fica assim constiturda a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Hugo Napoleão 

Edison Lobão 

Lúdio Coelho 

, 

Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

Senadores 
Suplentes 

PMDB, 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Francelino Pereira 

Joel de Hollanda 

PSDB, 

Carlos Wilson 

PT 
Lauro Campos, 

PTB 

EmOia Fernandes 

Deputados 

TItulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB). 

Carlos Magno 1.José Carlos Coutinho 

Roberto Fortes 2.Paulo Bauer 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Marcelo Teixeira Wilson Cignachi. 

Mario Cavallazzi 

AntOnio Balhmann 

Fernando Gabeira 

Bosco França 

Bloco (PPBlPl) 

Nelson Meurer 

PSDB 

Adroaldo Streck 

PV 

Gilney Viana (cessão). 

PMN 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESlDEN I E (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nO 1.558-3, adotada 
em 16 de janeiro de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "altera a redação dos arts. 
14, 18, 34, 44 e 49 da lei nll 9.082, de 25 de julho de 
1995, e do art. 35 da lei nll 9.293, de 15 de julho de 
1996, que dispõem, respectivamente, sobre as dire­
trizes para a elaboração da lei orçamentária para os 
exercrcios de 1996 e 1997·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Odacir Soares 

Romero Jucá 

Beni Veras 

Senadores 
Suplentes 

PMDB, 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Waldeck Ornelas 

Jonas Pinheiro 

PSDB, 

Coutinho Jorge, 
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PSB. 
Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

PPS. 
Roberto Freire 

Deputados 

Titulares Suplentes. 
Bloco (PFUPTB) 

Ricardo Barros Ciro Nogueira 
Iberê Ferreira Cláudio Cajado 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC) 
Pedro Novais 

Ari Magalhães 

Arnaldo Madeira 

Sandra Starling 

Matheus Schmidt 

Roberto Valadão. 
Bloco (PPBIPL) 

Darei Coelho. 
PSDB 

Veda Crusius. 
PT 

Nilmário Miranda 
PDT 

SnvioAbreu 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 22-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 31-1-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 15-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nll 1.465-11, adota­
da em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 
do mesmo mês e ano, que ·acrescenta § 511 ao art. 
411 da Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá ou­
tras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Freitas Neto 
Vilson Kleinübing 

• 

Senadores 

Suplentes 

PMDB. 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PFL 
Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

- . 

• 

• • • • 

- . 
-'. .... 

• • 

PSDB. 
Bani Veras Carlos Wilson 

PTB. 
Emília Fernandes Regina Assumpção 

PSB 
Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 
Magno Bacelar Rogério Silva 
José Carlos Aleluia Samey Filho. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
De Velasco Udson Bandeira 

Bloco (PPBIPL) 
Eraldo Trindade José Lourenço 

José Thomaz NonO 

Bosco França 

PSDB 
Nelson Otoch 

PMN 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 111-2-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nSl 1.473-27, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que ·dá nova redação a disposi­
tivos da Lei nll 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência S0-
cial, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

• 

Senadores 

Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
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Odacir Soares 

Jonas Pinheiro 

Artur da Távola 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PFL 
Joel de Hollanda 

Vilson Kleinübing 

PSOB 

Carlos Wilson 

PSB 

Antonio Carlos Valadares. 

PPS 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 

Osmir Uma Iberê Ferreira. 

Pedro Yves 

Bloco (PMOBIPSOIPSUPSC) 

Saraiva Felipe 

Bloco (PPB/PL) 

Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes. 

PSOB 
Fátima Pelaes Flávio Ams. 

PT 
Sandra Starling Nilmário Miranda 

POT 
Matheus Schmidt 1.Sflvio Abreu 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 111..2-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nR 1.475-23, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que "altera as Leis n IIS 8.019, de 
11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4 11 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Jonas Pinheiro 

Joel de Hollanda 

Jefferson Peres 

Senadores 

Suplentes 

PMOB. 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

José Bianco 

José Alves 

PSOB 

Carlos Wilson 

PPB. 

Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

PSL. 

Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

César Bandeira Antonio Geraldo 

Ursicino Queiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMOB/PSO/PSUPSC) 

Udia Quinan Saraiva Felipe 

Bloco (PPB/PL) 

José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

PSOB. 

Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PSB 

Nilson Gibson Raquel Capiberibe 

PC do B. 

Jandira Feghali Undberg Farias 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 111-2-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nR 1.4n-32, adotada em 
17 de janeiro de 1997 e plblicada no dia 18 do mesmo 
mês e ano, que "dspõe sobre o valor total anual das 
mensalidades escolares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 
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1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in- De acordo com as indicações das lideranças, 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolu-

Senadores ção nll 1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Suplentes 

PMOB 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Guilherme Palmeira João Rocha 

Júlio Campos Romero Jucá 

PSOB 

Coutinho Jorge Artur da Távola 

Oarcy Ribeiro 

Marina Silva 

por 
Sebastião Rocha 

PT 

Benedita da Silva 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 
Paes Landim Betinho Rosado 
Roberto Jefferson Marilu Guimarães. 

Bloco (PMOBIPSOIPSUPSC) 

Ivandro Cunha Uma Marisa Serrano 

Fausto Martello 

Ubiratan Aguiar 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

Bloco (PPBlPL) 

Adhemar de Barros Rlho. 

PSOB 

OsmAnio Pereira 

PPS 

Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 
Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade. 

Até 111..2-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nli 1.478-20, adotada 
em 17 de janeiro de 1997 e publicada no dia 18 do 
mesmo mês e ano, que -dá nova redação aos arts. 
911 da Lei nll 8.036, de 11 de maio de 1990, e 211 da 
Lei nll 8.844, de 20 de janeiro de 1994-. 

TItulares 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 

Júlio Campos 

Edison Lobão 

Senadores 

Suplentes 

PMOB. 

Gerson Camata 

Carlos Bezerra 

PFL 

Hugo Napoleão 

Waldeck Omelas 

PSOB. 

José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

PTB 

Regina Assumpção Emília Fernandes. 

PSB 

Ademir Andrade AntOnio Carlos Valadares 

Deputados 

TItulares Suplentes 

Bloco (PFLlPTB) 

Manoel Castro 

Átila Uns 

Antonio Ueno 

Roberto Pessoa 

Bloco (PMOBIPSOIPSLlPSC) 
• 

Udia Quinan Elcione Barbalho 

Bloco (PPBIPL) 

Felipe Mendes Benedito Guimarães. 

PSOB 

José Anrbal Ubiratan Aguiar 

PMN 

Bosco França 

PT 

Sandra Starling Nilrnário Miranda 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-, 

tação da matéria: . 
. Dia 22-1-97- designação da Comissão Mista. 

Dia 23-1-97- instalação da Comissão Mista. 
Até 23-1-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

. . . Até 111..2-97- prazo final da Comissão Mista. 
Até 16-2-97- prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encer- Senado nO 178, de 1996-Complementar; que 
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas tramita em conjunto; e 
ao Projeto de Resolução nO 1, de autoria do Senador - proferido em Plenário, em substitui-
Pedro Simon, que institui a sessão administrativa men- ção à Comissão de Assuntos Econõmicos, 
sal para deliberar sobre as matérias que especifica. Relator: Senador Bemardo Cabral, favorá-

Ao projeto não foram oferecidas emendas. vel, nos termos do parecer da Comissão de 
A matéria vai às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania, e Diretora. Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo- Sobre a mesa, requerimento que será pelo 1 ° 
tado o tempo destinado ao Expediente. Secretário em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

REQUERIMENTO Ntl9, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
9, de 1997, da Senadora Marina Silva, solicitando, 
nos termos regimentais, tramitação conjunta do Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 94, de 1996, com o Projeto 
de Lei do Senado nO 199, de 1995, por versarem o 
mesmo assunto. 

Votação do requerimento em turno único. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Projeto de Ler da Câmara nO 94, de 1996, 
passa a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nO 199, de 1995. 

As matérias vão às Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Educação, para instrução. 

•• 
• 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 1 n, 
DE 1996-COMPLEMENTAR 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto 

de Lei do Senado n" 178, 
de 1996-Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nO ln, de 1996-Complemen­
tar, de autoria do Senador Francelino Perei­
ra, que dispõe sobre a multa de mora decor­
rente do pagamento de tributos federais e 
contribuições após o vencimento e dá outras 
providências, tendo 

Pareceres: 
- sob nO 709, de 1996, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, ~avorável, 
nos termos de substitutivo que oferece, e 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 85, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alf­

nea b do 279 do Regimento Intemo, requeiro adia­
mento da votação do Projeto de Lei do Senado n2 

1 n, de 1996-Complementar, de autoria do Senador 
Francelino Pereira, que dispõe sobre a multa de 
mora decorrente do pagamento de tributos federais 
e contribuições após o vencimento e dá outras provi­
dências, a fim de que seja reexaminado pela Comis­
são de Assuntos Económicos. 

Justificação 

Necessário o reexame pela Comissão de As­
suntos Económicos em face da legislação vigente, 
que estabelece, por decisão recente do Congresso 
Nacional, percentuais de juros de mora diferentes 
dos propostos no presente Projeto. 

. Sala das Sessões, 22 de janeiro de 1997. -
Francellno Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em 
votação C? reg1!u~rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó­

micos para o reexame solicitado, juntamente com o 
Item 03 da pauta. 

É o seguinte o item adiado, nos termos do re­
querimento nO 85. 

• 
• • • . ., ... 

. ; " " 
• • 

• 

-3- • . , 
• 

, ' . 
PROJETO DE LEI DO SENADO , . . 

N° 178, DE 1996-COMPLEMENTAR 
(Inclufdo em Ordem do Dia, nQs termos 

do art. 172, I, do Regimento Interno) 
(TramitandO' em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nsr 1 n, 
de 1996~ComplementarJ . , , 

I , ... t , 

Votação, em tumo .único, do Pr.ojeto 'de 
• • • 

Lei do Senado nO 17~, ·de , 1~6-Complemen-
tar, de autoria do Senador ·Francelino ~~l,'8ira, 
que estabelece limite para a mu!ta de mora 
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decorrente do inadimplemento de obrigação tuição nll 54, de 1995, de autoria do Senador 
tributária e dá outras providências, tendo Ronaldo Cunha Lima e outros senhores Se-

Pareceres: nadores, que dá nova redação ao § 211 do 
- sob nll 709, de 1996, da Comissão de art. 102 da Constituição Federal, tendo 

Constituição, Justiça e Cidadania, pela pre- Parecer sob nll 3, de 1997, da Comis-
judicialidade do Projeto, e favorável ao Pro- são 
jeto de Lei do Senado nll 177, de 1996-Corn­
plementar, que tramita em conjunto, nos ter­
mos de substitutivo que apresenta; e 

- proferido em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Económicos, 
Relator: Senador Bernardo Cabral, favorá­
vel, nos termos do parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 04 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NII 41, DE 1996 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado nll 41, de 
1996, de autoria do Senador Flaviano Melo, 
que introduz alterações na Lei nll 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: 
Senador Nabor Júnior, em substituição à 
Comissão de Assuntos Económicos, favorá­
vel, com emendas nlls 1 e 2 que apresenta. 

(Dependendo de parecer sobre as 
emendas nlls 3 a 7, de Plenário) 

Ao projeto foram oferecidas cinco emendas, 
nos termos do art. 235, item II, alfnea d, do Regi­
mento Intemo. Nos termos do art. 140, alfnea b, do 
Regimento Interno, designo o nobre Senador Rober­
to Requião para proferir parecer sobre as emendas 
de plenário em substituição à Comissão de Assuntos 
Económicos. (Pausa.) 

Enquanto o Senador Roberto Requião dirige-se 
ao Plenário, passaremos ao Item 5 da pauta, se não 
houver objeção do Plenário. 

Se todos os Srs. Senadores estiverem de acor-
do, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passaremos, então, ao Item 5. 
O SR. PR::SlDENTE (Ney Suassuna) - Item 05 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
NII 54, DE 1 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro tumo, da Proposta de Emenda à Consti-

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
favorável, nos termos de substitutivo que 
apresenta, com voto em separado do Sena­
dor José Eduardo Outra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas 
por 113, no mfnimo, da composição do Senado. 
Transcorre hoje a segunda sessão de discussão. 

Em discussão a proposta. (Pausa). 

Não havendo quem peça e palavra, a discus­
são, Terá prosseguimento na próxima sessão deli­
berativa ordinária. 

O SR. PRESIDEN I E (Ney Suassuna) - Volta­
se ao Item 04 da pauta. 

O nobre Senador Roberto Requião está desig­
nado para apresentar o parecer em substituição à 
Comissão de Assuntos Económicos. 

Item 04: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NII 41 , DE 1996 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Projeto de Lei do Senado nll 41, de 
1996, de autoria do Senador Aaviano Melo, 
que introduz alterações na Lei nll 8.629, de 
25 de fevereiro de 1993, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: 
Senador Nabor Júnior, em substituição à 
Comissão de Assuntos Económicos, favorá­
vel, com emendas nlls 1 e 2 que apresenta. 

(Dependendo de parecer sobre as 
emendas nlls 3 a 7, de Plenário) 

Ao projeto foram oferecidas cinco emendas, 
nos termos do art. 235, item II, alfnea d, do Regi­
mento Intemo. Nos termos do art. 140, alfnea b, do 
Regimento Interno, designo o nobre Senador Rober­
to Requião para proferir parecer sobre as emendas 
de plenário em substituição à Comissão de Assuntos 
Económicos. (Paus3.) 
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-O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB - PR. prietários beneficiam-se de uma decisão rápida 50-

Para emitir parecer) - Sr. Presidente, sras e Srs. Se- bre a desapropriação ou não de suas terras, poden-
nadores, o Projeto sob exame, de autoria do nobre do planejar sua atividade econõmica com maior se-
Senador Flaviano Melo, objetiva introduzir alteraçó- gurança e presteza. A segurança estende-se tam-
es na Lei nll 8.629, de 1993, com a finalidade de pre- bém à União, na medida em que a preserva da pos-
cisar alguns procedimentos necessários à desapro- sibilidade de anunciar desapropriações de terras im-
priação das terras improdutivas, para fins de reforma produtivas e não efetivá-Ias ao término do período 
agrária, de maneira a agilizar o referi~o processo. previsto de dois anos, por falta de recursos. Na ocor-

Para tanto, propõe, entre outras medidas: rência dessa hipótese, hoje a União é acionada pelo 

a) desconsiderar qualquer modificação proprietário que arguí lucros cessantes. Finalmente, 
quanto à titularidade, utilização, ou à dimen- há a considerar um ganho coletivo: a transparência 
são do imóvel, introduzida ou ocorrida no do processo. Com um prazo relativamente curto, há 
prazo de dois anos após o levantamento; um grau de certeza considerável de que as desapro­

b) instituir, para fins de classificação do 
imóvel, o Ano Civil ou Ano Agrícola prece­
dente como base de dados; 

c) possibilitar a notificação devida ao 
proprietário mediante edital, publicado por 
duas vezes em jomal de grande circulação; 

d) alterar a definição legal de proprie­
dade produtiva, adequando-a ao disposto no 
Estatuto da Terra, considerado como base 
de cálculo, para fins de eficiência econõmica 
a área aproveitável e não a efetivamente uti­
lizada. 

Na sua justificação, o autor argumenta com a 
necessidade de agilizar o processo de reforma agrá­
ria, por evidentes razões de caráter social e econó­
mico, processo que se encontraria emperrado por la­
cunas e imprecisões da Lei vigente. 

A deliberação desta Comissão a respeito da 
propositura em tela reveste-se de caráter termina­
tivo. 

A meu ver, as modificações propostas pelo 
nobre Senador Flaviano Melo constituirão, sem 
dúvida, caso aprovadas, passo importante para 
a aceleração do processo de reforma agrária, 
processo de fundamental importância, como co­
locado, para a inserção produtiva de expressivos 
contingentes de trabalhadores rurais, alijados 
hoje da atividade produtiva em razão da perver­
sa estrutura da propriedade fundiária do país. 
Concordo, portanto, com as propostas apresen­
tadas e com as razões manifestas por meu no­
bre colega. 

Tenho, contudo, um pequeno reparo a fazer: o 
prazo estipulado no § 311 do art. 211 do Projeto sob 
exame parece-me excessivamente longo. Proponho, 
conseqüentemente, a redução desse prazo para 1 
ano ao invés de dois anos. Dessa maneira, os pro-

priações serão efetivamente concluídas. 
Em razão do exposto, meu parecer é favorável 

ao Projeto, contrário às Emendas de nlls 1 a 7, apre­
sentando ainda a seguinte emenda na qualidade de 
relator. 

EMENDA NII 8 - PLEN. 

Dê-se ao art. 111 do Projeto de Lei do Senado nll 

41 , de 1996, a seguinte redação: 

• Art. 2g 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••• e •• e ....................................................... .. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 311 Não será considerada, para os fins 
desta lei, qualquer modificaçao, quanto à titulari­
dade, utilização ou à dimensão do imóvel, intro­
duzida ou ocorrida dentro do prazo de 1 (um) 
ano, após o levantamento de que trata o pará­
grafo anterior. 
••••••••• e ••••• e •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••• e •••••••••••••••• e .................... e ••••••••••• • ••••••••••• 

e ................. e ....... e ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••• • • _ ••••••••• 

Durante o discurso do Sr. Roberto 
Requião, o Sr. Ney Suassuna, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O pa­
recer do ilustre Senador ,Roberto Requião é contrário 
às emendas, apresentando ainda a Emenda nll 8. A 
matéria sai da Ordem do Dia, a fim de cumprir o in­
terstício regimental para publicação do parecer. 

Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
no Pereira, que dispõe de até 50 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
S..-s e Srs. Senadores: 
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-De Minas sarram os primeiros movi- ~ a busca da implantação da Área Livre de Co-
mentos contra a dominação colonial. Em Mi- mércio das Américas - ALCA. 
nas foram implantados os primeiros projetos Poucas semanas nos separam daquele que se 
de interiorização do desenvolvimento. anuncia como o maior evento já promovido pelo Go-
Sempre sopróram de Minas os ventos da vemo brasileiro desde a realização da Conferência 

' liberdade e da justiça. De Minas saiu o Mundial sobre o Meio Ambiente, realizada no Rio de 
mais ambicioso e bem-sucedido projeto Janeiro, a EC0-92. 
de integração da América do Sul - a 
União Aduaneira do MercosuL Agora em 
Minas serão dados os passos decisivos 
para a integração económica das Améri­
cas-ALCA. 

o Brasil está vivendo um tempo de novos hori­
zontes e novos desafios. 

Com a rápida estabilização da moeda e a 
crescente modernização da nossa economia, esta­
mos modificando de , forma consistente o quadro 
de distribuição de renda e dos investimentos no 
Pars. 

Milhões de famnias que estavam exclurdas 
do mercado de consumo passaram a ter acesso a 
produtos e serviços, estimulando assim novos ne­
gócios e melhorando o padrão de vida médio dos 
brasileiros. 

Os novos investimentos industriais estão sendo 
distriburdos de forma mais homogénea pelo território 
nacional, descentralizando a produção de riquezas e 
levando o desenvolvimento a regiões antes esqueci­
das. 

Essas mudanças no perfil da economia brasi­
leira nos permitem alimentar a esperança de um fu­
turo mais justo, equilibrado e produtivo para o Pars. 
É a primeira vez na história que temos democracia e 
estabilidade económica juntas. 

Nossos horizontes e desafios se estendem 
agora ao continente das Américas. 

A nossa imagem no exterior é a melhor pos­
srvel. 

Os caminhos do diálogo 
O diálogo no continente americano a res­

peito da integração hemisférica vem se afir­
mando cada vez mais em duas vertentes: 
uma, constiturda pelas reuniões de Ministros 
de Comércio das Américas e suas instâncias 
preparatórias, onde se alocam exclusivamente 
os governos; outra, os encontros empresariais 
onde também se manifestam as opiniões, as 
expectativas e as sugestões do setor privado 
dos 34 parses democráticos das Américas. 

Em maio próximo, em Belo Horizonte, se reali­
zarão as duas reuniões de cúpula da integração he­
misférica, dos dias 3 a 17, o III Encontro Empresa­
rial e a III Reunião dos Ministros de Comércio das 
Américas. 

o diálogo do setor privado e os govemos de 
todo o continente estará assegurado em Belo Hori­
zonte. 

Na sessão de encerramento do Encontro Em­
presarial, estarão presentes todos os Ministros, 
que receberão dos empresários um documento 
com as conclusões e propostas do setor privado 
sobre como fazer e projetar a criação da área de 
livre comércio. 

A Alca será uma área que envolve hoje uma 
população de 800 milhões de pessoas e um comér­
cio exterior da ordem aproximada de US$2,4 trilhões 
anuais. -

Integração Económica e Comercial 

A proposta de integração económica e empre­
sarial do continente foi apresentada pela primeira 
vez em 1994, na Cúpula das Américas, que reuniu 
em Miami os chefes de Estado de todos os parses 
democráticos do Continente. 

Naquela oportunidade, os 34 presidentes 
dos parses americanos assinaram uma declara­
ção conjunta comprometendo-se a formular me­
canismos capazes de estimular o desenvolvi­
mento e a prosperidade do Hemisfério através 
da cooperação mútua e da liberdade de comér­
cio entre as nações. 

Estava lançada a proposta de criação da 
ALCA, voltada para a eliminação progressiva 
das barreiras impostas à circulação de merca­
dorias e investimentos entre os parses ameri­
canos, tendo como base os acordos regionai.s 
e sub-regionais existentes, a exemplo do Mer­
cosuL Efetivamente, foi ar que se estabeleceu 
o ano de 2005 como prazo final para a conclu­
são das negociações em torno da criação da 
área de livre comércio, a Alca. . 

No ano seguinte, em Denver, nos Estados Uni­
dos, os Ministros responsáveis por comércio nos 

.. 
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pafses americanos, reuniram-se na primeira reunião Para isso, as lideranças empresariais de 
ministerial, já com a contribuição de lideranças em- todo o continente foram convocadas a debater 
presariais, para dar infcio às conversações em torno os impactos da integração comercial do he-
da fonnação da AIca. misfério sobre os setores econOmicos e co­

Em março de 1996, os Ministros da área c0-

merciai voltaram a se reunir em Cartagena das rn­
dias, na CoIOmbia, para avaliar os subsfdios dos If­
deres empresariais do continente os resultados pro­
duzidos pelos grupos de trabalho e dar continuidade 
aos debates. 

No seu encontro em Cartagena das rndias, os 
Ministros de comércio decidiram que, para melhor 
preparar a agenda da reunião ministerial de Belo 
Horizonte, seus vice-ministros deveriam encontrar­
se pelo menos três vezes. 

Assim, o Brasil organizou, em Florianópolis, no 
dia 16 e 17 de setembro do ano passado a primeira 
reunião de vice-ministros de Comércio das Améri-
cas, que iniciou o debate central sobre como e quan­
do iniciar as negociações da Alca. 

Esse debate, fundamental para o êxito da 
reunião de cúpula de Belo Horizonte, deverá conti­
nuar na segunda reunião de vice-ministros, previs­
ta para Recife, nos dias 25 a 27 de fevereiro próxi­
mo e na terceira reunião dos vice-ministros que 
deverá acontecer no Rio de Janeiro no mês de 
abril. 

Participação dos Empresários 

Agora, Belo Horizonte vai receber minis­
tros, assessores, empresários e jornalistas para 
a terceira reunião de ministros de Comércio das 
Américas com a perspectiva inédita de chegar a 
um esboço das medidas que os pafses do conti­
nente adotarão em conjunto para estabelecer o 
momento e o formato das negociações que se 
seguirão. 

De fato, na primeira reunião dos ministros res­
ponsáveis pelo comércio, em Denver, os empresá­
rios deliberaram em foro especffico, paralelO à reu­
nião ministerial. 

Em Cartagena das rndias, ademais da se­
gunda edição do seu foro especffico, os empre­
sários tiveram pequeno espaço para contatos 
oficiais. 

Agora, em Belo Horizonte, a agenda do Tercei­
ro Encontro Ministerial das Américas permite que 
eles apresentem aos governos propostas e sugestõ­
es capazes de fazer avançar as negociações que 
precedem a criação da Alca. 

merciais em que atuam, identificando possf­
veis problemas e alternativas para contorná­
los. O resultado desses debates e as avaliaçõ­
es serão enviados aos relatores dos grupos de 
trabalho, na forma de propostas concretas que 
serão encaminhadas aos representantes gover­
namentais. 

Com isso, os debates em torno da Alca 
passarão para uma fase mais pragmática e ob­
jeti·,a, considerando questões setoriais e na­
cionais especfficas, para evitar que a elimina­
ção das barreiras impostas à circulação de 
mercadorias e capitais entre os pafses ameri­
canos signifique prejufzo desproporcional para 
uns e ganhos excessivos para outros. Na ver­
dade, um dos maiores problemas colocados 
no caminho das negociações que preparam a 
implantação da Alca diz respeito à desigualda­
de do nfvel de desenvolvimento econOmico em 
que se encontram as diversas nações ameri­
canas. 

As enormes diferenças de produtividade, tra­
balho e capital existentes entre os pafses das 
Américas representam um grande desafio para a 
integração econOmica continental, mas não signifi­
cam obstáculo intransponfvel ou inevitável submis­
são econOmica de alguns. Ao contrário, estimular 
o desenvolvimento setorial de pafses economica­
mente despreparados para competição no merca­
do aberto passa a ser essencial para se alcançar o 
mfnimo de equilfbrio econOmico entre as diversas 
nações americanas, condição básica para a inte­
gração do continente. 

Exatamente por isso, as reuniões de cúpula 
das Américas, que se realizarão em Belo Horizonte, 
podem e devem ganhar uma dimensão especial. 
Discutindo de forma integrada as questões setoriais 
e nacionais, iniciativa orivada e govemos do hemis­
fério devem fonnar a aliança capaz de impulsionar, 
de forma equilibrada, a economia de todos os pafses 
do continente, definindo as opções de investimentos 
em função da necessidade de reduzir as desigualda­
des entre as nações e mesmo entre as regiões den­
tro delas. 

O Brasil não pode furtar-se a esse imperativo. 

De fato, o Brasil, que ocupa posição de lideran­
ça no Mercosul, tem grande responsabilidade e vas-
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tas perspectivas nesse processo. Oitava economia rados, empresas competitivas e uma população 
mundial, com um Produto Interno Bruto superior a integrada ao esforço de desenvolvimento nacio-
US$700 bilhões em 1996, o Pafs desenvolve um nal ficarão em desvantagem diante de seus par-
amplo processo de modernização económica, ali- ceiros continentais. E para adquirir essas condi-
cerçado pela estabilização da moeda e pela distri- ções essenciais à competitividade comercial 
buição da riqueza. numa economia globalizada é preciso reduzir as 

Com 150 milhões de habitantes, um território desigualdades internas, desenvolver mecanis-
continental, fartos recursos naturais e infra-estrutura mos de promoção social e regional e colocá-los 
suficiente para suportar investimentos de grande ao alcance de toda a Nação. 
porte, o Brasil é hoje um dos mercados mais atraen- Estudo de economia comparado do Banco 
tes do mundo. Mas, para garantir que esse enorme Mundial, divulgado em junho do ano passado, 
potencial seja explorado em beneffcio do Pafs e de expós o elevado grau de desigualdade social 
toda a população, é preciso que Q Brasil faça, com do Brasil. Entre os 179 pafses que compõem 
urgência, um abrangente e atualizado diagnóstico da essa instituição multilateral de crédito, esta-
realidade que hoje vivemos, para que possa reforçar mos no primeiro plano em matéria de desigual-
e consolidar sua postura inovadora, nos planos 50- dade social. 
cial e económico. 

É preciso encarar o crescimento económi­
co, a atração de investimentos externos, a priva­
tização de setores produtivos atualmente sob o 
controle do Estado e o processo de integração 
continental proposto pela Alca como partes do 
esforço de promoção de uma vida melhor para 
todos os brasileiros. Só assim as vantagens da 
economia de mercado podem-se traduzir em em­
prego, educação, saúde e prosperidade para o 
conjunto da população. Só assim a esperança 
de hoje se tornará a realidade de amanhã. 

A responsabilidade brasileira no processo 
de integração continental é tão grande quanto 
o Pafs e a importância de nossa economia é 
suficiente para dar uma boa medida dessa res­
ponsabilidade. Prova disso é o esforço desen­
volvido para consolidar e fortalecer o Merco- . 
sul. Mas o Brasil só poderá assumir integral­
mente a posição de liderança que lhe cabe no 
continente quando consolidar o novo quadro 
económico e social criado com a estabilização 
da moeda. E o Brasil não está sozinho diante 
desse desafio. Com a perspectiva da integra­
ção continental proposta pela Alca, a quase 
totalidade dos pafses americanos terá pela 
frente trabalho semelhante. 

A eliminação progressiva das barreiras alfan­
degárias e a livre circulação de mercadorias e in­
vestimentos entre as nações abrem enormes pos­
sibilidades de desenvolvimento para todo o hemis­
fério, mas trazem também alguns riscos e desa­
fios. 

Pafses que não contarem com estruturas po­
Ifticas e sociais mais sólidas, profissionais prepa-

Felizmente, o plano de estabilização econO­
mica, que reduziu a inflação de até 40% ao mês 
para o patamar de 10% anuais, produziu uma me­
lhoria considerável neste quadro. Isto pode ser 
comprovado pelos fndices oficiais e pelas estatfsti­
cas que medem o desempenho da indústria e do 
comércio. 

Cerca de 13 milhões de brasileiros, antes limi­
tados na sua capacidade de compra, passaram a ter 
acesso a produtos alimentfcios e bens duráveis com 
os quais mal podiam sonhar. Mas as mudanças pro­
duzidas pela estabilização económica ainda são in­
suficientes para garantir o futuro que desejamos 
para.o Brasil. 

Ampliar e consolidar este processo é o nosso 
maior desafio, a melhor contribuição que podemos 
dar ao Brasil e aos brasileiros. 

No momento em que o Pafs recebe autorida­
des, empresários e jornalistas de todo o continente 
para discutir a integração económica das Américas, 
não podemos deixar de lado o debate sobre a ne­
cessidade de promover a nossa própria integração 
económica e social. 

Não precisamos de números ou quadros esta­
tfsticos para avaliar o enorme abismo que separa re­
giões e classes sociais do Brasil. Não precisamos de 
estudos acadêmicos para compreender que não há 
futuro para um pafs que exclui dos beneffcios decor­
rentes do desenvolvimento económico vastas regiõ­
es e milhões de famnias. 

Quem conhece o Nordeste, a vastidão do 
Centro-Oeste e a imensidão verde da Amazó­
nia sabe que existem vários pafses de carac­
terfsticas bem distintas convivendo no mesmo 
Brasil. 

• 
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Lado a lado com o Brasil cosmopolita e grande projeto que representará a Alca para nosso 
ascendente do Sul e do Sudeste, temos regiõ- País. 
es cujo potencial encontra-se praticamente O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Agradeço ao 
inexplorado, com estruturas de produção su- nobre Senador Joel de Hollanda a contribuição ao 
peradas e incapazes de garantir condições bá- meu pronunciamento. 

sicas para a sobrevivência e bem-estar da po- Ali se podem ver os resultados da exclusão 

pulação. social e da má distribuição de investimentos e pro-
Mesmo nos Estados industrializados do Su- jetos de desenvolvimento, num Estado que anun-

deste, como Minas Gerais, regiões inteiras cara- cia índices asiáticos de crescimento industrial e se 
cem de maior desenvolvimento, embora dispo- apresenta como meca para investidores interna-
nham de recursos naturais e potencial humano cionais. 
para prosperar. 

O Norte de Minas, Vale do Jequitinhonha, Rio 
Doce, São Mateus e Mucuri são exemplos incon­
testáveis da ausência de uma ação integracionista 
capaz de assumir os Estados e o País como unida­
des concretas, e não como áreas geográficas e polí­
ticas isoladas. 

O Sr. Joel de HoIlanda - Permite-me V. EX­
um aparte? 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Tem V. EX­
a palavra. 

O Sr. Joel de Hollanda - Nobre Senador 
Francelino Pereira, gostaria de cumprimentá-lo 
pelo importante discurso que V. Ex' faz nesta 
tarde, abordando o tema da III Reunião de Minis­
tros de Comércio que se realizará em Belo Hori­
zonte e que é preparatória de outras reuniões 
que se seguirão, inclusive na minha terra, em 
Pernambuco, no Recife para discutir a implanta­
ção da Alca - Associação de Livre Comércio das 
Américas. É importante que V. Ex' debata, como 
está fazendo, a importância dessas reuniões que 
irão discutir questões econõmicas, sociais, políti­
cas que irão possibilitar a implantação da Alca, 
reunindo os países da América do Sul e dando 
condições para que esse bloco possa participar 
de forma efetiva no processo de globalização 
que o mundo hoje vive. É importante, portanto, o 
pronunciamento que V. Ex' faz, chamando a 
atenção para seu significado e seu alcance, a 
fim de trazer benefícios aos nossos Estados, 
como Minas Gerais, que já está em processo 
acelerado de desenvolvimento, mas que irá be­
neficiar, com certeza, regiões menos desenvolvi­
das do nosso País. Nobre Senador Francelino 
Pereira, parabéns pelo seu pronunciamento. Es­
tou certo de que a III Reunião de Ministros de 
Comérci9, a ser realizada em Belo Horizonte, 
será coroada de êxito e trará contribuições im­
portantes no sent ido de concretizarmos esse 

A III Reunião de Ministros de Comércio das 
Américas, que deveria ter em sua agenda básica a 
discussão das desigualdades entre os países, toma­
se, assim, uma excelente oportunidade para colocar 
em debate mecanismos capazes de corrigir as dis­
torções políticas concentradoras de renda e investi­
mentos. 

A proposta de criação da ALCA, Sr. Presi­
dente, tem como objetivo promover um novo tem­
po de prosperidade para os países americanos. 
Objetivo que só poderá ser alcançado com investi­
mentos capazes de garantir um mínimo de equilí­
brio econômico e social entre esses países, a 
exemplo do que vem sendo realizado pela União 
Européia. 

Para todas as lideranças públicas e priva­
das envolvidas nos debates sobre a integração 
comercial do continente está mais do que evi­
dente o fato de que um país não pode aceitar o 
livre comércio irrestrito com economias mais for­
tes e estruturadas sem colocar em risco a sua 
própria soberania e a sobrevivência digna da 
sua população. 

Se é possível desenvolver uma ação coordena­
da para promover o desenvolvimento de todos os 
países do continente, na busca do equillbrio neces­
sário à integração, nada impede que o mesmo traba­
lho seja desenvolvido internamente pelo Brasil, que 
dispõe de recursos naturais, materiais e intelectuais 
para realizar esta tarefa. 

Tarefa esta crucial para que todos os segmen­
tos da população e regiões do País possam desfru­
tar dos benefícios e oportunidades oferecidas pela 
integração das Américas. 

Temos uma enorme dívida com o nosso povo, 
e é preciso ampliar o esforço que já está sendo feito 
para resgatá-Ia. Esforço que não deve ser encarado 
como gesto de boa vontade dos governantes, ou 
como iniciativa altruísta das lideranças empresariais, 
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mas sim como estratégia de crescimento e sobrevi- economia mundial, é uma exigência da liberdade e 
vência do próprio Pafs. da justiça. Afinal, se nenhum pafs pode desenvolve r­

A globalização da economia tomou anacrOni­
cas as idéias de desenvolvimento individual de paf­
ses isolados, levou à formação de grandes blocos 
econOmicos interdependentes e elevou a competiti­
vidade agroindustrial à categoria de valor maior de 
mercado. 

Mas, para serem competitivos nesse mer­
cado globalizado, aberto à livre circulação de 
mercadorias e investimentos, os pafses têm 
que assumir integralmente as suas responsa­
bilidades sociais, garantindo educação, saúde, 
condições de trabalho e renda para as suas 
populações. 

O destino do Pafs que não realizar esses in­
vestimentos sociais é o de se tomar um parceiro de 
segunda classe, fornecedor de matérias-primas e 
mão-de-obra baratas e importador de tecnologias, 
produtos, serviços e cultura das nações mais desen­
volvidas. 

Este é, portanto, o momento para o Brasil 
redesenhar o seu futuro, aprofundando a nossa 
própria integração regional e social iniciada com 
a estabilização e modernização da economia, 
para assumir de fato a posição de liderança que 
lhe cabe no processo mais amplo de integração 
continental. 

O encontro ministerial de Belo Horizonte 
será crucial para a definição e o mapeamento 
das áreas a serem negociadas no futuro próximo 
e do cronograma de trabalho nas várias instân­
cias decisórias. 

Por isso, conclamamos as lideranças públi­
cas e privadas de Minas e do Brasil a contribuf­
rem de forma concreta e efetiva para a prepara­
ção do III Encontro Empresarial e da III Reunião 
de Ministros de Comércio das Américas, apre­
sentando propostas e sugestões capazes de fa­
zer alcançar as negociações em torno da criação 
da Alca. 

Minas Gerais, que sediará em sua capital, no 
ano de seu centenário, este avento de importância 
capital para o futuro do Brasil e das Américas, tem 
uma responsabilidade toda especial. Trabalhar 
pela redução das desigualdades regionais e so­
ciais do Estado e do Pafs, mais do que uma ne­
cessidade imposta palas notas caracterfsticas da 

se plenamente sem justiça social, ninguém pode ser 
livre sem educação, saúde, alimentação, emprego e 
moradia. Não há justiça na desigualdade e não há li­
berdade na fome e na miséria. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' que considere 
lidos e publicados no Diário do Congresso os 
seguintes anexos ao meu pronunciamento: 

1) Alca - Indicadores sócio-econOmi­
cos-1995; 

2) Alca - Comércio Exterior - 1995; 

3) Declaração de Princfpios dos Che­
fes de Estado e de Governo. (Miami, 9/10/12 
-1994); 

4) Declaração Ministerial de Den­
ver, Colorado, EUA (30 de junho de 
1995); 

5) Declaração Ministerial de Car­
tagena, ColOmbia (21 de março de 
1996); 

6) Reunião Vice-Ministerial de Floria­
nópolis, Santa Catarina (16/17 de setembro 
de 1996); 

7) - Programação da II Reunião de 
Vice-Ministros do Comércio das Améri­
cas (Recife, Pernambuco, fevereiro de 
1997) 

8) - Programação do III Encontro 
Empresarial das Américas (Belo Hori­
zonte, Minas Gerais, 13/17 de maio de 
1997) 

9) - Programação da III Reunião de 
Ministros de Comércio das Américas - (Belo 
Horizonte, Minas Gerais, 14/17 de maio de 
1997). 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. FRANCELlNO PEREIRA SEU 
• JRONUNCIAMENTO: 

• 
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ANEXOS 

1) - ALCA - Indicadores sócio-econômicos - 1995 

2) - ALCA - Comércio exterior - 1995 

3) - Declaração de Princfpios dos Chefes de Estado e de 
Governo. (Miami, 9-10/12 - 1994) 

4) - Declaração Ministerial de Denver,Colorado, EUA (30 de 
j unho de 1995) 

5) - Declaração Ministerial de Cartagena, Colômbia (21 de 
março de 1996) 

6) - Reunião Vice-Ministerial de Florianópolis, Santa 
Catarina (16/17 de setembro de 1996) 

7) - Programação da II Reunião de Vice-Ministros do 
Comércio das Américas (Recife, Pernambuco, fevereiro de 
1997) 

8) - Programação do III Encontro Empresarial das Américas 
- (Belo Horizonte, Minas Gerais, 13/17 de maio de 1997) 

9) - Programação da III Reunião de Ministros de Comércio 
das Américas - (Belo Horizonte, Minas Gerais, 14/17 de maio 
de 1997). 
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, ANEXO .,. '1 

• 

1. Antigua-Barbuda 0,04 0,00% 0,10 0,01 0/0 

2. Argentina 206,00 2,60% 33,80 4,590/0 

3. Bahamas 0,30 0,00% 0,30 0,04% 
4. Barbados 0,20 0,00% 0,30 0,04". 
5. Belize 0,04 0,00% 0,20 0,030/. 
6. Bolívia 6,70 0,080/. 7,20 0,98% 
7. Brasil 562,74 7,11% 151,50 20,58% 
8. Canadá 520,80 6,58% 29,20 3,97% 
9. Chile 60,00 0,75% 14,00 1,90% 
10. Colômbia 53,40 0,67% 35,50 4,82% 
11. Costa Rica 6,90 0,09% 3,30 0,45% 
12. Dominica 0,02 0,00% 0,10 0,01% 
13. EI Salvador 6,70 0,08% 5,60 0,76% 
14. Equador 14,70 0,18". 11,20 1,52% 
15. Estados Unidos 6.050,40 76,42% 260,10 35,33% 
16. Granada 0,02 0,00% 0,10 0,01% 
17. Guatemala 9,20 0,12% 10,90 1,48% 
18. Guiana 0,04 0,00% 0,70 0,10% 
19. Haiti 3,00 0,04% 7,00 0,95% 
20. Honduras 3,20 0,04% 5,40 0,73% 
21. Jamaica 0,40 0,01% 2,50 0,34% 
22. México 268,90 3,39% 88,40 12,01% 
23. Nicarágua 2,50 0,03% 4,20 0,57% 
24. Panamá 6,00 0,080/. 2,70 0,37% 
25. Paraguai 6,90 0,09% 4,70 0,64% 
26. Peru 44,10 0,55% 23,30 3,16% 
27. República Dominicana 8,00 0,10% 8,00 1,09% 
28. Santa Lúcia 0,04 0,00% 0,10 0,01% • 

29. Sfo Cristóvão e Névls 0,01 0,00% 0,00 0,00% 
30. Sfo Vicente Granadlnas 0,02 0,000/. 0,10 0,01% 
31. Suriname 2,50 0,03% 0,40 0,05% 
32. Trinldad e Tobago 0,50 0,01% 1,20 0,16% 
33. Uruguai 11,50 0,14% 3,10 0,42% 
34. Venezuela 61,50 0,78". 21,00 2,85% 
ALCA 7.917 1 1 00% 
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1. Antígua e Barbuda 
2. Argentina 
3. Bahamas 
4. Barbados 
5. Belize 
6. Bolívia 
7. Brasil 
8. Canadá 
9. Chile 
10.Co/ómbia 
11. Costa Rica 
12. Dominica 
13.EI Salvador 
14. Equador 
15.Estados Unidos 
16. Granada 
17. Guatemala 
18. Guiana 
19. Haiti 
20. Honduras 
21.Jamaica 
22. México 
23. Nicarágua 
24. Panamá 
25. Paraguai 
26. Peru 
27.Repúblíca Dominicana 
28.Santa Lúcia 
29.Slo Cristóvlo e Névls 
30. São Vicente e Granadinas 
31. Suriname 
32. Trinidad e Tobago 
33. Uruguai 
34. Venezuela 
ALCA 

" 

19. 

46. 
160. 

16. 
8. 
2.1 

2. 
774. 

3.500 
561 
126 
126 

75 
105 

1 
1.800 

14.200 
1.1 ",. 

0,00% 
1,74% 
0,02% 
0,020;0 
0,01 
0,06% 
4,15% 

14,28% 
1,43% 
0,78% 
0,19% 
0,00% 
0,07% 
0,26% 

69,13% 
0,00% 
0,12% 

0,03% 
0,01 
0,08% 
0,11% 
5;44% 
0,020;0 
0,05% 
0,070;0 
0,310;0 
0,05% 
0,010;0 
0,01 
0,01% 
0,01% 
0,12% 
0,16°/. 
1,27% 

10000% 

1.1 
49.58 

148. 
14. 
11.0 

2.9 
1 

1. 
2. 

888. 
1 "7"71 

2. 
3 
17 

1. 
2.1 

79. 
7"'''71 

2. 
1. 
4.0 
2.2 

311 
11 
1 
1 

1.1 

11. 
1.253. 

0, .. ..:1 

1, 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
3,9 

11,81% 
1,17% 
0,88% 
0,23% 
0,01% 
0,15% 
0,22% 

70,8 
0,01 
0,21 
0,0 
0,01 
0,10% 
0,17% 
6,30% 
0,06% 
0,180;0 
0,14% 
0,32% 
0,18% 
0,02% 
0,01% 
0,010;0 
0,01% 
0,09% 
0,19% 
0,88% 

1 00% 

• 

-321 
1.000 

-843 
-510 
-141 
-470 

-3.077 
12.000 

1.400 
-2.300 

-800 
-85 

-1.168 
100 

-113.600 
-157 

-1.300 
-4 

-86 
-434 
-960 

-18.000 
-460 

-1.692 
-950 
-500 

-1.639 
-185 

11 
-53 

O 
300 

-600 
3.200 

-132.324 
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ANEXO 

(Miami, 09-10112/1994) 

DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS 

Pacto para o Desenvolvimento e a Pt osperidade: Democracia, Livre Comércio e 
Desenvolvimento Sustentável nas Américas 

<Js Chefes de Estado e de Govelllo eleitos 
das Américas assumem o compromisso de fazer 
avançar a prosperidade, os valores e as instituições 
democráticas e a segurança do nosso Hemisfério. 
Pela primeira vez na História, as Américas são uma 
comunidade de sociedades democráticas. Embora 
enfrentem diferentes desafios de desenvolvimento, 
as Américas estão unidas na busca da prosperidade 
por meio de mercados abertos, da integração 
hemisférica e do desenvolvimento sustentável. 
Estamos determinados a consolidar e levar avante 
laços mais estreitos de cooperação e a transformar 
nossas aspirações em realidades concretas. 

Reiteramos a nossa firme adesão aos 
princípios do Direito Internacional e aos prop6sitos 
e princípios consagrados na Carta das Nações 
Unidas e na Carta da Organização dos Estados 
Americanos, inclusive os princípios de igualdade 
soberana dos Estados, de não-intervenção, de 
autodeterminação e de solução pacífica de 
controvérsias. Reconhecemos a heterogeneidade e 
diversidade dos nossos recursos e culturas. assim 
como estamos convencidos de que, mediante a 
formação de s6lidos v(nculos associativos, 
podemos fazer avançar nossos interesses e valores 
comuns. 

Preservaç:1o e romlecimento da comunidade de 
deiUocr:aci~ das Amérirns 

A Carta da OEA estipula que a democracia 
representativa é indispensável para a estabilidade, 
paz e desenvolvimento da região. É o único sistema 
poUtico que garante o ~espeito aos direitos 
humanos e o estado de direito e salvaguarda a 
diversidade cultural. o pluralismo, o respeito pelos 
direitos úas minorias e a paz nas nações e entre 
l!ias. A democracia baseia-se, entre outros 
fundamentos, em eleições livres e transparentes e 
inclui o úireito de todos os cidadãos de participar 
do governo. A democracia e o desenvolvimento 
reforçam-se mutuamente. 

Reafinnamos nosso compromisso de 
preservar e fortalecer nossos sistemas democráticos 
em beneficio de todos os povos do Hemisfério. 
Trabalharemos por meio dos órgãos competentes 
da OEA, para fortalecer as instituições 
democráticas, bem como promover e defender o 
regime democrático constitucional, em 
conformidade com a Carta da OEA. Endossamos 
os esforços da OEA no sentido de promover a paz 
e a estabilidade democrática. social e económica da 
região. 

Reconhecemos que nossos povos almejam 
decididamente maior capacidade de pronta reação e 
eficiência dos nossos respel."tivos governos. A 
modernização do Estado tortalece a democracia. 
incluindo reformas que agilizem operações. 
redllzam e simplifiquem as regulamentações e 
procedimentos governamentais e tornem as 
instituições democráticas mais transparentes e 
responsáveis. Por considerarmos essencial que a 
justiça seja acess(vel, de maneira expedita e 
eficiente. a todos os setores da sociedade. 
afirmamos que um poder judicijcio independente c! 
elemento essencial de um sistema jurídico eticaz e 
de uma democracia duradoura. A nossa meta 
suprema consiste no melhor atendimento das 
necessidades da população. especialmente das 
necessidades da mulher e dos grupos mais 
vulneráveis. entre os quais figuram populações 
indígenas. deticientes. crianças. idosos e minorias. 

A democracia eticaz exige um ataque global 
à corrupção como fator de desintegração social e 
deformação do sistema económico que solapa a 
legitimidade das instituições pol(ticas. 

Reconhecendo os efeitos deletérios que II 

crime organizado e QS entorpecentes jUcitos 
exercem sobre as nossas economias. valores c!ticos. 
saúde pública e tecido social. nós nos uniremos ao 
combate ao consumo. produção. tráfico e 
distribuição de drogas jUcitas. bem como à 

• 
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lavagem de dinheiro c ao tráfico ilícito dE. armas e 
' . 

de precursores químicos. Também cooperaremos 
para fo nnu I ar estratégias viáveis de 
desenvolvimento alternativo nos países em que são 
cultivados os plantios iUcitos. A cooperação deve 
abranger os programas internacionais e nacionais 
que visem a conter a produção, uso e tráfico de 
drogas iUcitas e a reabilitar os toxicómanos. 

Condenamos o tenorismo em todas as suas 
fonnas e combateremos com unidade e vigor os 
atos de tenorismo, utilizando todos os meios 
legais, em qualquer lugar das Américas. 

Reconhecendo as imponantes contribuições 
de indivíduos e associações para o governo 
democrático eficiente e para a promoção da 
cooperação entre os povos do Hemisfério, 
facil itaremos a participação crescente de nossos 
povos nas atividades poHticas. económicas e 
sociais, de acordo com a legislação nacional. 

Promoç1o da prosperidade mediante a 
integração econõmica e o livre comércio 

Nosso progresso económico ~ontínuo 
depende de poHticas económicas adequadas. de um 
desenvolvimento sustentável e de setores privados 
dinâmicos. Elemento essencial para a prosperidade 
é o comércio sem barreiras, sem subsídios. sem 
práticas desleais e com fluxo crescente de 
investimentos produtivos. A eliminação de 
obstáculos ao acesso ao mercado de hens e serviçus 
entre os nossos países promover:1 nosso 
crescimento econômico. Uma economia mundial 
em expansão também aumentará a nossa 
prosperidade interna. O livre comércio e a 
integração econOmica progressiva são fatures 
essenciais para elevar os padrões de vida. melhurar 
as condições de trabalho dos povos das Am~rkas e 
proteger melhor o meio ambiente. 

Resolvemos. ponanto. ~omeçar 

imediatamente a construir a • Área de Livre 
Comércio das Américas: (ALCA). na qual as 
barreiras ao comércio e ao investimento serão 
progressivamente eliminadas. R~olvemos ai.nda 
concluir as negociações da • Area de Livre 
Comércio das Américas· o mais tardar até 2005 e 
concordamos em que até o fim deste século será 
feito progresso concreto para a real ização deste 
objetivo. Reconhecemos o progresso já alcançado 
por meio de empreendimentos unilaterais de ~ada 

um de nossos países e de acordos comerciais sub­
regionais no nosso Hemisfério. Trabalharemos com 
base nos acordos sub-regionais e bilaterais 
existentes, com vistas a ampliar e aprofundar a 
integração econOmica hemisférica e tomar esses 
acordos mais parecidos. 

Conscientes de que ~ IDvestimento é a fo rça 
motriz do crescimento no Hemisfério, 
encorajaremos esse investimento cooperando para a 
criação de mercados mais abenos, transparentes e 
integrados. Neste sentido, estamos comprometidos 
a criar mecanismos mais sólidos que incentivem e 
protejam o fluxo de investimento produtivo no 
Hemisfério e a promover o desenvolvimento e a 
integração progressiva dos mercados de capital. 

Para levar adiante a integração económica e 
o livre comércio, trabalharemos. com a 
colaboração e o financiamento do setor privado e 
de instituições financeiras internacionais. em prol 
da criação de uma infra-estrutura hemisférica. Este 
processo requer um esforço de cooperação em 
campos tais como telecomunicações. energia e 
transpone. que possibilitará a eticiente 
movimentação de bens. serviços, capital. 
informação e tecnologia. que são os fundamentos 
da prosperidade. 

Reconhecemos que. apesar do progresso 
suhstancial no tratamento de prohlemas da devida 
no Hemisfério. o elevado ónus da devida externa 
ainda uhstrui o desenvolvimento de alguns dos 

, 
nossos palses. _ _ . ' _._ 

Reconhecemos que a IDtegraçao econumll:a e 
a criação de uma jrea de livre comércio serão 
empreendimentos complexos. ~pecia1mente. em 
vista das diferenças consideráveiS nos níveiS de 
desenvolvimento e na dimensão das .:conomias 
existentes no nosso Hemisfério. Estaremos cientes 
dessas diferenças ao trabalharmos em prol da 
integração econômica no Hemisfério. Bus~aremos 
nos nossos pr6prios recursos. engenhos Idade e 
capacidade individual. bem como na comunidade 
internacional. ajuda para alcançar as nossas metas. 

Erradicação da pobreza e da discriminaç:1o no 
nosso Hemisfério 

É politicamente intolerável e moralmente 
inaceitável que cenos segmentos das noss~ 
populações sejam marginalizados _ ~ nau 
companilhem integralmente os oener(clos do 
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crescimento. Visando a alcançar maior justiça 
. sóCia! para todos os nossos povos, assumimos o 
compromisso de trabalhar individual e 
coletivamente para -melhorar o acesso à educação 
de qualidade e aos cuidados básicos de saúde, bem 
como para erradicar a pobreza extrema e · o 
analfabetismo. Os frutos da . estabilidade 
democrática e do crescimento econOmico devem ser 
acessíveis a todos, sem discriminação por motivo 
de raça, sexo, origem nacional ou filiação 
religiosa. .. 

I 

Em observância da Década Mundial das 
Populações Indígenas, concentraremos as nossas 
energias na melhoria do exercício dos direitos 
democráticos e do acesso das populações indígenas 
e suas comunidades aos serviços sociais. 

Conscientes de que a prosperidade 
amplamente compartilhada contribui para a 
estabilidade do Hemisfério, paz duradoura e 
democracia, reconhecemos o nosso interesse 
comum em criar oportunidades de emprego para 
melhorar a renda, salários e condições de trabalho 
de todos os nossos povos. Investiremos no povo, 
para que em todo o Hemisfério os indivíduos 
tenham a oportunidade de reaJizar todas as suis 
potencialidades. 

. \ 
O fortaleCimento do papel da mulher em 

I 

todos os :!.Spectos da vida política. social e 
econômir )s nossos países é essencial para 

.-
reduzir a oreza, e as desigualdades sociais, bem 
como para fomentar a democracia e o 
desenvolvimento sustentável. 

, 

Gar:lntia de desenvolvimento sustentável e 
conservação do nosso meio n:ltuml pam as 
ruturas gel ações 

O progresso social e a prosperidade 
econOmica só p<Xlerio s'er sustentados se os nossos 
povos viverem liUm ambiente sadio e se os nossos 
ecossistemas e 'recursos naturais forem geridos 
cuidadosa e responsavelmente. Para impulsionar e 
implementar os compromissos assumidos na 
Conferência das ~ Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

'te, " , t 

Janeiro em l?,~~: ~ na ',Cpnferê?cia Global sobre 
Desenvolvimento Sustentável de Pequenos Estados , . 

Insulares em DeSenvolvimento. realizada em 
Barbados em 1994, formaremos pactos de 
cooperação para fortalecer nossa capacidade de 
prevenir e controlar a poluição, de proteger 
ecossistemas e de usar nossos recursos biológicos 
de maneira sustentável, bem como de promover a 
produção e o uso limpo, eficiente e sustentável de 
energia. Para beneficiar futuras gerações por meio 
da conservação ambiental, incluindo o uso racional 
dos nossos ecossistemas, recursos naturais e 
patrimOnio biológico, continuaremos a procurar a 
cooperação tecnológica, financeira e de outras 
formas. 

Faremos progredir o nosso bem-estar social e 
prosperidade econOmica de formas que levem 
• • • 
~telramente em conta o Impacto que exercemos 
sobre o meio ambiente. Concordamos em apoiar a 
Aliança Centro-Americana para o Desenvolvimento 
Sustentável, que visa a fortalecer as democracias 
daquela região mediante a promoção da 
prosperidade regional. económica e social e da 
gestão adequada do meio ambiente. Neste contexto. 
apoiamos a convocação de outras reuniões 
regionais sobre desenvolvimento sustentável. 

Nossa Declaração constitui um conjunto de 
compromissos abrangentes que se reforçam entre 
si, visando à obtenção de resultados concretos. Em 
consonância com o Plano de Ação anexo e 
reconhecendo as nossas diferentes capacidades 
nacionais e os nossos sistemas jurídicos distintos . 
nós nos comprometemos a implementá-los sem 
protelações. 

Instamos a OEA e o Banco Interameric:lDo 
de Desenvolvimento a que ajudem os países a 
implementar os nossos compromissos. recorrendo 
em significativa escala à Organização Pan­
Americana da Saúde e à Comissão Económica das 
Nações Unidas para a América Latina e o Caribe. 
bem como a organizações sub-regionais de 
integração. 

Para imprimir continuidade aos esforços de 
promoção da participação pol ftica nacional. 
reaJizaremos reuniões específicas de alto nível para 
tratar, entre outros. temas como intercâmbio e 
comércio. mercados de capital. trabalho. energia. 
educação, transportes. telecomunicações. ações de 

• 
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combate aos entorpecentes e contra o 1:& Ime. 
desenvolvimento sustentável. saúde e ciência e 
tecnologia. 

Para assegurar o interesse e o envolvimento 
do público. solicitamos a cooperação e a 
participação do setor privado, do setor trabalhista. 
4or.-.partidos polCticos, das instituições acadêmicas e 
de ouU'Os atores e organizações não-governamentais 
nas nossas iniciativas tanto nacionais como 
regionais. reforçando assim o pacto entre o 
governo e a sociedade . 

• •••• 

Nossos trinta e quatro países compartilham 
um compromisso ardoroso com as práticas 
democráticas, a integraç30 econOmica e a justiça 
social. Nossos povos nunca estiveram em melhores 
condições de expressar suas aspirações e de 
companilhar SUas experi&1cias. SIo propícias as 
condições para a cooperaçm hemisférica. Ponanto, 
por nossos povos. eiü cujo nome apomos as nossas 
assinaruras a esra Dec1araçOO, yaJemo-nos desta 
histórica oportunidade para' criar um Pacto para o 
Desenvolvimento e a Prosperidade naS Am~rica5. 

ANEXO 4 

REUNIÃO DE CÚPULA DAS AMÉRICAS - , 
REUNIAO MINISTERIAL SOBRE COMERCIO 

DENVER,COLORADO 
30 DE JUNHO DE 1995 

-
DECLAAAÇAO CONJUNTA 

INTROOUCÃO 

1. Nós, os Ministros responsáveis por comércio, representando as 34 nações que 
participaram da Reunião de Cúpula das Américas t, reunimo-nos em Oenver na 
Primeira Reunião Ministerial sobre Comércio, por mandato dos nossos Chefes de 
Estado e de Governo. Concordamos em iniciar imediatamente um programa da , 
trabalho para preparar para o início de negociações da Area de Uvre Comércio das 
Américas (ALCA) na qual as barreiras ao comércio e aos investimentos serão 
eliminadas progressivamente. As negociações serão concluídas o m~is tardar até o 
ano ~005. 

2. Examinamos abordagens para a formação da ALCA qua terá como base os 
acordos sub-regionais e bilaterais existentes com vistas a ampliar e aprofundar a 
integração econômica hemisférica e tôrnar esses acordos mais parecidos. 

1 Antigua e Barbuda. Argentina. Bahamas. Barbados. Belize. Bolívia. Brasil. Canadá. Chile. Col6mbia. Costa 
Rica. Dominica. 8 Salvador. Equador. Estados Unidos da América. GrenadL GuatemalL Guiana. haiti. Honduras. 
Jamaica. México. Nicarágua. Panamá. Paraguai. Peru. República Dominicana. São Vicente e Grenadinas. Santa 
Lúcia. St. Kitts e Nevis. Suriname. Trinidad e Tobago. Uruguai e Venezuela 
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Envidaremos esforços com o objetivo de maximizar a abertura dos mercados por 
meio de altos níveis de disciplina na medida em que trabalhamos com base nos ' 
acordos já existentes no Hemisfério. Concordamos em assegurar que a ALCA: será 
plenamente compatível com os dispositivos do Acordo de Fundação da Organização 
Mundial de Comércio (Acordo da OMC); será equilibrada e abrangente em seu 
alcance, cobrindo entre outras, todas as áreas incluídas no Plano de Ação da 
Reunião de Cúpula das Américas; não erguerá barreiras a outros países e 
representará um empreendimento único que compreenda direitos e obrigações , 
mutuos. 

3. Tendo em vista as amplas diferenças em níveis de desenvolvimento e dimensôes 
das economias, procuraremos ativalllente maneiras de proporcionar oportunidades 
para facilitar a integração das economias menores e elevar o nível de seu 
desenvolvimento. 

'4. Ré;onhecemos a importância para nossas nações de alcançar a estabilidade 
macroeconômica e os esforços que estão sendo emprendidos pelos países de nosso 
Hemisfério a fim de obter essa estabilidade. 

PROGRAMA DE TRABALHO INICIAL 
.. 

5. Tendo como base as decisões adotadas na Reunião de Cúpula das Américas, 
decidimos iniciar a preparação para negociações ativas. Em cumprimento aos 
compromissos de nossos Chefes de Estado e de Governo com vistas à construção 
da ALCA, reconhecemos a necessidade de trabalho preparatório de caráter imediato 
no Hemisfério e portanto estamos estabelecendo grupos de trabalho nas seguintes 
áreas: Acesso a Mercados; Procedimentos Alfandegários e Regras de Origem; 
Investimentos; Padrões e Barreiras Técnicas ao Comércio; Medidas Sanitárias e 
Fitossanitárias; ~ '.Jbsídios, Antidumping, e Direitos Compensatórios; e grupo de 
trabalho sobre economias menores. 

6. O programa geral para cada grupo de trabalho deve compreender a identificação 
e o exame das medidas existentes relacionadas ao comércio em cada área, a fim de 
identificar abordagens possíveis para as negociações. 'Estamos fomecendo 
orientação geral, inclusive cronograma e coordenadores iniciais, para cada grupo de 
trabalho constante do Anexo. Receberemos relatórios e determinaremos na Reunião 
Ministerial sobre Comércio de março de 1996 os próximos passos a serem dados em 
cada área, inclusive um cronograma apropriado para trabalho adicional. 

7. Na Reunião Ministerial sobre Comércio de Março de 1996, estabeleceremos 
,>" .grupos de trabalhos e seus termos de referência nas seguintes áreas: Compras 

Governamentais, Direitos de Propriedade Intelectual, Serviços, e Política de 
Concorrência. 

• 



• 

• 
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8. Todos os grupos de trabalho estarão abertos à participação de todas as nações. 
Instruímos nossos Vice-Ministros a se reuniram quando necessário, antes da Reunião 
Ministerial sobre Comércio de março de 1996, para coordenar as atividades e 
examinar os avanços feitos pelos grupos de trabalho, solicitando que o país anfitrião 
da Reunião Ministerial sobre Comércio de março de 1996 presida tais reuniões. 
Solicitamos à comissão tripartite - OEA, 810 e CEPAL2 

- que proporcione apoio 
analítico, assistência técnica e estudos relevantes dentro de suas respectivas áreas 
de competência conforllle exigidos pelos grupos de trabalho. 

·t1EI A;rÓRIO SOBRE ATlVlOADES EM ANDAMENTO 

9. Recebemos relatórios sobre a situação das atividades empreendidas nos vários 
foros sobre comércio e investimentos e tomamos nota da entrada em vigor da União 
Aduaneira do Mercosul em 1 g de janeiro de 1995; da entrada em vigor da tarifa 
externa comum entre os países do Grupo Andino em 1 g de fever.eiro de 1995; da 
entrada em vigor dos acordos de livre comércio entre o México d;a~Costa Rica em 19 

de janeiro de 1995 e entre o México e a Bolívia em 12 de janeiro oe 1995, entre o 
Chile e o Equador em 12 de janeiro de 1995 e entre os países do Grupo dos Três 
(México, Colômbia e Venezuela) em 1 t de janeiro de 1995; da programada adesão 
do Suriname à Comunidade do Caribe em 4 de julho de 1995 e das discussões em 
oubos grupos sub-regionais sobre o fortaJecimento e a ampliação da integração 
econômica no Hemisfério. 

10. A Comissão Especial de Comércio da OEA (CEC) apresentou um relatório inicial 
sobre suas atividades. Cumprimentamos a CEC, cuja última reunião foi realizada em 
Montevidéu em 14 e 15 de junho de 1995, por ter concluído a primeira etapa de um 
compêndio e de uma análise comparativa dos acordos de integração no Hemisfério e 
o estudio preliminar das tarifas e regras de origem. Aguardamos o recebimento do 
relatório completo da CEC na Reunião Ministerial sobre Comércio de março de 1996. 
Ressaltamos a importância das análises da CEC na etapa preparatória da construção 
da ALCA e do trabalho da Comissão Tripartite - OEA, 810 e CEPAL - por 
proporcionar informações para as decisões subsequentes sobre atividades futuras 
para nossos Governos. 

OUTROS ASSUNTOS 

11 . Estamos comprometidos com a transparência no processo da ALCA. Na medida 
em que avança a integracão econômica no Hemisfério, acolhemos a contribuição do 

2Aepresentantes da Organização dos Estados Americanos (OEA). 8anco Interamericano de Desenvolvimento 
(810) e Comissão Económica das Naçóes Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL) toram convidados 
como observadores. 

'1 
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setor privado e dos processos apropriados para lidar com a proteção do meio­
ambiente e a melhor observância e promoção dos direitos dos trabalhadores, através 
dos nossos respectivos governos. 

FUTURAS AEUNIÓES MINISTERIAIS 

12. Aceitamos o convite do Governo da Colômbia para sediar a Reunião Ministerial a 
realizar-se em março de 1996. Naquela ocasião, estabeleceremos a data e o locaJ da 
terceira Reunião sobre Cdmércio. 

INTROOUCAQ 

ANEXO 5 
CÚPULA DAS AM~RICAS 

II REUNIÃO MINISTERIAl SOB R!! COMél\CIO 
CARTAQENA. COLÔMBIA 

21 DI! MARÇO DE 1"' 
DecLARAçAo CONJUNTA 

1. Nós. os MinlStlos n:$IX)návels pelo comércio. representando as 34 naçlSes QUe participaram da 
Cllpula da!s Arncktcas, reunJmo.nos em C8rtagena para I II Reunllo Ministerial som Comércio, 
por mandato de nossos Chefes de Estado e de Govemo na Cúpula das ArMrtças, realizada em 
Miami. Demos continuidade 110 PiOQllma de tnlbtlItIo apelWadO por unanimidade na I Reunilo 
Ministerial SObie Comércio realizada em Denver. com YlStlS • prePI'&" o Inrclo das negoc:laçOes 
sobre a Are. de Uvre COmécdo das Américas (ALCA). ReafinnatnOs no.~ compromÍ8) de 
concluir as nlQOCl895es. o mais tardar at6 o ano 2005, e de obter pogresows conoetas para 
alcançarmos este objetJvo ali fins deste dado. 

2. Os principias antertoililente Idotados para fORnaçlo da A1.CA Incluem: maxfm'rv. abertura 
dos i1An:Ddos par melo de altOs nrvelS de dladpClna com base nos accndoa. no 

plena com os di~ da OIganlzaçlo MUfidI.1 de (OMC); 
que seja .quiibfada e .b:iII1geiltu eill .eu alcança; que cubfa. eilbe OUb'DS, todas _ , .... 
contemplados 'no Plano de Açlo di Cúpua. das AméM.s; que "lo Impontul batretra a 
outras naQl5as e raprwslnte um GmPiee;ld1mento ónico qLie wilpreenda todos 0$ direitos e 
obr1gl90ea motuas.. 

3. Examinamos v6r1os enfoquw 81om"oIo da AJ.CA com nos 'COIIdas suboreglonaIs e 
bH8tel-'" .xi".n'·1 com w .... a ."'PI*' • • ."gnaçla ecOil6ndça hemlsf'rica e 
tomar esses IOOIdos ..... Os .., variIdo8 e COiltpl.".". e deYerto .. r 
consistentes OOIh o litigo XXlV do GATT da •• IU Erdendkne,'" na Rodada UtuQual • o 
Artigo V do AGCS. InIIN'rnCl. noaos Vlcl MlnI.n. • discutir ... t." .. e fonnuJar 
iGcomendaç6ele.pacftk:I', da Reunllo Ministenaa labia Couédo de 1997. 

• 



• 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 23 02953 

dellbeia~ bem COlhO as sugeâGes espoc{flcu que ° Grupo do Trabalho 8Pidonte lObfe 
Economsas Men0te5_ CoMdente. da, ãlfd46nças nos nfv.is de desanvotvbnel1lo econ6mico entre 
os parses do Hemistério.-reconhec8mos a noce.dad. de assistência b1alfea para facilitar a plena 
partlclpaçAo das Eoonomlas Menores no ~ de construçlo da A' <:A. 

QBUP9Jl DE I MIJAI HO, 

e. A partir das dedSÔd adotadas na COpul. das Amérkas em Miami e na Reunl60 Ministerial 
50bte eomérdo em Oenver, ~ de nQ$~ preparatlvos em aUlo para as negodaçOa, ~mos 
os re&at6tfos dos ptesidentes dos sete grupos de trabalho estabelecfdos 8111 Oenvet I as 
recomendações espedtlcas desses grupos para atMdades 5UbseqQentes. Tendo como base os 
relat<K1os de cada grupo, estamos oonvenakbs de que se alcançou um ptOQlV815O sublstancial na 
pre~o das negodaç6es e que o programa lnidll de trabalho leQue por caminhO adequado. 

Tomamos not. dos ptogramu de tnlbalhO propo:sIOS pelos sete fb":r de trabalho I 
InstnJfmol estes a exec:utar as atMdades tdelltJflcadas. com ° objetivo de su er as conclusões 
e recomendaç6es à nossa consideração em 1997. Para facilitar a consecuçOo deste objettvo. 
soIicHamos que OS pteside .. es dos grupos de trab'!!ho, eiil consulta 00111 os países pilrtkip.ntC$, 
se reünam e coordenem _ atIvtdad_ a fim de evitar uma dupRcaçlo de mOIi;os; assegUfeIiW. 
de que nlo eJdsteil,lacunM no trabalhO ptlllpatatório e garantam ° uso m.1s efetfvo dos lCaJl30S 
õl&pOf1rveis, Induíndo 015 do Comlt6 Tripartlte, P.ra Plomover a partJdpaçAo doe paliei em todos 
os aS9&dOS dos trabalhos preparatóriOS. os presidentes dos grupos de trabalho devem empenhar­
se em oooedenar a PlOUl1lmaclo e e5COlher as sedes das ~ evltalldo. na nlGdida do 
possível. a dlspersIo das sedes das reunl-'es dos grupos de trabaMlo. 

7. In&trurmos nossos Vk:a Mlnlsbos _ cnrtglr, ..... U.r a COOidlfJ8l u lItMdades de todOl os grupJS 
de trabalho. fim de garandr um progresao slgniftcattvo antes da nossa reunllo de 19SJ7. Para 
iao, 05 Vice·MlnistJce de\r8r1o reunif'.se em pelo menoe trM ocasi6es antes da nossa próxima 
reunlJo. Soncilamos que o pars anfitrilo da III ReuniAo MInisterial sobre COmhcio pl'eSida tais 
reuntOes. 
e. Aoradeumos a~ PiesidUiles dos grv~ o trabalho reaUzad9 no exeiC4c1o de &eu ca~o eilbe 
8$ Reuniõ86 Ministeriaja de Denver e Agradecemos. também, aos palses que 
colaboraram n8 compilaçlo de infoclhaç8es e IU'S piUJ)OStIS pai a o trabalho futuro. 

9. Paía cumprir 00I1i os COillPiotnlUDa connidol esn Oenver, cnamos Gf\.~ de trabalho 
adicionais, nas seoui,.es '...s: Compu Governameiltals. Dlioitos de f'n)priedade rntelectual, 
Slrvtçcs e PoIHJca de Coilcotlêncla. Estamos dando oMntaçlo Qocal. lnoIulndo 05 termos de 
refer8'.cia IndMduaIs .,.,. C8d_ um dOI novos grupos CM tlllbalho (Anto(V 1). Ao mesmo tempo, 
nós, os "';nistlos, COC'iCOidamol 0111 eetabellCIr, na lU Reunilo Ministlrial sobre Comén::io. o 
GnJpo de TrabalhO IObre SoIuçIo de _ e .. u, termos de lofuà'iCi' Solicitamos A 
OEA que ink:la a COhipilaçlo de Infoliil.~es sabie os . de soIuçJo de controvétsias 
UliIiz~ nos acoedo. bilaterais e sutHegionais de COtN:ldo no Ileilllsf~rio. 

11. Cada grupo de deve •• ldentfftcar. e ex.mtnar _ medida relac:fon8du com ° 
com6,do em seu C6thpo ItSl6~lw. a ftm de determinar enfoques pana as n.gocia;~I!S_ 
InstnJimos cada um dos grupo. de .... t.1ho • .0. VI< 2 Mmisbu.. para ap!ovao'o, 
pcopostn çonaetas eill treas de ate~ Imedlal. 8nl88 da Reunllo Mlrbterial de 1og1. Na III 
Reunllo Mlnlstena', racebel1lrnos os velatódos e decidiremos os pas:sos • seguir em cada jru. 
Acordamos hoje as ac6es imecHatal n.s 6teas tefacionaflas no Anexo UI. 

12. Reconhecemos e agi1idecemos o Importante trabalho analftJco e tbico leallZado pelo 
Comlt6 Tripartite em apoio aos gn.Ipos de trabalho exiAentes, bem como as C:Olltribu~.s d. 
Oubas Ofgunl%8çOes reglonlls. sutH'eglonals e multilaterais 86pedaJlzadas. Sotlatamos ao 
Comitê Tripaltile que continue ptopoidonando apoio anaIftk:o, ISSist.anda t6adca e os estidos 
pertinentes que os grupos de tmNlho pMSam soI'lCitar. Para apor.ar este trabalho. instamos as 
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InstltulcOes A!gfonels O sutHeglonals I fazer contnbulç&u adlclollals em suas 6reas d. 
especfallzaçlo. 

OU IROS INFORMES E CO~ t BIBUlçOeS PARA A lN I E:GRACÂO ecON,OMICA 

13. Oe acordo com o Plano de A9fio da Cúpula das Américas, tomamos nota dos 
desenvoMmentos slgnlrlQltfvos Q9Jftidos ~ diferentes tolOS de com'rdo e Investimento. 

14. O Plesldente da COmlsslo Especial de Comlli'Clo (CEC) da OEA Infonnou sobre os 
progressos das atIVIdades 4mlgnadas pelos l5delus da Conf8f'tncil de Miami • CEC. 
Agradecemos I cec pela versIo preliminar do COmpêndio An61itico dos Acordos de COmélcio e 
Integraçto do Halllst6f1o, que Wl4 ltualtzac:fo periodicamente I fim de assegurar sua prec:illo. 
Concordamos em que este COmpêndio é um Importante Insbumento para a comptsenslo e 
ccmpanaçAo doa .COIIdas rwglonalt de COuNrclo O eocortamoé a OEA I tomar póbUco este 
Compendlo uma vez 8f4'Ovada SUl verdo deftnlUva. Tam~m agradecemos ao 810 seu relQtólio 
i CEC sobnt as ~orm~ da 0I1g8l1i nos Acordos Pref8lendalS de Comércio nas AméI1cas". o 
Qual foi levado ao conhecimento do Grupo de Trablllho sobre Procedimentos Aduaneiros e 
Nonnas de Origem da AI CA-

15. Rooebemos com grande Interesse as c::oncIus&os do Ator emPlesarial aobte os 13 temas 
anansados no Foro Empesarial das Amét1eas. Reconhecemos a Importincla do papel do setor 
privado e sua partJdpaç50 etlva no processo di AJ..CA. Concordaiiios tarn~m com a importAncia 
de que os governos realizem consultas com seus setOias prtvados para preparar 8 ReunJlo 
Ministerial de Coméráo de 10$7. Reafinnamos nosso compromisso com I transpar6ncia no 
processo da ALe,," Tambll.n Instrurl'l'lOS nossos VlCI MlnbítlO$ a oon&Iderar pnJalCIICS apropriados 
para aboidar a protoçlo do meio ambfalte, após j"~AIiIOS O telat6rio do comitA que sem 
apresentada na ReunlSo M"irllsteriaJ da OMe 8111 Clngapura. Con&tdocire",os a aiaçAo de um 
grupo de estudos sobre este terna, tendo COino base aa tecomendaç6es de noaos VIce-Mlnistloa. 
Pata Isso, nós • 1105108 VIce Mlnl.bol. analisarumos como proceder na consb'uçAo da ALCA 
nes1a 6ru. Reconhece.nos a ImpottAneia de uma maior obsefVAncIa e promQ91o dos direitos 
ttabalhl~s e • necelsidade de conside •• piQCessos apropriados nesta 6rea através de nossos 

gove"lI)S. O telha sen' obJeto de nossa ODri'!Jde.açlo e solicitamos aos nossos Vloe­
MirnsbO$ manteflonos InfOhlilldos. 

ou I ROS ASSUNTOS 

PRóXIMAS BFUN!OES MINI§ I ERIAIS 

18. Em vbta do mandato de nossos Chefus de Estado e de Governo. e de acxndo com as 
deolsOes adcMda na de Denver. ooncoedamos UII reatlzar a lU Reunllo Mlnistedal e o III 
FOto Empcesartat no seyundo tl'ít1PJ;SUe de 1OG7. Aceitamos o convtte do Governo do Brasil para 
sediar estll reuni&n. A IV Reemito Ministerial. O IV Foro Empsesarial rea'\zar~ lo em 1988, 
na Costa Rica. 

ANEXO 6 
REUNIÃO VICE-MINISTERiAL D~ FLORIANÓPOLIS 

16 E 17 DE SETEMBRO DE 1996 

Realizou-se em Florianópolis, nos dias 16 e 17 de setembro de 1996, a 

primeira reunião de Vice-Ministros Responsáveis por Comércio, preparatória do 

encontro ministerial, previsto para maio do próximo ano, no contexto do 

exercício de confolInação da Área de Livre Comércio das Américas. 



.. 
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. 
A Presidência submeteu um projeto de agenda para a reunião, composto de 

cinco pontos, que foi aprovado. A referida agenda agenda consta como Anexo I. 

Com relação ao primeiro ponto, a Presidência Pro-Tempore brasileira deu 

explicações ainda preliminares sobre os aspectos organizacionais e logísticos da 

III Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio e do III Foro Empresarial 

das Américas (Belo Horizonte, maio de 1997) . 

Foi destacada pela Presidência a natureza integrada e consecutiva da 

realização dos dois eventos, para a obtenção de resultados práticos e 

compatibilidade metodológica no processo da ALC A. 

O representante da Confederação Nacional da Indústria do Brasil 

descreveu a sistemática dos trabalhos que deverão ser desenvolvidos no contexto 

do Foro Empresarial bemisférico, bem como infOIlllou dos diversos "workshops" 

temáticos que comporão a agenda de trabalho daquele Foro. 

Com respeito ao segundo ponto, a presidência fez breve exposição sobre o 

encontro de presidentes de GT's, realizado em Washington, em fins de julho. Em 

seguida, as delegações ofereceram comentários a respeito do desenvolvimento 

dos trabalhos dos onze grupos criados em Denver e em Cartagena. As delegações 

concordaram que se convidará os presidentes de GT's à próxima reunião de Vice-
• 

Ministros (Recife), para discorrerem sobre os trabalhos de seus respectivos 

grupos, na qualidade de porta-voz dos GT' s, e não como representante de país. 

Além disso, foi acertado que não se institucionalizaria o foro de presidentes de 

GT's. 

Os Vice-Ministros acordaram instruir os Grupos de Trabalho a avançar o 

máximo possível no cumprimento de seus tellllOS de referência, de forma que os 

Vice-Ministros estejam capacitados a fOIlllular conclusões e recomendações 

sobre as negociações, para a consideração dos Ministros em maio de 1997. 
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Além disso, os Vice-Ministros acordaram que os Grupos de Trabalho 

deverão: 

a) apresentar, por ocasião da próxima reunião de Vice-Ministros, prevista para 

Recife, em fevereiro de 1997, um infOIme sobre o estado dos avanços de cada 

tarefa destinada a cumprir cada ponto do mandato recebido em Denver e 

Cartagena, a fim de detenninar possíveis enfoques para as negociações e 

propostas concretas a respeito das áreas que requerem atenção imediata. O 

infOIDle deveria- indicar os obstáculos ou problemas que o Grupo enfrenta, em 
, 

caso de não poder cumprir com algum de seus mandatos; 

b) apresentar um infOI me sobI e o grau de cumprimento das áreas de ação 

imediata que foram indicadas no anexo III da Declaração de Cartagena; 

c) realizar uma análise sobre as possibilidades de avanço en matéria de 

"facilitação de negócios" e fazer propostas concretas para sua realização. 

Finalmente, os Vice-Ministros acordaram que: 

a) os presidentes dos Grupos de Trabalho devem estar presentes durante todas as 

sessões da reunião do GT, i.e., não devem delegar a função de presidente a 
. , - • "'o ., 

outrem, a nao ser em CIrcunstancIas excepcIOnaIs; 

b) os GT' s devem ser geridos com base no princípio do consenso. Todas as 

decisões fundamentais do GT devem ser acordadas por consenso, por exemplo, a 

decisão de se criar subgrupos. Os presidentes não devem alterar documentos 

preparldos pelos GT's sem antes receber a aprovação consensual do Grupo. 
• '. I 

Quando não houver consenso, todas as opiniões devem ser representadas de 

maneira precisa e equilibrada. 
" , , 

c) os presidentes devem exercer sua função com imparcialidade durante as 

sessões do GT. 
) , . 

d) exceto no caso de um convite fonll'al acordado pelo Grupo, a participação nos 

GT's fica limitada aos Governos, com a presença do Comitê Tripartite. 

• 
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Considerou-se igualmente que os avanços nos processos de integração em 

curso no hemisfério são contribuições significativas para a construção da ALCA. 
• 

Nesse sentido, os GT' s deveriam levá-las em conta no processo de preparação das 
. ~ 

negoclaçoes. 

No que diz respeito ao item "c" da agenda, foram examinadas várias 

• fónnulas possíveis de construção da ALCA, tendo em vista a defmição, em Belo 

Horizonte, da metodoiogia sobre "quando" e "como" iniciar as negociações. 

Destacou-se, nesse contexto, a importância de se desenvolver os trabalhos da 

ALCA de acordo com os compromissos assumidos na OMC. 

o Mercosul distribuiu proposta (Anexo II) sobre esse tema, sugerindo que 

o processo de confolInação da ALCA seja desenvolvido em três etapas, iniciando­

se com medidas de facilitação de negócios ("business facilitation"), prosseguindo 

com uma fase intermediária que contemplaria temas que não impliquem acesso a 

mercados e disciplinas correspondentes, e culminando com as negociações 

"substantivas" (que também poderiam obedecer a critérios de prioridade). 

A delegação dos Estados Unidos distribuiu relação de pontos (Anexo III) 

relativos ao "como" e "quando" lançar o processo negociador da ALCA. 

A presidência solicitou às demais delegações que apresentem fOlmalmente 

propostas de sugestões sobre seu enfoque a respeito dos caminhos e da 

metodologia a serem observados na construção da ALCA. 

Os Více-Minisitros acordaram examinar os temas referidos no fo fesente 

item da agenda em seu próximo encontro, no Recife. 
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Com respeito ao item "d" da agenda, as delegações concordaram em que 

deveria haver wn engajamento crescente do setor privado no exercício de 

confonnação da ALCA. Foi feita a sugestão de que representantes dos Grupos de 

Trabalho pudessem participar em "workshops" organizados pelo Foro 

Empresarial, de modo a fornecer infOI mações · que otimizem o trabalho daquele 

Foro. 

Os Vice-MinistÍ'os aprovaram proposta apresentanta pelo representante da 

OEA, em nome do Comitê Tripartite, de criação de uma "home page" na Internet 

para divulgação de infolmações e dados, que deverão ser autorizados pelos 

Governos e, quando corresponder, pelos foros apropriados da ALCA. Essas 

infonuações deverão contribuir significativamente para melhor orientar e a tomar 

mais eficiente a participação tanto dos Governos como do setor privado no 

processo em curso . 

.; Vice-Ministros aceitaram oferecimento feito pela delegação dos 

'; Unidos no sentido de estabelecer, sem ônus, na Internet (e-mai!), wn 

ta de comunicação restrito aos Vice-Ministros e aos presidentes dos GTs, 

olIne consta do Anexo IV. 

A presidência infOI mou sobre o cronogr~a tentativo para as duas 
• 

. ;róximas reuniões de Vice-MinistrÇ>s: Recife, em princípiqs de fevereiro de 1997, 

e Rio de Janeiro, em fins de março do mesmo ano. Pediu, finalmente, que as 

delegações infOI massem, com antecedência, eventuais pedidos dos países no 

sentido de serem dispostos à mesa segundo agrupamentos sub-regionais. 
• • 

• 
• 

• • • 
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ArJEXO 7 

Programação da " Reunião de Vice-Ministros Responsáveis por Comércio do hemisfério 
(Recife, Pernambuco, Brasil, fevereiro de 1997) 

25 de fevereiro de 1997 (terça-feira) 

Chegada ao Recife. 

Insta/aç~o 

09:00/12:00 
horas 

12:00/14:00 

14:00/18:00 
horas 

18:00 horas 

18:30/19:30 
horas 

19:35 horas 

20:00/22:00 
horas 

22:00 horas 

08:00/12:00 
14:00/18:00 

horas 

Local : Aeroporto Internacional dos Guararapes. 

Local: "Hotel Atlante Plaza". para as Delegações oficiais, e "Mar Hotel Recife", 
para parte da Delegação brasileira e membros do Secretariado . 

Credenciamento dos jornalistas e dos demais representantes dos meios de 
comunicação. 
Local: Secretaria de Imprensa do Governo do Estado de Pernambuco. Praça da 
República. sln, Santo Antônio, CEP 50050-000, telefone: 5581-424.4622 e fax 
5581-424.3465. 

Almoço (livre). 

Credenciamento dos jornalistas e dos demais representantes dos meios de 
comunicação. 
Local: Secretaria de Imprensa do Governo do Estado de Pernambuco. Praça da 
República, sln, Santo Antônio, CEP 50050-000, telefone: 5581-424.4622 e fax 
5581-424.3465. 

Partida das Delegações oficiais dos hotéis para o Edificio-Sede da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Cerimônia de instalação da II Reunião de Vice-Ministros Responsáveis por 
ComérCio do hemisfério 
Local: "Auditório Presidente Ernílio Garrastazu Médici", no Edifício-Sede da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Partida das Delegações oficiais do Edificio-Sede da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE - para o Forte das Cinco Pontas. 

Recepção de boas-vindas aos membros das Delegações oficiais, oferecida pelo 
Prefeito Municipal do Recife. 
Local: Forte das Cinco Pontas. • 

Regresso das Delegações oficiais aos hotéis. 

26 de fevereiro de 1997 (quarta-feira) 

• • 

I 

. 

Credenciamento dos jomalistas, e dos demais representantes dos meios de 
comunicação. 

Local: Centro de Imprensa. Edificio-Sede da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 
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08:30 horas 

09:00/12:30 
horas 

12:40 horas 

13:00/14:30 
horas 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

Partida das Delegações oficiais dos hotéis para o Edifício-Sede da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Primeira sessão de trabalho dos Vice-Ministros, com a presença da imprensa 
(imagens) ao seu inicio. 
Local: Sala do Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE" Auditório Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco. 

Partida dos Chefes das Delegações oficiais estrangeiras e demais convidados ao 
almoço oferecido pelo Chefe da Delegação oficial do Brasil. 

f\!moço oferecido pelo Chefe da Delegação do Brasil aos Chefes das 
Delegações estrangeiras e demais convidados. 
Local: -Arcádia-. 

14:40 horas Regresso dos Chefes das Delegações oficiais e demais convidados ao Edifício­
Sede da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

15:00/17:00 Segunda sessão de trabalho dos Vice-Ministros. 
horas Local: Sala do Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento 

do Nordeste - SUDENE, -Auditório Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco-, 

17: 1 O horas Regresso das Delegações oficiais aos hotéis. 

19:30 horas Partida das Delegações oficiais e demais convidados à recepção oferecida pelo 
Governador do Estado de Pernambuco dos hotéis para o Palácio das Princesas. 

20:90/22:00 Recepção oferecida pelo Governador do Estado de Pernambuco às Delegações 
horas . oficiais e a altas autoridades federais, estaduais e municipais, 

Local: Palácio das Princesas. 

22:00 horas Regresso das Delegações oficiais e demais convidados aos hotéis 

08:30 horas 

09:00/12:45 
horas 

13:00/14:30 
horas 

15:00/17:00 
horas 

27 de fevereiro de 1997 (quinta-feira) 

Partida das Delegações oficiais dos hotéis para para o Edifício-Sede da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Terceira sessão de trabalho dos Vice-Ministros. 
Local: Sala do Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE, Auditório Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco. 

Almoço oferecido pelo Presidente da Federação das Indústrias do Estado de 
Pernambuco - FIEPE às Delegações oficiais. 
Local: restaurante -Blue Angel- ~ua Benfica, 251 - Madale!1a), 

Quarta sessão de trabalho do,s Vice-Ministros e encerramento da Reunião. 

Local: Sala do Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvim~nto 
do Nordeste - SUDENE, Auditório Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco). 

• 



• 

• 
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17:30/18:00 
horas 

18:10 horas 

20:30 horas 

21 :00/22:30 
horas 

22:45 horas 
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Entrevista coletiva dos Chefes de Delegações oficiais à imprensa 
Local: "Auditório Presidente Emílio Garrastazu Médici". no Edifício-Sede da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Regresso das Delegações oficiais aos hotéis 

Partida dos Chefes das Delegações oficiais dos hotéis para o jantar oferecido 
pelo Vice-Presidente da República 

Jantar oferecido pelo Senhor Vice-Presidente da República aos Governadores 
dos Estados da Região Nordeste e aos Chefes das Delegações oficiais 
Local : Museu/Oficina Cerâmica Francisco Brennand . 

Regresso Chefes das Delegações oficiais aos hotéis 

28 de fevereiro de 1997 (sexta-feira) 

Partida do Recife 
Local : Aeroporto Intemacional dos Guararapes 

ANEXO 8 

PROGRAMACÃO DO III ENCONTRO EMPRESARIAL DAS AMÉRICAS - BELO HORIZONTE 

• 13/17 DE MAIO DE 1997 
13 de maio (terça-feira) • 

• 

07 .00 - 22.00 horas: Chegada a Belo Horizonte dos empresários nacionais e estrangeiros. 
Local: Aeroporto Internacional de Confins e Aeropono da Pampulha . 
Instalação. 

09 .00 - 18.00 horas: Credenciamento dos participantes do Encontro Empresarial. 
Local: "Foyer" do Grande Teatro. PaláCIO das Artes. 

• • 
• · . 

12.30 • 15.00 horas: Almoço. 
Local : Serraria Souza Pinto. • 

• • • , 
• • ( .. 

20 .00 - 22.00 horas: Espetáculo cultural. . . . , '. 

Local : Grande Teatro. Palácio das Artes. 

• • , I · 
• 

14 de maio (quarta-feira) . ' ... • • • • 
• • • I ~ 

• 

09 .00 - 13.00 horas: Credenciarnento dos participantes do Encontro Empresarial. 
Local : "Foyer" do Grande Teatro. PaláCIO das Artes. . :. 

09 .00. 12.30 horas: Sessão inaugural e "worXshops" . . , , 
Local: Palácio das Artes. . 

. . .. . ., . 
J ... ... I _, . . ~ ... " · . 

• 
• 

• 
• • 
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13.00 - 14.30 horas: Almoço. 
local: Serraria Souza Pinto. 

15.00 - 19.00 horas: ·Wor1<shops~. 
local: Palácio das Artes. 

20 .00 - 22.00 horas: Recepção oferecida pelo Ministro da Indústria. do Comércio e do Turismo. do 
Brasil, e pelos empresários brasileiros. aos empresários estrangeiros particI­
pantes do Encontro Empresarial. 
local: ·Pampulha Yatch Club· . 

15 de maio (quinta-feira) 

09 .00 - 12.30 horas: ·Wor1<shops·. 
local: Palácio das Artes. 

13.00 - 14.30 horas: Almoço. 
local: Serraria Souza Pinto. 

15.00 - 16.00 horas: ·Wor1<shops·. 
local: Palácio das Artes. 

16.30 - 17.30 horas: Solenidade de encerramento do III Encontro Empresarial das Américas. com 
a participação do Presidente da República Federativa do Brasil e dos MinIS­
tros Responsáveis por Comércio dos Paises do hemisfério. 
local: Grande Teatro, Palácio das Artes. 

18.00 - 22.00 horas: Partida dos empresários nacionais e estrangeiros. 
local: Aeroporto da Pampulha e Aeroporto de Confins . 

16 de maio (sexta-feira) 

• • 
• 

07.00 - 12.00 horas: Partida dos empresários nacionais e estrangeiros. 
local: Aeroporto Internacional de Confins e Aeroporto da Pampulha. 

ANEXO 9 

I!I REU~lÃO DE MINISTROS DE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS - BELO HORIZONTE 
14/17 DE MAIO DE 1997 

14 de maio de 1997 (quarta-feira) 

07.00 - 22.00 horas: Chegada dos Chefes e dos demais membros das Delegações Nacionais. e 
dos Observadores de países de fora das Américas e de organismos intema-. . 
ClOnaiS. 
local: Aeroporto Internacional de Confins e Aeroporto da Pampulha . 

• 



• 

• 
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15 de maio de 1997 (quinta-feira) 

07.00 - 12.00 horas: Chegada dos Chefes e dos demais membros das Delegações Nacionais, e 
dos Observadores de países de fora das Américas e de organismos intema­
cionais. 
Local: Aeroporto Internacional de Confins e Aeroporto da Pampulha. 

09 .00 - 18.00 horas: Credenciamento dos participantes da reunião ministerial. 
Local: "Foyer" do Grande Teatro, do Palácio das Artes , e "Ouro Minas Pálace 
Hotel" . 

12.30 - 14.30 horas: Almoço (livre). 

16.30 - 17.30 horas: Solenidade de encerramento do III Encontro Empresarial das Américas . com 
a participação do Presidente da República Federativa do Brasil e dos Mims­
tros Responsáveis por Comércio dos Países do hemisfério. 
Local: Grande Teatro, Palácio das Artes. 

19.00 - 22.00 horas: Recepção oferecida pelo Governador do Estado de Minas Gerais aos part ici­
pantes da Reunião de Ministros Responsáveis por Comércio do hemisfério e 
do Encontro Empresarial das Américas, com a presença do Presidente da 
República Federativa do Brasil. 
Local: Palácio da Liberdade. 

16 de maio de 1997 (sexta-feira) 

09.00 - 10.00 horas: Sessão solene de instalação da III Reunião de Ministros Responsáveis por 
Comércio do hemisfério. 
Local: Grande Teatro, Palácio das Artes. 

10.30 - 12.30 horas: Sessão de trabalho. 
Local: Salão da Escola Guignard, Palácio das Artes. 

13.00 - 14.30 horas: Almoço oferecido pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, da Repú­
blica Federativa do Brasil. 
Local: Automóvel Clube. 

15.00 - 18.00 horas: S"essão de trabalho. 
Local: Salão da Escola Guignard, Palácio das Artes . 

18.30 horas: Entrevista coletíva à imprensa. 
Local: Grande Teatro, PaláCiO das Artes . 

• 
18.00 - 23.00 horas: Partida dos Chefes e dos demais membros das Delegações Nacionais, e 

dos Observadores de países de fora das Américas e de organismos 
intemacionais. 
Local: Aeroporto de Internacional de Confins e Aeroporto da Pampulha. 

17 de maio de 1997 (sábado) 

07.00 - 12.00 horas: Partida dos Chefes e dos demais membros das Delegações Nacionais, e dos 
Observadores de países de fora das Américas e de organismos intema-

• • 
clonais. 
Local: Aeroporto Internacional de Confins e Aeroporto da Pampulha. 
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Durante o discurso do Sr. Francelina A SRI JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
Pereira, o Sr. Valmir Campelo, deixa a ca- a palavra para uma comunicação inadiável. 
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce-
Romeu Tuma. do a palavra a V. Exl por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Ex' 
será atendido na regimental. 

• 
O SR. JOSE EDUARDO OUTRA - Sr. Presi-

dente, peço a palavra para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Com a 
palavra o Senador José Eduardo Dutra, para uma 
comunicação inadiável. V. Ex' tem a palavra por cin­
co minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT - SE. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
hoje realizamos uma sessão solene em homenagem 
ao Dr. Barbosa Lima Sobrinho. Acredito que não te­
ria mais palavras a acrescentar aos pronunciamen­
tos que foram feitos pela manhã. Assim, gostaria 
apenas de ler uma nota da Comissão Executiva Na­
cional do PT. 

o PT saúda com alegria e emoção o 
centenário de Barbosa Lima Sobrinho e jun­
ta-se a toda a Nação nas homenagens a 
esse brasileiro, exemplo de cidadão e demo­
crata. 

O PT faz da luta e da razão de viver de 
Barbosa Lima Sobrinho sua luta e sua razão 
de existir: a defesa do Brasil, de seu povo, 
de sua soberania, de sua cultura e inde­
pendência. 

A vida e a obra de Barbosa Lima Sobri­
nho são patrimõnios de todos nós e servem 
de exemplo para nosso povo. 

Fiel a sua trajetória em defesa das li­
berdades democráticas hoje ele se opõe à 
emenda da reeleição, cerrando fileiras con­
tra o continuísmo e autoritarismo e é o pa­
trono da defesa da CVRD. 

Por tudo isso, neste momento, o PT 
acredita que nossa melhor homenagem a 
esse cidadão exemplar é renovar nosso 
compromisso de luta em defesa do patrimõ­
nio nacional, contra a privatização da Vale e 
contra as ameaças de autoritarismo repre­
sentadas pelo projeto de reeleição de FHC. 

Assina a nota José Dirceu, Presidente 
Nacional do Partido dos Trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

A SRI JÚNIA MARISE (PDT - MG. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o PTB e tam­
bém os representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, a Senadora Emilia Fernandes e o Senador Pe­
dro Simon, já se manifestaram aqui. S. Ex's ressal­
taram a figura de um dos grandes líderes brasileiros, 
o ex-Governador Leonel Brizola, que hoje também 
venceu mais uma etapa de sua vida, após uma traje­
tória de luta, de coerência e, principalmente, de fide­
lidade e de amor ao nosso País. 

Na qualidade de líder do PDT, do partido que 
se inspirou na figura de Leonel Brizola e na forma­
ção desse ideal de servir ao Brasil e ao nosso povo, 
quero ressaltar, mais do que nunca, que certamente 
o importante na vida de todos os homens públicos 
são os momentos que se fazem necessários na de­
fesa detenninada dos ideais de consolidação das li­
berdades democráticas do nosso País. 

A vida política do Governador Leonel Brizola 
tem, acima de tudo, passado à história desta Nação 
como a de um grande brasileiro que, nos momentos 
decisivos da vida deste País, soube se agregar 
àqueles brasileiros que sempre lutaram pelas liber­
dades do nosso povo e sempre pautaram a sua vida 
na fidelidade dos compromissos populares. 

Neste momento em que o Senado da Repúbli­
ca homenageia um dos bravos brasileiros, o jornalis­
ta Barbosa Lima Sobrinho, que completa 100 anos 
com lucidez, coragem e detenninação, também te­
mos, no rol dos homenageados deste País, a figura 
desse grande líder nacional, o engenheiro e Gover­
nador Leonel Brizola. 

Queremos nos somar às vozes daqueles gaú­
chos que conhecem particulannente a história do 
Governador Le0nel Brizola. Foi lá no Rio Grande do 
Sul que S. Ex' iniciou a sua trajetória política como 
Prefeito e como Governador do Estado, para depois 
integrar-se aos democratas do Brasil, na sua visão 
principalmente de estadista, para conter o processo 
do autoritarismo que se implantava no Brasil. Voltan­
do do exOio, o Governador Leonel Brizola recebeu, 
não apenas o calor dos brasileiros da sua terra na­
tal, mas acima de tudo a confiança daqueles que o 
elegeram por duas vezes Governador do Estado do 
Rio de Janeiro. 

É neste momento, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, que o nosso partido, o PDT, se une par-

• 
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ticularmente a todos aqueles que certamente têm a defendendo as idéias que, segundo pensa, têm con-
visão do idealismo, da coerência daqueles homens dições de levar adiante esta Pátria. Tenho o maior 
públicos que apesar de não participarem dos parti- respeito pelo Sr. Brizola, um homem que lutou. Não 
dos políticos a que pertencem, reconhecem em S. tenho nenhuma dúvida de que, dentro das páginas 
Exil a coragem, a altivez, o idealismo e o seu amor mais bonitas da História do Brasil, está a legalidade 
ao nosso País. comandada por ele. A legalidade foi o momento em 

Depois de uma carreira política, de passar por to- que o Regime Militar, pela truculência, quis dar o 
dos os cargos - de Prefeito e Govemador de Estado, golpe em 1961, com João Goulart - só chegou a 
Govemador do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul fazê-lo em 1964 -, mas foi impedido, porque o Dr. 
-, o Govemador Leonel Brizola é um cidadão hoje que Brizola, com o seu govemo no Rio Grande do Sul, 
pode andar pelas ruas, pode ir ao encontro do povo, conseguiu evitá-lo: levantou uma unidade fantástica, 
porque em todos os cargos que já ocupou sempre se emocionante, e o Brasil veio junto. Dr. Brizola foi um 
pautou pela lisura, pela seriedade e pela altivez da ho- homem que, casado com D. Neuza, irmã de Jango, 
nestidade da função pública que é exatamente o gran- tendo herdado da sua famma uma grande fortuna, 
de elo da confiança e da credibilidade dos homens pú- entregou a sua fazenda para fazer reforma agrária 
blicos com o povo e com a sociedade. na sua terra, quando era Governador de Estado. Ele 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. ExA um deu o exemplo, e a reforma agrária - diga-se de 
aparte? 

• 
A SR- JUNIA MARISE - Com muito prazer, 

concedo o aparte a V. Exil. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­

dora Júnia Marise, a Presidência, infelizmente, deve 
lembrá-Ia de que V. ExA está fazendo uso da palavra 
para uma comunicação inadiável. Portanto, não po­
derá conceder apartes. 

Todavia, como V. ExA presta uma homenagem, 
a Mesa pede ao Senador Pedro Simon que seja bre­
ve, uma vez que o tempo da Senadora, que era de 
cinco minutos, já se esgotou. 

O Sr. Pedro Simon - Senadora Júnia Marise, 
quero extemar a V. ExA que nós do Rio Grande do 
Sul temos, efetivamente, um grande apreço, uma 
grande admiração pela figura desse gaúcho e gran­
de brasileiro que é Leonel Brizola. Foi um grande , 
Governador do Rio Grande do Sul. E verdade que 
estamos vivendo uma época diferente. Quando S. 
Ex" foi Govemador do meu Estado, privatizou a 
CEE, que estava na mão do capital estrangeiro e 
não estava bem, privatizou empresas multinacionais 
para que pudessem se desenvolver. O Dr. Leonel 
Brizola é desses nomes cuja coerência, luta e senti­
mento de brasilidade somos obrigados a reconhecer 
- é uma vocação política. Conheço Brizola desde 
quando era estudante na Faculdade de Direito, Pre­
sidente do Centro Acadêmico daquela faculdade, e 

• 
S. Exll, Prefeito de Porto Alegre. E muito difícil co-
nhecer alguém que tenha uma dedicação pela coisa 
pública como o Dr. Brizola. Ninguém se lembra de 
ver o Dr. Brizola que não seja debatendo as questõ­
es de seu País, de sua terra, de sua gente. Qualquer 
reunião de que S. ExA participe, por onde ande ou 
onde esteja, está com os problemas da sua Pátria, 

passagem - foi muito bem, tanto que as pessoas do 
município de Camaquã, situado a 200 quilômetros 
de Porto Alegre, estão prosperando, desenvolvendo, 
progredindo e ainda se lembram, com emoção, do 
Dr. Brizola. Então, há de se reconhecer a sua fibra, 
a sua garra, a sua firmeza, a sua luta constante 
diante das idéias tão importantes e necessárias para 
este País. Trago o meu apoio, a minha solidariedade 
neste dia em que festejamos o aniversário do Dr. 
Brizola. Este dia, por muito tempo, foi tradicional no 
Rio Grande do Sul. D. Neuza aniversariava no dia 21 
e Dr. Brizola aniversaria no dia 22. Eram dois dias de 
comemorações. Tradicionalmente, festejavam esses 
aniversários na praia de Capão da Canoa, um balneário 
tradicional do Rio Grande do Sul, quando todos os seus 
amigos gaúchos iam levar seu abraço, seu carinho e 
afeto ao Dr. Leonel Brizola e à D. Neuza. No dia de 
hoje, era para ser realizada uma grande festa, um 
grande churrasco, no Rio de Janeiro, em que se come­
morariam os aniversários do Dr. Barbosa Uma Sobri­
nho e do Dr. Leonel Brizola. Ao que sei, o Dr. Barbosa 
Uma Sobrinho já havia aceitado o convite; no entanto, 
seus familiares, julgando que as emoções do dia de 
hoje seriam muito intensas, retiraram-no de cena e o 
levaram para Petrópolis, para passar o seu aniversário 
somente com a famnia, o que é compreensível. O Dr. 
Barbosa é um patrimônio nacional. Diz sua famma que 
quando o Dr. Barbosa completou 90 anos ele tomou 
um medicamento para prevenir as emoções. Mas, 
mesmo assim, ele acabou tendo alguns problemas. 
Não tenho dúvida alguma de que hoje é um dia muito 
importante: festejamos o centenário de nascimento de 
um grande brasileiro que se chama Barbosa Uma S0-
brinho e, também, o Brasil festeja o aniversário de ou­
tro grande brasileiro - Dr. Leonel de Moura Brizola. 
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O Sr. José Eduardo Outra - Permite V. EX- De um lado, os burocratas oficiais, "inafastá-
um aparte? veis" da tese da privatização; do outro, os que consi-, 

A SR' JUNIA MARISE - Perfeitamente, Sena- deram quase um crime de lesa-pátria entregar-se a 
dor. Aproveito para agradecer à Presidência pela to- particulares, entre os quais os que estão a serviço 
lerância com que permite à Liderança do PDT pres- de interesses alienfgenas, a empresa estatal que 
tar uma homenagem a um grande brasileiro. deu certo, uma verdadeira agência de desenvolvi-

Sr. Presidente, para concluir, peço que o Sena- mento, amada e estimada por 150 milhões de brasi-
dor José Eduardo Outra, Uder do PT, igualmente leiros. 
possa se manifestar. Sr. Presidente, o curioso é que da tecnocracia 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ Solicito pr6-privatização da Vale não se ouvem os argumen-
ao nobre Senador José Eduardo Outra que seja bre- tos que deviam contestar os que demonstram, à sa-
ve porque a tolerância não é da Presidência, mas ciedade, a vantagem de se manter a Vale do Rio 
dos Colegas que estão inscritos para falar. Doce como uma exceção à aplaudida regra geral da 

O Sr. José Eduardo Outra - Sr. Presidente, desestatização. 
serei bastante rápido. Quero apenas transmitir ao Na verdade, não se pode contestar que a Vale 
PDT e ao Governador Leonel Brizola meus para- é hoje uma das maiores empresas mineradoras do 
béns, congratulando-me, em nome da Bancada do mundo, ampliando dia a dia o universo das suas ati-
Partido dos Trabalhadores, com este grande brasi- vidades e já tendo conquistado uma conspfcua cre­

dibilidade internacional. leiro que hoje aniversaria. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­

dora Júnia Marise, também desejo me incorporar às 
manifestações como Senador. 

• 
A SR' JUNIA MARISE - Sr. Presidente, agra-

deço as manifestações de V. Ex' e a dos Senadores 
Pedro Simon, José Eduardo Outra e, principalmente, 
do nosso Senador Sebastião Rocha. 

Concluindo, digo que cada um de nós é res­
ponsável pela construção de sua biografia. Nós a 
construrmos de acordo com nossos ideais, nossas 
vontades. Penso que o respeito que se tem hoje 
pelo Governador Leonel Brizola se deve à forma, à 
seriedade, à coerência com que vem construindo 
seu currrculo e sua vida. Ele deu exemplos de 
ideais, de luta e de sonhos, sonhos que nós todos 
queremos realizar. de uma verdadeira justiça social 
neste Pars. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
para uma comunicação inadiável. Em seguida, 
terá a palavra o Senador Coutinho Jorge, inscrito 
regularmente. -O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, não 
obstante o tempo decorrido, desde que se ini­
ciou o propósito governamental de se privatizar 
a Companhia Vale do Rio Doce, os debates em 
torno de tão polêmico assunto mantêm-se cons­
tantes neste Congresso e continuam predomi­
nando no seio da opinião pública. 

Argumento, como se vê, dos opositores é mui­
to frágil; provavelmente, insincero. Se verdadeiro, 
peca-se pelo excesso. Primeiro, porque nosso Pafs 
já ofereceu e continua oferecendo ao mundo abun­
dantes demonstrações da sua opção liberal; segun­
do, porque não devemos satisfações a ninguém, a 
nenhum pafs desenvolvido, sobre o destino que, por 
nossa soberania, desejamos imprimir à Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Tão grave quanto a privatização em si da Vale 
do Rio Doce parece-me o processo utilizado para 
conduzir o assunto. Avalia-se o seu valor para se 
chegar a um preço mrnimo, com instrumentação pro­
vavelmente manejada por fantasmas, pois, se é pos­
sfvel fixar-se o valor do que na Vale é visrvel, pare­
ce-me impossrvel qualquer po~jbilidade, mesmo re­
mota, de avaliar-se o que se esconde nas profunde­
zas dos chãos que estão sendo e ainda serão traba­
lhados pela empresa. 

Pretende-se vender a Vale em meio às suas 
pesquisas e perfurações. É provável que ela seja 
privatizada no momento em que suas sondas estive­
rem a um metro da descoberta de um novo tesouro. 

Ainda agora é o próprio Presidente da Vale, 
declaradamente favorável à privatização, que pon­
dera ocorra uma reavaliação da empresa, em face 
da descoberta de uma nova mina de ouro e cobre de 
"classe mundial", jargão que define uma mina de 
grandes proporções, na Serra de Carajás, ao sul do 
Pará. 

Ora, ressalte-se que essa descoberta foi anun­
ciada num furo de reportagem do jornal O Estado 
de S.Paulo, em seguida confirmada pela empresa. 
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Depreende-se, então, que dela não tomaríamos co- de caulim, o mineral utilizado na indústria da celulo-
nhecimento, não fora a matéria jornalística, embora se; jazida de titânio e fosfato nas cabeceiras do Rio 
afirme o Presidente da Vale que a empresa estava Maicuru. 
preparando o comunicado ao mercado quando ·va- Em Barcarena, a Vale, associada à Nippon 
zou" a informação sobre esses avanços. Amazon Aluminum Company, mantém a maior fábri-

É de destacar igualmente, Sr. Presidente, a sé- ca de alumínio do Brasil - Albrás. Ao lado, a fábrica 
rie de reportagens que sobre a Vale do Rio Doce foi de alumina Alunorte (da qual a Vale é a principal 
divulgada pelo Correio Braziliense. Assinadas pelo acionista). 
repórter Ronaldo Brasiliense, as matérias jornalísti- Veja-se como é difícil, Sr. Presidente, cheia de 
cas têm a maior importância para o processo de riscos para o interesse nacional, levar-se adiante 
avaliação da Vale do Rio Doce e por isso mesmo es- essa transação com que, sem qualquer motivação 
tão ganhando grande repercussão em todo o País. convincente, está-se subvertendo o destino de uma 

As reportagens foram baseadas em informaçõ- empresa tão representativa do esforço, do dinamis-
es de geólogos e técnicos da própria Companhia e, mo e do talento brasileiros. 
entre outros pontos, demonstram que, apenas na in- Sr. Presidente, acabo de receber informações 
fra-estrutura da mina do Projeto Ferro-Carajás, a segundo as quais o próprio Ministro do Planejamen-
Vale investiu cerca de 3 bilhões e 100 milhões de to acaba de adiar a privatização da Companhia Vale 
dólares. Nos empreendimentos realizados no Pará, do Rio Doce. Está adiando, seguramente, sob os ar-
incluindo aí a Ferrovia Carajás-Ponta da Madeira e gumentos novos que chegam, segundo os quais o 
os melhoramentos no Porto de Itaqui, no Maranhão, valor da Companhia vai muito além daquilo que foi 
foram investidos mais de 5 bilhões de dólares! estimado pelo BNDES. Ora, somente a Serra de Ca-

Ora, parece pilhéria de mau-gosto não se con- rajás, a Ferrovia dos Carajás e o Porto de São Luís 
siderar tais investimentos, já realizados, na avalia- custaram à Companhia Vale do Rio Doce aproxima-
ção da Companhia. damente 9 bilhões de dólares e querem vender a 

Até recentemente, causava suspeitos sorrisos Vale inteira por 10 bilhões de dólares. Estou de-
a minha estimativa, baseada em informações de al- monstrando aqui com argumentos de um técnico da 
guns técnicos, de que as reservas minerais da Vale própria Companhia Vale do Rio Doce que as suas 
do Rio Doce podiam alcançar centenas de bilhões reservas estão avaliadas em mais de 300 bilhões de 
de dólares e não apenas a modesta dezena com dólares. 
que desejam entregá-Ia a mãos privadas. A reporta- Como então privatizar essa Companhia pelo ri-
gem do Correio Brazillense, agora, divulga as esti- dículo valor de 10 bilhões de dólares? Seria um ato 
mativas de técnicos da própria Vale, de que a jazida de impatriotismo, com o qual não estamos de acordo 
de ferro de Carajás, com 18 bilhões de toneladas, e não poderemos aceitar. 
valeria 315 bilhões de dólares! Esse projeto, a conti- O Sr. Ernandes Amorim - V. Ex' permite-me 
nuar sua produção atual, terá mais de 350 anos de um aparte? 
vida útil, até se esgotarem os 18 bilhões de tonela- O SR. EDISON LOBÃO - Ouvirei, com prazer, 
das da reserva mineral. V. Ex'. 

• 
Acrescente-se que a Serra Leste pode revelar O Sr. Ernandes Amorim - É importante o dis-

jazida de mais de 500 toneladas de ouro, colocando curso de V. Ex', principalmente quando vemos a 
a Vale entre as maiores produtoras do mundo, a que pressa em vender a Companhia Vale do Rio Doce. 
se agregam milhares de toneladas de cobre. Ainda hoje assisti a um programa de televisão em 

A Vale faz pesquisas promissoras na Serra das que o Vice-Presidente do BNDES dizia que tinha 
Andorinhas, no sul do Pará. pressa em vender a Vale, a qual estaria estimada 

Há o Projeto Salobo, associado à Anglo Ameri- em 3 bilhões de dólares. Imagine quanto vale essa 
can, que já mantém a maior mina de ouro do País - Companhia! Se fosse negociada com responsabili-
Igarapé Bahia, produção anual de 10 toneladas -, da de e fosse bem vendida, pelo potencial mineral e 
uma das minas mais lucrativas do mundo, que fatura pelas riquezas que possui, pagària a dívida externa. , 
130 milhões de reais e, a cada ano, paga o custo to- E importante que isso seja debatido não só nesta 
tal do projeio. Casa, mas também nacionalmente, com o fim de im-

Ainda no Pará, a Vale mantém: jazidas de 600 pedir esse entreguismo. 
-milhoes de toneladas de bauxita - minério básico do O SR. EDISON LOBAO - Agradeço o aparte 

alumínio - em Porto Trombetas; gigantescas jazidas de V. Ex', Senador Ernandes Amorim. O Vice-Presi-

--- ----
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dente do BNDES até pode ter pressa, mas a Nação que ele representasse os interesses maiores do 
brasileira não tem pressa de entregar seu património País. O Congresso Nacional passou a ter uma im-
de graça, seja a quem for. Precisamos resistir aqui, portância muito grande nesse processo de decisão, 
Sr. Presidente, a essas investidas de má hora, que sintetizada nas prioridades dos programas, dos pro-
de nada servem à Nação brasileira. jetos e das atividades contidas no Orçamento. 

Muito obrigado. A partir de 89, a Comissão definida pela Cons-
tituição passou a funcionar. Entretanto, tivemos pro-

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- blemas graves no seu funcionamento, colimando, 
do a palavra ao Senador Coutinho Jorge. como todos sabem, com a CPI do Orçamento, em 

S. ExI disporá de 50 minutos. 93. Esta CPI sugeriu - o que ocorreu - a cassação 
O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pro- de várias pariamentares pelo uso indevido de suas 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) prerrogativas em relação à problemática das emen-
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, no início das no Orçamento da União. 
desta tarde tivemos oportunidade de assistir à apro- A partir de 93, o Congresso Nacional, observa-
vação, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos das as preocupações e conclusões da CPI, procurou 
Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, do alterar seu mecanismo, sua metodologia e seu pro-
projeto relativo ao Orçamento do exercício de 1997. cedimento em relação à apreciação deste instru-
Essa Comissão, que tem como Presidente o Depu- mento tão importante para o País, que é o Orçamen-
tado Sarney Filho e como Relator o Senador Carios to Geral da União. 
Bezerra, realizou um trabalho excepcional e permitiu A partir de 1993, sobretudo 1994, quando a 
que o resultado da discussão, da análise e da apro- Resolução nO 2 passou a alterar esse mecanismo, 
vação do Orçamento de 1997 fosse transparente, essas prioridades, essas metodologias já referidas, 
coerente e democrático. Isso é motivo de orgulho a discussão e análise do Orçamento tomou-se mais 
para o Congresso e para esta Casa. transparente, muito mais coerente e democrática. 

As questões relativas ao Orçamento e parti cu- Hoje, diferentemente do passado, a prioridade é das 
larmente à Comissão Mista de Planos, Orçamentos emendas coletivas. 
Públicos e Fiscalização têm causado polêmica neste A prioridade das emendas coletivas está con-
Congresso e em todo o Brasil, porque o Orçamento, centrada na decisão de cada Estado, que define as 
em qualquer Pariamento do mundo, tem importância dez emendas globais, ouvindo, se possível, sua co-
fundamental e estratégica. Na verdade, o orçamento munidade e seu governo. Depois, Senadores e De-
representa as prioridades e os interesses de uma putados decidem sobre aqueles projetos de conota-
nação. Daí por que os Pariamentos de todo o mundo ção maior, macro, de interesses globais, que pos-
dedicam tempo maior e prioridade significativa à dis- sam ser enquadrados como prioridades para o Esta-
cussão e aprovação do Orçamento. do. 

Podemos até relembrar, historicamente, que o 
Pariamento surgiu em função da necessidade de 
discutir e aprovar as contas dos reis. No Brasil, até 
1988, antes da nova Constituição, os Orçamentos 
elaborados pelo Poder Executivo Federal, na verda­
de, eram homologados e ratificados pelo Congresso 
Nacional sem maiores discussões, sem maiores al­
terações. 

A partir de 1988, o Congresso Nacional, me­
diante sua comissão permanente e especial, passou 
a discutir, analisar e aprovar o Orçamento da União, 
podendo, inclusive, alterá-lo, respeitando, é claro, 
aquilo que a Constituição prorbe, basicamente no 
que diz respeito ao segmento de pessoal, dívida, por 
exemplo. Mas, em matéria de custeio, em matéria 
de investimento, a Constituição de 88 permitiu que o 
Congresso, em nome do povo brasileiro, pudesse fa­
zer as alterações convenientes no Orçamento, para 

Igualmente ficou definido nessa Resolução 
que, além dessas emendas estaduais, teriamos as 
emendas regionais e as emendas de comissões téc­
nicas permanentes da Câmara e do Senado. 

Desta vez, o pariamentar tem direito ao máxi­
mo de 20 emendas individuais, significando dizer 
que a prioridade passou a ser das propostas coleti­
vas em detrimento das individuais. Foi um grande 
avanço. Em função disso, a Comissão de Orçamen­
to deste ano, tendo na sua Presidência o Deputado 
Samey Filho e como Relator-Geral o nosso compa­
nheiro Senador Carios Bezerra, baseada nessa mo­
dificação fundamental da Resolução nO 2, imprimiu 
ritmo na discussão e na apreciação do Orçamento 
de 1997, de tal ordem, como disse no início, que pu­
déssemos ter a transparência, a coerência, a serie­
dade e a democracia necessária, tanto que se c0-

meçou a discutir esta peça no ano passado, nos en-

• 
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contros regionais realizados em várias partes deste Deputada Veda Crusius, que juntamente comigo to-
País, nos quais o Presidente e o Relator ouviram as maram as principais decisões em relação ao Orça-
lideranças, as comunidades, para trazerem subsí- mento. Fizemos uma peça a mais consentânea pos-
dios para que a decisão do Congresso fosse respal- sível com a realidade do País. Nunca houve tanta 
dada nos interesses da coletividade brasileira. transparência no processo orçamentário como ago-

O Sr. Carlos Bezerra - V. Ex' me permite um ra. Houve uma intensa participação de todos os 
aparte? Congressistas nessa peça que aprovamos na ma-

O SR. COUTINHO JORGE _ Com todo prazer, nhã de hoje. Parabenizo V. Ex' pelo seu brilhante 
ilustre Senador Carlos Bezerra. pronunciamento. Muito obrigado. 

O Sr. Carlos Bezerra - Senador Coutinho Jor- zer u~ ;0~~~á~!I~~~e1:~!0- :uue ~~:~~ri~ ~~:: 
ge, V. Ex' teve um papel fundamental na aprovação dor Carlos Bezerra, Relator do Orçamento de 1997. 
do Orçamento realizada hoje e seu discurso relem- S. Ex' falou sobre um fato básico. Não interessa so-
bra o esforço intenso do Congresso Nacional de 
aperfeiçoar sua prática orçamentária. De fato, de 
1993 para cá, muita coisa mudou: o Congresso evo­
luiu muito em sua prática orçamentária, vários filtros 
foram criados para que situações anômalas não 
acontecessem. Além disso, o Congresso, como V. 
Ex' mencionou, procurou abrir a caixa preta que é o 
Orçamento para todo o País, indo às regiões. Fomos 
a Manaus, São Luís, Cuiabá, Belo Horizonte e Porto 
Alegre. Em Belo Horizonte, cheguei a fazer uma pro­
posta no sentido de que o Executivo fizesse essas 
reuniões regionais antes da elaboração do Orça­
mento, para fazê-lo mais consentâneo com a reali­
dade do País e com que o pensa a sociedade de 
cada região. Infelizmente, Senador Coutinho Jorge, 
enquanto o Congresso avança, luta para aperfei­
çoar, o mesmo não acontece com o Executivo. Os 
grandes projetos do País ainda são resolvidos por 
meia dúzia de tecnocratas em uma sala fechada e 
muitas vezes não são decididos de acordo com os 
interesses do País, ou daquele Estado, daquela so­
ciedade, mas interesses outros. O Executivo tem 
que mudar, evoluir, modemizar-se. Continuamos 
ainda com a mesma prática do Brasil do PRP de 
Washington Luís na questão orçamentária da parte 
do Executivo, da velhíssima República. Além disso, 
o Executivo ainda usa uma prática antiquada com 
relação ao Orçamento, como se a inflação fosse de 
20% ou 30% ao mês. A realidade inflacionária do 
País mudou. No final do ano passado, houve uma 
chuva de créditos suplementares na Comissão de 
Orçamento e no Congresso, a meu ver, desnecessá­
ria e caracteriza falta de um replanejamento do Or­
çamento do País. Com a inflaçao prevista de 6% 
para este ano ou de, no máximo, 10%, não há ne­
cessidade desse volume de créditos suplementares. 
Agradeço a, V. Ex's pelas referências feitas e ressal­
to o importante trabalho realizado pelo nosso Comi­
tê, composto por V. Exi , pelos Deputados Pedro No­
vais, Nan Souza e Márcio Reinaldo Moreira e pela 

mente aprimorarmos a metodologia, os critérios, a 
coerência e a transparência na discussão do Orça­
mento da Nação dentro do Parlamento brasileiro. 
Estamos fazendo isso; V. Ex', como relator, também 
está trabalhando no mesmo sentido. Tive o privilégio 
de ser sub-relator geral a seu lado e tenho consciên­
cia de que isso está evoluindo. 

O grande problema do Orçamento da União 
não é só a discussão; o equívoco começa na elabo­
ração, que ainda é arcaica, baseada no velho mode­
lo a que V. Exi se refere. Tal metodologia tem que 
ser alterada para que o Governo ouça as prioridades 
da sociedade, definindo, inclusive - não como é feito 
na LDO -, prioridades nacionais com o Congresso 
Nacional antes da elaboração da peça orçamentária. 
Mas nao ocorre dessa forma. Chega-se ao abuso -
ao absurdo, como V. Exi presenciou - de Ministros 
virem a nós e ao relator pedir a inserção de progra­
mas e projetos que o Poder Executivo não encami­
nhou. 

Portanto, está havendo ausência de planeja­
mento e, no que diz respeito à execução, um proble­
ma mais grave: com a técnica do contingenciamento 
e, sobretudo, o cancelamento, o que ocorre? Chega­
se ao final do ano e, quando são liberados os proje­
tos contingenciados, não há tempo hábil legal para a 
execuçao desses programas. É importante dizer que 
o Governo, em final de outubro, segundo a legisla­
ção, encaminha uma enxurrada de créditos adicio­
nais - especiais ou suplementares - para a aprecia­
ção do Congresso Nacional, e nós temos que apro­
var a toque de caixa. Isso mostra que o replaneja­
mento e a revisão da proposta da execução não 
está sendo cumprida. 

Portanto, eu diria que três fases são fundamen­
tais para que esse Orçamento represente os anseios 
da Nação. A primeira, uma boa elaboração, que não 
temos, pelo Poder Executivo; a segunda, o processo 
da discussão e aprovação, pelo Congresso Nacio-
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nal, que está sendo aprimorado; a terceira, o proces- encontra-se um projeto que disciplina essa questão 
so de execução que, lamentavelmente, deixa muito das medidas provisórias e que, se fosse aprovado 
a desejar. V. EX- percebeu isso e lutou para que o neste Casa, acabaria com essa enxurrada de crédi-
Projeto de lei que encaminhasse o Orçamento de tos temporários. Então, por que este Senado não 
97 viesse alterado e que o Congresso definisse al- procura fazer o correto, ou seja, pegar o projeto que 
gumas amarrações, para que o Poder Executivo não está com o Senador lris Rezende, emperrado na Co-
tivesse o grau de liberdade para alterar e não execu- missão de Constituição, Justiça e Cidadania, e o c0-

tar peça que o Congresso aprovou. loca em votação? Dessa maneira, a questão das 
Procedeu-se a um aprimoramento no art. 60, medidas provisórias seria regulamentada; o Presi-

não o ideal, exigindo um cronograma de desembolso dente terá, no mínimo, o bom senso de cumprir o 
ffsico e financeiro do Poder Executivo, norma que a Orçamento. Obrigado. 
lei 4.320/64 exigia e que Governo nenhum tem O SR. COUTINHO JORGE - Senador Eman-
cumprido. É um avanço, significa que o projeto de lei des Amorim, o que V. EX- diz é verdade, mas trata-
que encaminha o Orçamento, no seu detalhamento se exatamente daquela terceira etapa: não adianta 

t 

técnico, já está aprimorado. V. EX- tem toda razão. uma metodologia correta, coerente, transparente 
Só vivendo no dia-a-clia, no embate da discussão do para se aprovar o Orçamento; além de uma boa ela-
Orçamento com V. Ex', como grande relator que foi boração do Poder Executivo, é fundamental a exe-
e é, compreende-se o processo. Hoje V. EX- tem cução. E, realmente, deixa muito a desejar a execu-
realmente a massa crítica necessária para propor ção do Orçamento pelo Poder Público Federal, que 
mudanças, assim como a temos também. tem dois instrumentos poderosos nas mãos: o can-

Todos que trabalhamos no Orçamento, com in- celamento de projetos e o contingenciamento. Ele Ii-
teresse e isenção, temos um acordo no sentido de bera o contingenciamento de acordo com os seus in-
tentar alterar a Resolução nO 02, para que ela possa teresses e os da Receita. 
superar uma série de empeços que tivemos ainda Mas, no meu Estado - e sou do PSDB -, des-
este ano no processo de aprimoramento dessa pro- contingenciaram recursos para as rodovias em no-
posta tão importante que é o Orçamento da União. vembro. V. EX- sabe que, na minha região, começa 

O Sr. Ernandes Amorim - Permite-me V. EX- a chover nessa época. O que adianta liberar recur-
um aparte? sos em novembro? Tanto que a Bancada do Pará, 

O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o aparte realmente, de forma frustrante, reconheceu que par-
a V. EX-. te da sua luta foi lamentavelmente perdida no que 

O Sr. Ernandes Amorim - Quero, neste mo- diz respeito à liberação, por parte do Governo, de re-
mento, parabenizar o Senador Carlos Bezerra e o c~_rsos prioritários para projetos fundamentais na re-
próprio Senador Coutinho Jorge pela maneira como glao. 
conduzem esses trabalhos, buscando modernizar a Desejaria, assim, dizer aos nobres Senadores 
discussão orçamentária no País. Todavia, por outro algo muito importante: além das sete Comissões se-
lado, quero deixar aqui a observação de que, no ano to riais que foram presididas e relatadas por Deputa-
passado, em que pese ao Orçamento aprovado e dos e Senadores, até ao final do ano, onde os pro-
todo o trabalho que se teve, o Governo Federal não gramas e projetos foram discutidos em detalhes e 
se deu ao luxo de fazer as aplicações, ou seja, de por setores e houve um aprimoramento cada vei 
cumprir com o Orçamento. Às vezes, nobres Sena- maior em relação ao Orçamento do ano passado -
dores, fico a meditar. estou há dois anos nesta Casa estava na Presidência o Senador Renan Calheiros-, 
e ouço agora V. Exls, Senador Coutinho Jorge e Se- a Comissão ainda pediu ao TCU que encaminhasse 
nador Carlos Bezerra, dizerem que o Presidente en- um relatório para que pudesse aprovar os projetos 
caminha a esta Casa uma verdadeira chuva de me- sem irregularidades. O que ocorreu? Terminamos -
didas provisórias e orçamentos temporários, e esta o relator sabe muito bem disso - a última reunião já 
Casa, por sua vez, a toque de caixa, aprova esses no final do ano, próximo ao Natal; o TCU só encami-
orçamentos, enquanto que o Presidente não respei- nhou o seu relatório, definindo 37 obras irregulares, 
ta o cronograma, o próprio Orçamento aprovado no no final do ano. O que fez o relator de forma equili-
ano anterior. Ano passado, por exemplo, foram apro- brada e coerente? Nomeou uma Comissão, presidi-
vados recursos da ordem de 1 bilhão de reais para a da pela Deputada Veda Crusius, para que analisas-
reforma agrária, sendo que apenas 110 milhões fo- se essas obras, uma vez que estavam todas carirn-
ram liberados. Nas mãos do Senador lris Rezende, badas como irregulares, mas eram irregularidades 
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diferenciadas entre si: havia obras superfaturadas; luzes do exercício passado, viesse o relatório, o que 
outras, as irregularidades apenas diziam respeito ao nos obrigou a não aprovar o orçamento daquele 
aspecto formal, à falta de um documento. Com isso, ano. Somente pudemos fazê-lo agora, após uma 
suspendeu-se, no final do ano, a aprovação do re- avaliação criteriosa dessas obras irregulares, o que 
sultado das sete Subcomissões. Essa decisão foi do demonstra cautela e coerência do relator e a posi-
Relator, para que essa Comissão pudesse analisar ção clara da Comissão no sentido de que o Orça-
as irregularidades que a própria imprensa apregoava mento deva ser uma peça transparente, clara, coe-
como graves e sérias. ' rente, que nao traga nenhum vício que possa tisnar 

Ocorre que, em janeiro, o resultado dessa co- esta Casa, que tem a responsabilidade de discutir, 
missão mostrou diferenças nessas obras, irregulari- analisar e aprovar este Orçamento, peça importante 
dades tênues, singelas, como falta de documento, e para o Brasil. 
algumas mais graves. O Sr. Francisco Escórclo - Permite-me V. Ex· 

Ouvida a comissão, o Relator definiu que tería- um aparte? 
mos quatro grupos de obras tidas como irregulares O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. Ex· com 
pelo Tribunal de Contas da União. prazer. 

O primeiro grupo seria constituído por aquelas O Sr. Francisco Escórclo - Senador Coutinho 
em que alguns aspectos formais estariam incomple- Jorge, pedi a palavra para fazer uma homenagem e 
tos, como o aspecto documental: um empenho, uma parabenizar a valorosa equipe que está elaborando 
assinatura, que podem ser regularizados sem prejuí- o Orçamento. Sei do valor de cada um de V. Exls., 
zo da obra. O segundo seria daquelas obras que já da dedicação, do carinho e da maneira transparente 
foram julgadas como irregulares pelo Tribunal de com que todos trabalharam, apresentando o Orça-
Contas. O terceiro, daquelas obras que estão sendo mento claramente aos olhos do Brasil inteiro. Não 
analisadas, em tramitação, pendentes de avaliação poderia deixar passar esta oportunidade de enalte-
pelo Tribunal de Contas. O quatro grupo é o das cer essa grande Comissão. Parabenizo-a ainda pela 
obras que apresentaram irregularidades graves e to- forma com que V. ExBs. trataram, principalmente 
ram, a priori, eliminadas pelo próprio Relator. com o Executivo, no sentido de acabar com aquilo 

Portanto, o relatório deste ano vem com inova- que chamo "brincadeira", representada pelo contin-
ções, com novidades. Isso se deve à condução da genciamento com relação às verbas associadas às 
relatoria pelo Senador Carlos Bezerra. emendas individuais de cada parlamentar. Eu, que 

Todos os Líderes dos partidos reconheceram já tive oportunidade de estar no Executivo, sei o 
que não podíamos conceituar como irregulares to- quanto é doloroso para um parlamentar juntar num 
das aquelas obras. município pobre o padre, o prefeito, os vereadores e 

Ao se unirem a Comissão e os assessores do dizer-lhes, como que anunciando um milagre, ter 
Tribunal de Contas da União, separaram-se os conseguido uma verba para fazer determinada obra 
graus de irregularidades, propiciando-se a caracteri- e depois disso, ver-se frustrado por causa dessa 
zação desses quatro grupos de obras. "desgraça" representada pelo contingenciamento. 

Ainda desejo enfatizar que o mais importante - Isso é muito triste e eu tenho certeza de que agora, 
constava na própria lei por exigência do seu Relator com o entendimento mantido por V. Ex·s. com a 
- seriam as condicionantes para que essas obras ti- equipe do Executivo, nós, parlamentares, não va-
vessem os recursos liberados; quanto aos grupos 2 mos ficar frustrados diante do procedimento freqüen-
e 3, exigia-se que as verbas só seriam legalmente Ii- temente adotado pelo Executivo com relação ao Or-
beradas depois de sanadas as irregularidades. Com çamento, que é o contingenciamento. Tenho certe-
relação ao grupo 4, a priori, o Relator cancelou es- za, Senador, de que lá se faz - como também eu fiz 
sas obras como impossíveis de constarem no Orça- quando estava lá - o contingenciamento arbitrário de 
menta. verbas. Muito obrigado pelo aparte que V. EX- me 

De qualquer maneira, isso representa um 
avanço, uma transparência. Ficou ajustado que, a 
partir deste ano, o TCU trabalhará em conjunto com 
a Comissão, para que, bem cedo, tenhamos as in­
formações da regularidade ou não das várias obras 
que constam no Orçamento. Dessa forma, evitaría­
mos que, conforme ocorreu este ano, ao apagar das 

concedeu. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Francis­
co Escórcio, V. EX- mostra, como ex-membro do 
Executivo, que a situação do contingenciamento é 
uma posição realmente muito problemática, séria, 
frustrante até e que deve ser, realmente, delimitada. 
Entendo que um cronograma de execução físico-fi-
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nanceira que define as receitas e as despesas deve tem procurado, nesse tempo que domina o DNER, 
ser publicado trimestralmente e deve ser acompa- transferir a grande massa de recursos para Minas 
nhado pelo Congresso Nacional, conforme dispõe a Gerais. Em 1996, por exemplo, 24,8% do Orçamen-, 
nova lei. E claro que em janeiro, fevereiro e março to daquele Departamento foi executado no Estado 
as receitas do Executivo não podem atender a todos de Minas Gerais, enquanto no meu Estado, apenas 
os projetos de investimento. Mas não se pode acei- 0,0%. Em 1995, não foi diferente. Então, 1996 foi o 
tar que os projetos que o Congresso aprovou fiquem segundo ano consecutivo - e foi o segundo ano do 
contingenciados até o final do ano. Isso é um verda- Govemo Femando Henrique Cardoso - em que o 
deiro desrespeito ao Congresso Nacional, V. EX- Amapá teve zero de execução orçamentária no 
tem toda razão. DNER. Nós também temos necessidades de recur-

Considero, entretanto, que já há um avanço no sos para as nossas rodovias. Entendo o Orçamento 
projeto de lei. O entendimento com o Poder Executi- da União - pelo menos queria entender - como um 
vo é no sentido de que não haja essa prática este instrumento para combater as desigualdades regia- t 

ano. Espero sinceramente que não ocorra, pois, nais, um tema para o qual o Presidente da Repúbli-
caso contrário, seremos obrigados a pressionar o ca tem dado muita ênfase. Infelizmente, no Orça-
Governo Federal, o Presidente e os Ministros, a fim mento que vamOs votar daqui a alguns dias, o Ama-
de evitar que se repita esse equfvoco que prejudica pá novamente é o Estado mais prejudicado em ter-
os interesses do Congresso e do Brasil. mos de dotação orçamentária nesse setor. Reclamei 

O Sr. Sebastião Rocha - V. EX- me permite o fato ao Relator Cartos Bezerra e o faço publica-
um aparte? mente desta tribuna, em função do compromisso 

O SR. COU11NHO JORGE - Pois não, nobre que tenho com o meu Estado. lamento muito que 
Senador. um Estado que tenha na sua Bancada o Presidente 

O Sr. Sebastião Rocha _ Senador Coutinho do Congresso Nacional, Senador José Samey, race-
Jorge, quero aproveitar a oportunidade de seu dis- ba esse tratamento tanto da Comissão de Orçamen-
curso para louvar os esforços de V. Ex', na condição to quanto do DNER e do Ministério dos Transportes. 
de Vice-Presidente da Comissão, do Presidente Sar- A propósito, já estive com o Ministro e mostrei-lhe o 
ney Filho, do Relator Carios Bezerra, enfim, de toda meu desçontentamento e a minha indignação pelo 
a equipe que trabalhou para votar o Orçamento no fato de o Orçamento da União não estar servindo 
prazo - o que, infelizmente não foi possfvel _ e con- para melhorar. a qualidade de vida da população dos 
duzir as discussões num clima de democracia, de Estados mais pobres da Federação. Serve muito, 
participação das lideranças partidári.~s. Perdoe-me, isso sim, para 0_ jogo de poder das Bançada.s..M 
entretanto, V. Ex', se aproveito á 'óportuniaade para Bancadas consideradas mais fortes obtêm mais re-
demonstrar um sentimento de desalento com rela- cursos, e a liberação fica por conta dos compromis-
ção ao Orçamento Geral da União, não apenàs sos assumidos junto ao Govemo. A posição da Ban-
quanto à sua elaboração mas também, e sobretudo, , cada com relação à emenda da reeleição, por exem-
quanto à sua execução. Solicitei da Consultorià ' de pio, certamente tem um peso muito grande na libera-
Orçamentos do Senado um quadro que pretendo di- ção de recursos. De qualquer forma, cumprimento V. 

EX- 'porque . o vejp como um Senador, um polftico 
vulgar, conforme disse ao Relator-Geral do Orça- que, jUl)tamente com os demais coordenadores do 
mento, Senador Carlos Bezerra. Esse quadro d~ 
monstra que o meu Estado, o Amapá, foi o único da processo, se esforça p~r~ cumprir os prazos do Or-
Federação que, nos anos de 1995 e 1996, obt~ve çamento, para conduzir Q debate, a discussão e a 
zero de execução orçamentária no DNER. O úhldd vota,ção, elTl ' .um, clima . d(' democracia, de participa-
Estàdo da Federação! Estão aqui os 26 Estados e o ção, de . coerência e de transparência. Infelizmente, 

ainda não acont~u o ,~sperad9, Deveria ser defini-
Distrito Federal, e o único que aparece com zéro {lá dó :um ;p~rPenhj~I . rj1fl")i!l1o ~ ser destinado para cada 
coluna "Empenhos liquidados" é o Amapá: "Pár'a E:stàdo. Essa !l1etodologia de distribuição de recur-
que V. Ex' tenha uma idéia, Minas Gerais, em '1'996, sos do Orçamento deve ser modificada, porque o Or-
conseguiu exééUtar R$206 milhões! Compreendo a ' , . , . , . . 
importâhcia das rodovias 'do Estado de Minas .Ge.. çamento é um .dO,s i~tNrpentos importantes para 
rais, mas não entendo,' então, por que São' Paulo Ç9Pi~tef as, ~~~i9~I.dades r:e,gi0r:tais ~ nosso Pafs. 

Muito obrigado a desculpe-me se, interrompi o discurso 
teve apenas R$56 milhões. Isso demonstra' que· a de V. Ex' ,pará '~ér é~ mariifest~çã~ ~ desconten-
equipe que comanda o DNER está fazendo áqúéle . 
jogo de "puxar a brasa :para suá 'sardinha" , isto' é; t~m~!1to çom o. O!Çélm~r!o ~~ral ~a Uni~o, . 
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O SR. COUTINHO JORGE - Senador Sebas- execução do Orçamento de 1996. Não temos qual-
tião Rocha, V. EX- ratifica o que foi dito por nós e quer dúvida. 
pelo Relator-Geral, ou seja, que um dos graves pro- Houve um grande aprimoramento em termos de 
blemas do Orçamento da União é a sua execução. discussão, de análise e de aprovação do Orçamento 

Já que V. EX- se referiu ao Amapá, quero lem- pelo Congresso Nacional. E já há grande transparên-
brar que o meu Estado, que tem rodovias grandes cia, coerência, lógica e ação democrática, mostrando 
como a Transamazônica e Santarém-Cuiabá - para que o Congresso se modemiza e se atualiza. Baseado 
citar duas - , apesar de ter sido contemplado no Or- no que ocorreu na CPI de 1993, ele se supera real-
çamento com R$120 bilhões, obteve a liberação de mente, mostrando que o Orçamento é importante para 
apenas R$8 bilhões para o exercício de 1996. o Brasil. E o Congresso está preparado para apreciá-lo 
Acrescente-se que o Governador do meu Estado é e analisá-lo e para defender, da melhor forma possível, 
do Partido do Presidente. Mesmo assim, fomos se- os interesses nacionais. 
riamente discriminados no momento da execução Mas insisto, como fiz de forma detalhada no 
orçamentária. discurso anterior, que o processo de execução, de 

Concordo que o processo de execução tem que implementação do Orçamento da União, que na ver-
ser reformulado radicalmente, para que a peça orça- dade representa prioridades nacionais, precisa atua-
mentária, que se aprimora cada vez mais no Congros- lizar-se, reformular-se. Enquanto o Congresso evolui 
so Nacional, possa ser executada integralmente refie- neste sentido, o Poder Executivo repete os erros de 
tindo os interesses da coletividade brasileira. todos os Governos anteriores. Temos que superar 

Quero ressaltar que, ao finalizar o Orçamento, 
o Relator, juntamente com os sub-relatores, nego­
ciou com cada Bancada estadual emendas que per­
mitissem superar os distorções dos projetos aprova­
dos nas sete comissões setoriais. 

Depois de longos e exaustivos debates, junto 
com o Relator-Geral, conseguimos negociar com 
praticamente todas as Bancadas estaduais. Mesmo 
assim, algumas Bancadas insatisfeitas encaminha­
ram destaques que foram analisados durante o dia e 
a madrugada de hoje, na tentativa de superar as dis­
torções setoriais, regionais ou estaduais do Orça­
mento de 97. 

É preciso enfatizar que o Relator agiu de fonna 
bastante coerente e democrática, ouvindo todas as 
Bancadas e negociando com elas. É claro que as 
Bancadas estão sempre insatisfeitas com os recur­
sos. Como sub-relator, como coordenador da Ban­
cada de meu Estado, também não estou satisfeito 
com o volume de recursos aprovados. Mas entendo 
que, dentro das limitações do Orçamento de 97, os 
recursos, limitados, mas aqueles possíveis, foram 
negociados amplamente com a nossa Bancada. 

Insisto em dizer que mesmo que o Orçamento 
de 97, cuja elaboraçã'o foi aprimOrada em relação 
aos anos anteriores, não represente os interesses 
das Bancadas das regiões pelo fato de haver algu­
mas distorções, o mais importante é a 'sua execução 
neste exercício. E vamos ter que montar um sistema 

• 

de acompanhamento da execução física financeira, 
conforme prevê o Projeto' de 'Lei em seu art. 611, a fim 
de que se possa evitar equívoCos e distorções na 

essa fase. Não temos que admitir esses cortes e, 
sobretudo, contingenciamentos equivocados, distor­
cidos, ao bel prazer do Congresso Nacional. 

Como disse o Relator, não podemos aceitar 
uma enxurrada de créditos adicionais, crédito espe­
cial, extraordinário. Isso gera, no final do exercício, 
uma readaptação de recursos não utilizados pelo 
contingenciamento em favor de outros programas e 
projetos. E sabemos que isso é possível de ser feito, 
utilizando a técnica, o mecanismo dos créditos adi­
cionais. Mas isso tem que ser superado. Créditos 
adicionais são as correções finais do ano, para su­
perar alguns equívocos, algumas omissões, mas 
não podem servir de instrumento de elaboração de 
um novo Orçamento pelo Poder Executivo, e que 
tem que ser aprovado pelo Congresso Nacional, a 
toque de caixa, em novembro e dezembro, com gra­
ves prejuízos para os interesses da Nação. 

Creio que o processo de discussão e de aprova­
ção aprimora-se. Mas o grande compromisso do Go­
vemo Federal com o Congresso Nacional é .aprimorar 
o seu processo de execução e, sobretudo, saber res­
peitar as prioridades que definimos e aprovamos. 

O Plano de Ação Brasil foi respeitado integral­
mente pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização e também será na aprova­
ção do Orçamento. 

Há um respeito do Congresso Nacional em re­
lação às prioridades do Govemo Federal, portanto, 
tem que haver, da parte do Governo Federal, o mes­
mo respeito em relação às emendas aprovadas no 
Orçamento da União, que são prioritariamente coleti­
vas, que interessam aos Estados e às regiões e que 
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foram discutidas e aprovadas com os Govemadores 
e com todo o Congresso Nacional. 

Cabe agora o passo a ser dado pelo Govemo 
Federal, no sentido de implementar, de forma c0e­

rente, os equrvocos cometidos no exercrcio anterior. 
Parabenizo mais uma vez a Comissão Mista de 

Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização por seu 
trabalho conclurdo, hoje às 13 horas, como também 
o Senador Carios Bezerra, por seu grande trabalho 
como Relator e todos os seus membros, que traba­
lharam diutumamente, varando a madrugada, para 
defender os interesses de suas Regiões, de seus 
Estados e do Brasil. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho jor­
ge, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da 
presidlmcia, que é ocupada pelo Sr. Levy 
Dias, 3 11 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Emandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM ( -RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, falando em coerência, 
trago a este plenário dois importantes assuntos. 

Tive a oportunidade de ler uma matéria publi­
cada no Jornal do Brasil de segunda-feira, que tem 
o seguinte Utulo: -Grande Rio busca dinheiro em 
Rondônia.-

Imaginem, Sr-s e Srs. Senadores, Rondônia é 
um Estado que hoje passa por sérias dificuldades. 
Várias vezes, vim a esta tribuna denunciar irregulari­
dades, e agora volto para trazer ao conhecimento de 
V. ExAs mais uma ocorrida no Estado de Rondônia. 

Farei a leitura da matéria, para que V. Ex's 
possam compreender o fato. 

I 

Hélio Soares, presidente da Escola de 
Samba Acadêmicos do Grande Rio, de Du­
que de Caxias, viaja hoje para Rondônia, 
onde terá um encontro com o Govemador 
Valdir Raupp (PMDB) e um grupo empresá­
rios - que não existe - que pretende financiar 
parte do desfile da escola, domingo de car­
naval, na Marquês de Sapucar. O tema da 
Grande Rio é uma das mais importantes 
passagens da história de Rondônia: a saga 
da construção da ferrovia Madeira-Mamoré -
ferrovia essa que se encontra abandonada, 
jogada às traças. -Estamos gastando R$1,2 

. milhão para colocar a escola na avenida. 
Agora vamos ver se é possrvel fazer o acor­
do' a tempo para o desfile-, explicou Helinho. 

, 

-
Segundo o senador Odacir Soares 

(PFL-RO) - o que me chama a atenção é 
que Hélio Soares é o presidente dessa es­
cola de samba -, que integra a coligação 
que elegeu Raupp, a maior parte dos recur­
sos virá da iniciativa privada. -É a primeira 
vez que nosso Estado é tema de uma esco­
la de samba do Rio-, disse. Com o enredo 
Madeira-Mamoré, a volta dos que não foram 
lá no Guaporé, a Grande Rio contará a ten­
tativa de construir, no fim do século passa­
do, uma estrada de ferro que unisse os 
oceanos Pacrfico e Atlântico. 

Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores, o Esta­
do de Rondônia passa por sérias dificuldades. Há 
uma grande crise naquele Estado: os funcionários 
não receberam seus salários; não estão sendo feitos 
investimentos; todos os empresários estão falidos. 

E essa noUcia divulgada no Jornal do Brasil é 
equivocada. Sabemos que o valor desse investimen­
to não é somente de R$1,2 milhão; aquela escola de 
samba receberá R$2,5 milhões para levar o nome 
do Estado de Rondônia ao camaval do Rio de Janei­
ro. Isso é um absurdo, uma vergonha! Rondônia, 
que represento nesta Casa, é um Estado pobre, e o 
Govemador está fazendo horrores com o dinheiro 
arrecadado ali. 

Por outro lado, quero parabenizar o Senador 
Vilson Kleinübing, de Santa Catarina, pela criação 
da CPI para apurar questão de Utulos. Acionamos 
essa Comissão, para que a mesma apure irregulari­
dades ocorridas no Banco do Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, com o 
advento do Plano Real, a economia brasileira entra 
em nova fase, caracterizada pela subtração da cor­
ração monetária de seus ativos financeiros. 

O Sistema Financeiro Nacional perdeu fonte 
significativa de recursos, na medida em que deixou 
de ter ganhos inflacionários, que representavam pe­
sos expressivos em seus balanços. 

O Banco do Estado de Rondônia - Beron S. 
A. -, como a grande maioria dos bancos estaduais, 
foi violentamente afetado pela polrtica econômica 
implantada desde julho de 1994. De uma situação 
positiva em 30 de junho de 1994, o Banco do Esta­
do de Rondônia chegou em dezembro de 1994 
com um patrimônio Hquido negativo de R$13,5 mi­
lhões. 

Sem ter a preocupação de sequer compreen­
der as razões que levaram o Banco àquela situação, 
o Sr. Govemador Valdir Raupp, tão logo eleito Go­
vemador, iniciou a mais irresponsável campanha 
contra o BanCO do Estado, dizendo aos quatro can­
tos do Estado e por onde andava que o mesmo es­
tava quebrado e falido. 
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Esse discurso, irresponsável e totalmente con- Finalmente, Sr. Presidente, S~. e Srs. Sena-
trário aos interesses do Estado de Rondônia, provo- dores, requeri à Comissão Parlamentar de Inquérito 
cou uma fuga acentuada dos depósitos, agravando dos Títulos Públicos que convoque o Sr. Francisco 
duramente a situação do Banco. José Mendonça Souza, Presidente do Banco do Es-

Nao satisfeito com a campanha feita contra os tado de Rondônia, por decisão do Banco Central, 
interesses do Banco do Estado, o Governador de para prestar depoimento à Comissao. 
Rondônia veio ao Banco Central propor que o BE- Esta medida ocorre em razão de denúncia do 
RON fosse submetido a intervenção. jornalista Hélio Gaspari de que o Banco do Estado 

Em fevereiro de 1995, o Banco Central, de for- de Rondônia estaria envolvido nas transações nebu-
ma açodada e inconseqüente, submeteu o Banco do losas dos Títulos Públicos. 
Estado de Rondônia ao REGIME ESPECIAL DE AD- É necessário que a CPI tome o depoimento do 
MINISTRAÇÃO TEMPORÁRIA, sem um estudo Sr. Francisco para apurar a dimensão do envolvi-
mais acurado, mesmo sabendo que a principal CdU- mento do banco nessas operações de interesses du-
sa de perda dos ativos dos bancos era conseqüên- vidosos, bem como a sua participação nessas tran-
cia da nova política econômica implantada. sações, se houver. 

Aliás, o próprio Banco Central aponta esse Também estou requerendo à mesma CPI a 
fato, ao analisar os resultados negativos apurados convocação do Sr. João Mauri Harger Filho, acusa-
um ano depois, em seu balanço de 1995. do de envolvimento em transaçóes com títulos públi-

SrGs. e Srs. Senadores, decorridos dois anos cos no montante de R$3 milhões. 
de o Banco Central estar administrando o Banco do O Sr. João Mauri é ex-empregado do BERON, 
Estado de Rondônia, a sua gestão eficiente apura na Agência de São Paulo, onde, até o ano passado, 
um património líquido negativo - pasmem todos - su- ocupava posto relevância. 
perior a R$200 milhões. A pergunta que se faz, SrAs. e Srs. Senadores, 

Imaginem que, um ano atrás, o banco estava é: como foi possível que eventuais transaçóes desse 
negativo em R$13 milhões. O Banco Central inter- porte pudessem acontecer à revelia do Sr. Francis-
veio, e essa dívida passou a mais de R$200 milhões co, Presidente do BERON, que tem a obrigação de 
em dois anos, Sr. Presidente. conhecer todos os atos e fatos do banco? 

No primeiro semestre de sua intervenção no São questões como esta que a CPI dos Títulos 
BERON, ou seja, em julho de 1995, o Banco Central Públicos deve investigar, porque sugerem falcatruas 
já teria condições de ter um completo diagnóstico da contra o interesse público. 
sua situação e, conseqüentemente, o planejamento Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, Rondô-
da recuperação a, provavelmente, menos de um nia, que já tem passado por todos esses desacertos, 
quarto do valor do passivo atual. 

agora sofre com a descoberta, pelos informes que 
Próximo do fim do RAET, a solução em estudo tenho, dessas transaçóes ilegais entre diretores de 

custará aos cofres públicos mais de R$200 milhões, bancos interessados na praça de São Paulo com um 
'í ou seja, agora possivelmente o Banco Central, ao banco do Paraguai. 
J devolver o Banco de Rondônia ao Estado com a dí-

vida de R$200 milhões, vai querer que o Estado as- Oxalá, com toda a seriedade dos participantes 
suma esta dívida e, por ser um Banco do Estado, dessa CPI, apurem-se os fatos para punir os respon-

á ê · d B C I' . b sáveis pelos desvios dos recursos do Estado de 
essa m ger nCla o anco entra vai recair so re Rondônia. No interesse da verdade e da moralidade 
os cofres do Estado . 

Pretende-se emprestar ao Estado de Rondô­
nia, para cobrir um rombo patrocinado pela gestão, 
esta sim temerária, do Banco Central no BERON. 

O Estado de Rondônia vai ser penalizado pelos 
desacertos da gestão do Banco Central no BERON, 
que teve todo o tempo para viabilizar uma solução 
oportuna e adequada para o Banco do Estado. 

É inaceitável responsabilizar Rondônia por um 
fato ocorrido à sua revelia. Há que se questionar 
este procedimento. 

A responsabilidade do Estado deve ser restrita 
ao montante do patrimônio líquido negativo identifi­
cado na data da intervenção no banco. 

O restante é de responsabilidade do Banoo Central. 

dos negócios públicos dfJ Estado de Rondônia. 

• 
• • 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Levy Dias, 32 Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu tuma deixa-a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eman­
des Amorim, 4!! Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Con­
cedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. (Pausa) 

O SR . . PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senadpr Romeu Tuma, 
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por permuta com o Senador Valmir Campelo. V. EX- na busca do desarmamento. Todavia, Senador, o 
dispõe de 20 minutos. . que realmente nos preocupa é a questão da lei, a ri-

O SR. ROMEU TUMA (PSL - SP. Pronuncia o se- gor, o seu cumprimento. Hoje vivemos em uma socie-
guinte ciscurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, dade democrática em que somos regulados pela lei. É 
Srs. Senadores, tinha-me preparado para fazer um pnr verdade que os movimentos polfticos no campo são 
nunciamento sobre assunto diverso do que tratarei. evidentes e trazem preocupação na busca de altemati-

Faço um apelo a esta Casa, para que realmen- vas .. A livre iniciativa, a iniciativa privada deve ser ga-
te dê apoio concreto, polrtico, efetivo ao Ministro da rantida, mas o que está faltando é o cumprimento da 
Reforma Agrária Raul Jungmann. lei. Ora, o Estado brasileiro tem a preocupação de re-

Hoje, o Jornal do Brasil, a Folha de S.Paulo distribuir as terras não-produtivas e produtivas. Contu-
e O Estado de S. Paulo trazem algumas matérias do, o Presidente Femando Henrique deve não somen-
de desabafo do Ministro Raul Jungmann: -Jungmann te melhor aparelhar os agentes da lei, mas também fa-
acusa MST de chantagem-; -MST invade sede do zer com que a lei seja cumprida. É inadmissfvel que se 
Incra de São Paulo-. permita uma ação como essa. Sejamos justos quanto 

Jungmann faz uma desesperada análise do a esses violentos conflitos no sul do Pará, onde até 
que vem acontecendo na sua área, na qual o Presi- mortes ocorreram: as partes não são intimadas devi-
dente Fernando Henrique Cardoso tem buscado in- damente. Assim como o Estado e seus policiais são 
vestir, para que se cumpram as suas metas de as- chamados, deveriam também responder os mentores 
sentamento de pessoas que realmente querem a e responsáveis pelo movimento, porque são as partes 
terra para trabalhar. em conflito. Se o Estado e seus militares são chama-

Este Plenário tem buscado aprovar leis _ e há dos, devem-se incluir também os movimentos sócio-
outras a serem aprovadas _, para facilitar esse traba- polrticos. É isso que deveria ser feito. 
lho e buscar a harmonia no campo. Lá percebemos Congratulo-me com V. Ex' quanto a sua preo-
que, conforme o tempo passa, há o perigo de um cupação em abordar esse importante tema. O Esta-
conflito mais grave com dezenas de mortes a se la- do precisa tomar alguma providência. Seria o desar-
mentar. Nós, a cada dia, ao invés de resolvermos mamento? Isso não resolve, embora abranda e ini-
discutirmos e aprovarmos as leis, os Senadores aqui ba, é uma atitude paliativa. Creio na necessidade da 
comparecerão para lamentarem, pedirem providên- reforma agrária mas, para isso, o Governo deve po-
cias a reboque dos acontecimentos no campo com sicionar-se. O Ministro Raul Jungmann está em meio 
mortes, com armas, com armamento pesado dos a um tiroteio, e o INCRA está totalmente desapare-
empresários ao defenderem as suas propriedades. Ihado, sem recursos para as desapropriações. Pen-
E o Movimento Sem-Terra, no sentido de não serem so que ou se alocam recursos para se procederem 
agredidos, tentam igualmente armarem-se para re- aos assentamentos e se abrandar essa pressão 50-
pelirem qualquer tipo de ação armada. cial, ou os conflitos vão ocorrendo naturalmente. 

Fala-se em operações de desarmamento. Será Quero me congratular com V. Ex', que vem à tribuna 
que isso resolve, Sr. Presidente? Será que resolve, com muita propriedade e convicção, fazendo um 
Sr's. e Srs. Senadores? Não creio porque hoje por- pronunciamento muito oportuno e associo-me ao 
tar uma arma não é crime. Ontem, aprovamos o seu raciocfnio, ao seu pensamento e às suas preo-
substitutivo que hoje foi enviado à Câmara dos De- cupações. Parabéns, Senador Romeu Tuma. 
putados e espero que seja aprovado. Quem tem O SR. ROMEU TUMA - Agradeço, Senador 
uma arma responde por uma contravenção se não Gilvam Borges. V. Ex' analisa um ponto crrtico: 
for registrada e se a pessoa não possuir o porte. A adianta o desarmamento? E quanto ao vazio provo-
partir da sanção presidencial, provavelmente será cado pela ausência da autoridade para garantir a 
um crime. O Presidente quer que isto aconteça o manutenção da ordem pública e da legislação vigen-
mais rápido possrvel. te? O ordenamento jurrdico que existe no Pars só 

O Sr. GIIvam Borges - Permite-me V. Ex' um pode ser modificado por esta Casa, e ela vem traba-
aparte? Ihando nesse sentido: as matérias apreciadas nas 

O SR. ROMEU TUMA - Com prazer ouço V. EX-. comissões permanentes são prontamente inclurdas 
O Sr. Gllvam Borges - Vem V. Ex' à tribuna na Ordem do Dia pelo Presidente Samey. 

desta Casa enfocando um tema que há muito se dis­
cute em busca de soluções. São soluções que, em 
certos momentos, nos parecem paliativas. O Estado 
brasileiro procura se mobilizar tentando buscar alter­
nativas como essas que V. Ex' aborda da tribuna: a 
força conjunta dos braços armados do Estado, envol­
vendo todos os setores de forças federais, estaduais, 

Todos vimos a amargura com que o Ministro 
Jungmann fez um pronunciamento - e por isso vim a 
esta tribuna - que se identifica também com a preo­
cupação de V. EX-. A Folha de S.Paulo deixa de 
mencionar que não há problemas apenas no sul do 
Pará; no Paraná houve alguns homicrdios; no Pontal 

I 
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do Paranapanema, os processos de invasão ocor- seu plano de assentamento de algumas famnias 
rem há mais de 25 anos - trata-se de terras devolu- possa trabalhar sossegado para que não sinta que 

• 

tas, cuja ocupação depende mais de uma indeniza- há sempre uma metralhadora a suas costas. Muito 

ção pelos bens dos proprietários que nelas perma- obrigado. 
neceram algum tempo do que o valor da terra, por- O Sr. FRANCISCO ESCÓRCIO - Sr. Presiden-
que a terra é do Estado, o que significa dizer que ela te, peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
praticamente nao tem custo. O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Con-

Não posso chegar aqui e dizer que o Presidente cedo a palavra ao Senador Francisco Escórcio para 
Femando Henrique nada está fazendo. Pelo contrário, uma comunicação inadiável pelo prazo de cinco minu-
o que os movimentos estão fazendo aceleram a parti- tos, nos termos do art. 14, VII, do Regimento Intemo. 
da que ele deu no sentido de promover a maiorquanti- O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
dade possível de assentamentos, o que vem aconte- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
~ndo. o:> números que o Ministro apresentou aqui orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, ou-
sao entusiasmantes, tanto que a Oposição ocupa esta tro dia vim a esta tribuna para falar a respeito do Go-
tribuna e não tem coragem de agredir o Ministro Jung- ~erno do Maranhão. Dizia naquela ocasião, quando 
mann, sempre abre parênteses para elogiar a sua de- tive a oportunidade de viajar com o Presidente Fer-
voção nesse trabalho que abraçou, o compromisso nando Henrique Cardoso, que visitava nosso estado, 
que firmou com o Presidente da República. que o Maranhão ·vai muito bem, obrigado· . 

Então, vejamos o que diz esta reportagem: Vejo isso com muita satisfação quando pego 
• Jungmann - O que motiva a invasão da sede do IN- as pesquisas que demonstram como está indo a 
CRA em São Paulo é uma questão política. Estão que- nossa querida Governadora Roseana Sarney. A Go-
rendo chantagear o INCRA para obter o financiamento vernadora do Maranhão, Roseana Sarney, está com 
para uma fábrica de fecularia." E aqui vem o problema 73,~% de aprovação popular, conforme pesquisa 
que nos preocupa: Essa estória de invadir, arrancar realizada pela Econométrica na Capital , São Luís, 
~rca, .ma~ar, executar ... Por favor, isso é segurança, entre os dias 14 e 16 próximos passados. Esse índi-
ISSO é JUStiça. Vamos assumir cada um as nossas res- ce ficou muito próximo daquele que foi dado como 
ponsabilidades. Eu estou assumindo a minha. nota ao Govemo de Roseana, que chegou a 74,9%. 

O que ele quer dizer é que não se pode ficar Notas de aprovação à Govemadora Roseana 
atrás de invasores nem de fazendeiros que estão Sarney: muito bom, 51%; bom, 37,3%; regular para 
prontos a rechaçar com tiros pessoas humildes que bom, 32,5%. 
Inesperadamente se vêem diante de tão grande vio- Com dois anos à frente do Govemo do Estado, 
lêncla. Isso é um problema de polfcia. Ele chama às a Governadora Roseana Samey já tomou uma série 
falas o Ministério da Justiça para que realmente faça de medidas que obtiveram grande impacto na opi-
o papel de manter a ordem e fazer cumprir a lei. nião pública e· que justificam a aprovação do seu 

Sem a colaboração clara e a boa vontade de to- Governo pela população de São Luís . . 
~s as partes não será possível resolver o problema. Antes mesmo de iniciar seu programa de 
Nao quero entrar no mérito dos movimentos popula- obras, a Governadora Roseana adotou medidas que 

• 

~, nem no Movimento dos Sem-Terra, acho que são acabaram modificando completamente a estrutura 
Importantes; há um desespero muito grande, mas não da máquina pública estadual, antes burocrática e 
se pode fazer uso político disso. O Estado brasileiro concentradora, impondo um novo modelo de admi-
tem que estar presente em todos os segmentos, não é . t -
só investir no assentamento e deixar que a desordem nls raçao gerencial, ágil, eficiente e aberto à partici-

gere problemas de angústia para muita gente que fica pação da sociedade. 
nessa ansiedade em procurar uma solução sem vio- Com a intenção de valorizar e incentivar o ser-
lência. No capítulo da novela ·0 Rei do Gado" em que vidor púlJlico estadual, a Governadora Roseana foi a 
morreu o ·Senador Caxias", howe uma fala do nosso primeira a instituir uma tabela de pagamento de sa-
C?'!lpanheiro e amigo Senador Eduardo Suplicy. Ele lários que engloba todo ano de 1997, mês a mês, o 
diZia que nao pode haver violência, não pode haver in- que vem a proporcionar ao servidor uma programa-
vasões, deve-se procurar uma harmonia e uma paz ção antecipada de receita e despesa. 
~ra que, realmente, o campo possa ter a solução de- Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Vida, ao tempo certo e com os meios possfveis. Esse é quero parabenizar a figura de nossa querida Gover-
o meu apelo. nadora Roseana Samey e peço que conste nos Anais 

Cumprimento e exalto a figura do Presidente Fer- desta Casa o documento que entrego à Mesa. 

nando Henrique Cardoso e almejo que possamos dar DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
um apoio. real, forte ao Ministro Jungmann para que SR. FRANCISCO ESCÓRCIO EM SEU 
ele, com liberdade de espfrito, com a visão própria do PRONUNCIAMENTO. 

• 

--- - - -- -- ----------------
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O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, na redação, a mesma linguagem que o texto original 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. oferecia, para evitar ilações que exigem um maior 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - esforço de hermenêutica. Para isso contribuiu a 
Concedo a palavra a V. Ex', por cinco minutos, nos apreciação pelo STF da constitucionalidade da 
termos do art. 14, VII, do Regimento Interno. Emenda à Constituição nll 3, de 1993, em ação inci-

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP. Para dental relatada pelo eminente Ministro Moreira AI-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- ves. 
dor.) - Sr. Presidente, faço um apelo a V. Ex' para 
que encerre os trabalhos com certa urgência, visto 
que temos já marcada uma sessão do Congresso 
Nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - V. 

Ex' será atendido. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Os 

Srs. Senadores Ronaldo Cunha Lima e Lúcio Alcân­
tara enviaram discursos à Mesa para serem publica­
dos na forma do disposto no art. 203, do Regimento 
Interno. 

S. Ex's serão atendidos. 
O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) -

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Congresso 
Nacional, neste instante da convocaçao extraordiná­
ria, inicia no Senado Federal a discussao da propos­
ta de emenda à Constituição que faculta ao Supre­
mo Tribunal Federal estabelecer efeito vinculante às 
suas decisões de mérito. 

A proposta de minha iniciativa e com o apoia­
mento constitucional de diversos Senadores, mere­
ce, agora, antes mesmo de um exame de seu con­
teúdo material, uma explicação de natureza teleoló­
gica. O sentido que emprestamos à iniciativa não é 
outro senão o de permitir uma entrega jurisdicional 
célere e expedita no grau mais elevado de nossa es­
trutura judiciária. Com efeito a pretensão basilar é 
desafogar o STF para permitir que os recursos, que 
exigem um cumprimento efetivo da nossa Carta 
Magna, sejam apreciados sem os percalços da buro­
cracia judiciária. Em suma: é a Justiça presente aos 
momentos de quem precisa de justiça. 

Esta matéria tem suscitado nos diversos seg­
mentos que se envolvem de forma ativa em proces­
sos judiciais, as mais diversas opiniões. O momento 
reclama posições mais altruístas, despidas de cono­
tações subjetivas ou corporativas. 

A redação originalmente oferecida à aprecia­
ção da Casa, posteriormente alterada na Comissão 
de Constituição e Justiça, pretendia alterar o vigente 
§ 211 do art. 102, que limita o efeito vinculante apenas 
às decisões tomadas em sede de ação direta de 
' constitucionalidade, para estendê-lo à todas as deci-
sões de mérito do STF, desde que sumuladas. Usei, 

Na Comissão de Justiça, sob a relatoria fmpar 
do Senador Jefferson Peres, após perfeita análise 
do instituto do efeito vinculante, chegou-se à conclu­
são de um novo texto, exatamente este que se en­
contra em exame, para facultar ao STF - quando diz 
·se este assim o declarar" - tomar as medidas perti­
nentes ao efeito vinculante. 

Antes de sua decisão final afastou-se emenda 
do Senador José Eduardo Dutra que pretendia tra­
zer ao Senado Federal a competência para decidir 
sobre o efeito vinculante. Evidente que a iniciativa 
do Senador e pertinente em seus objetivos, não fora 
os impedimentos de ordem constitucional dentro do 
princípio da separação dos poderes e mesmo obe­
diente à política dos freios e contrapesos ou check 
and balances na expressão americana. 

Tentou-se também na oportunidade, enfrentar 
as dificuldades formais com a apresentação de uma 
terceira proposta, que exigia urgência e relevância 
na questão para permitir à Corte a tomada de tal 
efeito. Mas em favor de uma fórmula consensual do 
Relator, a Comissão acatou a proposta final. 

Senhor Presidente, antes de encaminhar esta 
proposta de efeito vinculante pensei em apresentar 
o projeto de lei que regularia o § 1 II do mesmo art. 
102 da Constituição, para trazer ao nosso universo 
normativo a possibilidade de reclamação contra o 
descumprimento de preceito fundamental da Carta 
Magna. Notei entretanto que antes de permitir o 
acesso fácil à Justiça a proposta contribura para difi­
cultar os trabalhos do STF. Dar que resistimos, em 
princípio, à idéia. 

Vejo agora, após diversos contatos, que muitos 
segmentos, sejam magistrados, advogados e mem­
bros da imprensa, divergem da forma apresentada. 

Eu disse que o propósito fundamental da 
emenda era permitir o aceso à Justiça aos que ca­
rentes de recursos financeiros perdem os recursos 
processuais, mesmo que o objeto em causa tenha 
sido motivo de exame favorável na Corte Suprema 
em diversas oportunidades. Assim ocorreu com os 
aposentados do INSS, que obtiveram resultados 'os 
mais diversificados em jufzos e tribunais do Pars 
mesmo após o STF opinar favoravelmente à causa. 
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As crrticas apresentadas preocupam pela en- conteúdo normativo. Lógico que em sede do contro-
vergadura das entidades e pessoas envolvidas. A le abstrato, por não permitir decisões repetitivas e 
mim chegam essas preocupações que tentarei mos- por seu efeito erga omnes dispensar-se-á reincidên-
trar à Casa. cia de causas para a edição da súmula. 

Senhores e Senhoras Senadoras, o modelo de A Súmula, tal como hoje se apresenta, é uma 
efeito vinculante que chega ao exame não é novida- atribuição normativa do STF, e como tal pode ser 
de no nosso repertório constitucional nem no direito contida em seus excessos pela via do uso da com-
estrangeiro. No nosso direito moderno, conforme já petência que é deferida ao Congresso Nacional pelo 
disse, existe a previsão no atual art. 102, § 211, da art. 48, XI, da Constituição, que permite que o Poder 
Constituição; no direito americano existe sob a for- Legislativo possa zelar pela preservação de sua 
ma do stare declsls selecionando os casos que pc- competência em razão da atribuição normativa de 
dem chegar à Suprema Corte. outros Poderes. É o puro exercrcio da polrtica de 

O STF é hoje, uma das poucas, talvez a única, freios e contrapesos, ou a convivência harmónica e 
Corte Constitucional do mundo onde chegam 36.000 independente de cada poder institucional. 
processos por ano. É inviável um exame sério e cor- Também é criticada a proposta sob o enfoque 
reto de tantos feitos para apenas 11 ministros. Nota- do congelamento da atividade jurisdicional, prejudi-
se que a maioria dos casos é de ações idênticas, re- cando o trabalho de jurzes, notadamente monocráti-
petitivas, sobre as quais a Corte já se manifestou cos, de tribunais inferiores e das partes por intermé-
por muitas vezes. Não é raro ver despachos singe- dio de seus advogados. É, por assim dizer, definitiva 
los publicados para um significativo volume de cau- a leitura do Ministro Pertence sobre o assunto. Diz 
sas semelhantes, o que não é apropriado para uma Sua Excelência, citado pelo Relator desta proposta: 
Corte Suprema. 

A inviabilização, tão demonstrada pelo atual 
Presidente do STF, o eminente Ministro Sepúlveda 
Pertence, prejudica não apenas a Corte em sua fun­
ção constitucional, mas, repito, o acesso à jurisdição 
constitucional. 

É bem oportuno falar do passado engajado nas 
lutas sociais, como militante estudantil, acadêmico, e 
profissional da advocacia, inclusive como membro 
do Conselho Federal da OAB, do Ministro Sepúlveda 

. Pertence. São qualificações que esteiam as opiniões 
do atual presidente do STF. 

Quando se cobra a extensão aos demais tribu­
nais superiores para também expedir súmulas vincu­
lantes, em sede de julgamento infraconstitucional, 
refutamos dizendo que o instituto é prestante aqui e 
noutros parses, apenas às decisões em matéria ex­
clusivamente constitucional. Como adotamos um 
modelo de constituição analrtica, dificilmente esca­
pará tema de direito que não seja possrvel de exame 
no STF e, portanto, de se ter uma decisão harmónica. 

Sobre essa harmonia das decisões pode se di­
zer que o efeito vinculante tomará equânime as de­
cisões judiciais seguindo o princrpio de isonomia 
para o qual causas idênticas merecem o mesmo tra­
tamento. 

Quando se preferiu a decisão sumulada tentou­
se evitar que apenas uma causa tomasse a força 
vinculante. É da natureza da matéria sumulada que 
diversas causas, puxada por uma mais significativa 
chamada leadlng case, venham a embasar o seu 

" ... tem-se que questões decididas pe­
los Tribunais há três, quatro, cinco anos, 
continuam a congestionar suas pautas, em 
homenagem à independência do juiZ das 
instâncias inferiores, que não se vincula à 
decisão e pode, então, por amor à sua pró-

. .-pna convlcçao, permanecer anos, anos e 
anos a decidir contrariamente à decisão ab­
solutamente tranqüilizada no Supremo Tri­
bunal. Isso é que eu chamo de uma visão 
romântica que se recusa a ver os mecanis­
mos do processo e da jurisdição para as 
questões individuais. Pode haver certo con­
senso sobre esta ou aquela questão jurrdica, 
mas a questão de fato é necessariamente 
única." 

Datlsslma venla, nessa mesma linha de pen­
samento, é oportuno opor esclarecimentos a par de 
tal situação. O Poder Judiciário é o único que se põe 
hierarquizado e com nrtida conotação unificada den­
tro da federação. Matérias objeto de discussão em 
sede monocrática em comarcas podem suscitar re­
cursos para Tribunais Estaduais, Federais ou Supe­
riores, e mesmo ao STF. Assim se põe a estrutura 
do Poder Judiciário, diferente dos demais que têm 
suas decisões natureza terminal, salvo o controle 
externo. 

Por outro lado, neste mesmo sentido, tenho 
que a uniformização da jurisprudência deve ser obje­
tivo de qualquer grau de jurisdição, principalmente 

• 
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quando o motor condutor é o Supremo Tribunal Fe- mento, com uma grande empresa âncora, nacional 
deral. Quando houver necessidade de revisão esta ou internacional. 
pode ser obtida, na forma do regimento da Corte Su- Ela, com sua experiência e penetração nos 
prema que deverá estar adequado à nova realidade mercados, garantiria aos pequenos agricultores, trei-
constitucional, ou pela via da alteração legislativa namento, uma escolha correta de cultivos e um mer-
pelo Congresso Nacional. Embora de uma ortodoxia cado garantido. 
pouco afeita ao nosso sistema político, o direito ale- Um dos empecilhos para que a irrigação se de-
mão impõe o efeito vinculante até mesmo ao legisla- senvolva em bases empresariais e com sustentabili-
dor quando o exame juridicional deu-se em sede de dade, seria uma mudança na lei da irrigação que 
controle abstrato. Mas, é interessante notar que na contém atualmente uma série de restrições à iniciati-
Alemanha existe o apelo ao legislador, objetivando va privada. 
tomar mais expedita a participação do judiciário no A "lei de irrigação", Lei nll 6.622, de 25-6-1979, 
processo de fonnação de leis. tem na preeminência da função social um dos ~us 

Sobre a exeqüibilidade e efetivação da medida postulados básicos. Estabelece, também, que nas 
creio que o tempo responderá de forma mais preci- terras desapropriadas pelo Poder Público implantar-
sa. É, reconheço, um choque cultural que as cir- se-ão projetos públicos, caracterizados como proje-
cunstâncias exigiram. A resposta não será imediata, tos de interesse social predominante e divididos em 
tanto assim que os procedimentos deverão constar lotes familiares e determina que é de responsabilida-
do regimento do Supremo Tribunal Federal, sem de do Poder Público federal, além da implantação 
prejuízo de a matéria vir a ser tratada na Lei Com- das infra-estruturas de uso comum (barragens, di-
plementar a que se refere o art. 93, da Constituição ques, canais, estradas, linhas de transmissão, dre-
Federal. nagem, e edifícios administrativos), as infra-estrutu-

A proposta pode merecer reparos, e para isso ras sociais (ambulatórios, hospitais, escolas, equipa-
servem os dias que as seguirão nesta discussão no mentos urbanos e de saneamento), e as benfeitorias 
Senado Federal, e no seu curso na Câmara dos De- internas realizadas nos lotes abrangendo o desma-
putados, onde de certo o exame será tão responsá- tamento e a sistematização das terras, os canais e 
vel quanto está sendo nesta Casa. drenos parcelares, habitações e outras obras de uti-

Muito obrigado. lização individual. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Quando da regulamentação da lei citada, atra-

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, tem sido ob- vés do Decreto nll 89.496, de 29-3-1984, ficou esta-
jeto de vários debates a situação dos projetos públi- belecido que nos projetos de interesse social predo-
cos de irrigação no Nordeste. minante, seria admitida a implantação de pequenas 

Apesar da área ser vocacionada para tal ativi- empresas em lotes de maior dimensão e não dota-
dade, já que a agricultura de sequeiro contém riscos dos dos equipamentos parcelares, mediante proces-
muito elevados em face da ecologia da área, muitos so I icitatório , desde que, em conjunto, não ocupas-
projetos encontram-se sucateados, alguns não con- sem mais de 20% da área total do projeto. 
cluídos, os cultivos não têm sido os mais adequados Interessante notar que a lei caracteriza como 
e não existe uma estrutura eficiente de comercializa- de "interesse social predominante" as áreas sujeitas -
çao. a secas, com elevadas taxas demográficas elou de-

Todos estes fatos provocam que o nível dos semprego, com grande número de pequenos agri-

• colonos não seja muito diferente de seus colegas da . cultores com terra insuficiente, sem terra ou com ter-
agricultura de sequeiro. ra de baixa produtividade na área de influência do 

Anteriormente, fizemos neste Congresso Na- projeto. Posterionnente ficou estabelecido, por Por-
cional, pronunciamento sobre o projeto Jaguaribe-- taria Ministerial, que o somatório das áreas a serem 
Apodi, no Ceará. Apesar de estruturado sob o mode- ocupadas por pequenas empresas em projetos pú-
lo de Distritos de Irrigação, nascendo já emancipa- blicos de irrigação poderia atingir até 50% da área 
do, os seus agricultores têm elevados débitos com total do projeto. Sem dúvida, um avanço, ainda que 
os bancos, causados por incompetência técnica em não suficiente. 
resolver os difíceis desafios que representam a agri- O próprio artigo 14 da lei atual ocasiona gran-
cultura irrigada. des problemas quando diz que toda área que desen-

Na ocasião sugeríamos que, todos os distritos volver um projeto de irrigação com interesse social 
passassem a contar, desde o seu início de funciona- predominante deve ser voltada para lotes famil iares. 
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É fato que as dificuldades dos pequenos agricultores plantação dos projetos, como dos diversos serviços 
em libertarem-se de verdadeiros grilhões culturais públicos a serem fornecidos aos trabalhadores que 
que os induzem à prática de culturas tradicionais serão absorvidos pelos mesmos (habitação, educa-
pouco rentáveis e desenvolverem novas culturas ção, saúde, saneamento etc), que devem ser supri-
são muito grandes. Não se mudam traços culturais dos pelos outros níveis de govemo (estados e muni-
seculares, nem se assimilam novas tecnologias, cípios) de acordo com as suas competências. 
nem se introduzem métodos gerenciais da noite O segundo diz respeito à questão de tarifação. 
para o dia, principalmente quando dentro do projeto, A lei define que a tarifa dágua compõe-se de duas 
todos são pequenos agricultores com o mesmo nível parcelas: K1 e K2. O K1 visa a amortização dos in-
s6ciocultural e econômico. É óbvio que, no caos, o vestimentos. O K2 visa a cobertura dos custos ope-
velho princípio sociológico do "efeito de demonstra- racionais. Como a própria lei estabelece que as in-
ção" não tem como funcionar. Ou se você quiser, fra-estruturas de uso comum que integram o projeto 
podemos apelar para o princípio físico dos vasos co- são bens públicos de propriedade do Governo Fede-
municantes. O líquido de um vaso só se transfere ral e como tal devem ser mantidas, como fica a 
para o outro se houver diferença de nível. E só se questão da amortização? Se existe a amortização 
transfere do de nível mais alto para o de nível mais dos investimentos pelos irrigantes, supõe-se que ao 
baixo. Se os dois estão no mesmo nível, estabelece- final do pagamento as estruturas seriam repassadas 
se um equilíbrio e a situação permanece estática. aos irrigantes. Não sendo assim, não é amortização. 

Entretanto, embora a abertura dada pela regu- Outro aspecto contraditório de lei diz respeito à 
lamentação, ao incluir a possibilidade de inserção de emancipação dos projetos. Ela está estabelecida na 
empresas, tenha sido positiva, a não alteração dos lei, mas são tantos os óbices que se colocam a sua 
postulados básicos corporificados na lei, e um de- efetivação que esta se toma inviabilizada. Por exem-
creto regulamentador não poderia fazê-lo, fez com pio, o § 211 do artigo 911 do Decreto nll 89.496/84 reza 
que permanecessem sob a responsabilidade do Po- que: "Proceder-se-á à emancipação quando consta-
der Público federal ações que deveriam ser compar- tados o término das obras da intra-estrutura indis-
tilhadas com Estados e Municípios, tendo estes, ain- pensável ao assentamento de pelo menos 213 (dois 
da, que arcar com o ônus da resolução de proble- terços) dos irrigantes e a comunidade esteja social e 
mas individuais, como a construção de habitações economicamente apta a se desenvolver, dispondo 
para os irrigantes que já foram aquinhoados com um de uma organização interna que lhe assegure vida 
lote dimensionado para absorver a mão-de-obra fa- administrativa própria e atividades comerciais auto. 
miliar, equipado e pronto para o plantio, amortizado nomas·. 
em 25 anos, com prazo de carência de cinco anos e No parágrafo seguinte, está dito que mesmo 
juros de até 6% ao ano. depois de emancipado, as infra-estruturas de uso 

Além dessa abordagem conceituai e de or- comum continuarão a pertencer ao Poder Público, 
dem geral, diversos outros aspectos de caráter con- que as administrarão, as manterão e as operarão. 
ceitual teriam que ser examinados. Na verdade são Também será o controle do uso da água feito pelo 
muitas as modificações a serem feitas. Se fôssemos Poder Público. Ao irrigante resta pagar as tarifas às 
tratá-Ias aqui, a lista seria infindável. Alguns pontos, quais já nos referimos. 
entretanto, merecem destaque. Não que é de se estranhar a alta inadimplência 

O primeiro é a definição de escopo dos proje- registrada quando se soma a permanência de cultu-
tos. A lei atual prende-se a duas definições: projeto ras de baixa rentabilidade como o fato de que a pra-
público no qual o investimento é de inteira responsabi- sença do Estado já sinaliza para o irrigante que, 

! 

lidade do governo e projeto privado onde a responsabi- mesmo que pague, nada vai acontecer. 
lidade total do investimento é feita pelo setor privado. Enfim, muitos outros pontos poderiam ser ab( , 

Nos últimos anos, a partir da elaboração do do- dados, mas precisar-se-ia de tempo e espaço para 
cumento denominado "Resenha Setorial de Irriga- tanto. O fato é que a citada lei já não atende às na-
ção·, em 1986, portanto, há dez anos, discute-se a cessidades de uma atividade intensiva em capital, 
necessidade de que a legislação para o setor incor- tecnologia e utilização do solo, como é a ag' ultura 
pore os chamados projetos mistos com investimen- irrigada, nem se enquadra no espírito de descentrai i-
tos compartilhados entre o govemo e setor privado. zação pretendida pelo atual governo, e muito menos 
Também, de há muito, discute-se a questão tanto se coadf !na com as modernas concepções do que 
das demandas sociais a serem atendidas com a im- seja o papel do Estado. 



• 

.. 

• 

Ianeiro de 1997 DlÁRJO 00 SENADO fEDERAL Quinta-feira 23 02983 

Era o que tinha a dizer 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 

Presidência lembra ao Plenário que o Congresso 
Nacional está convocado para sessão conjunta a 
realizar-se hoje, às 18h30min., no Plenário da Câ­
mara dos Deputados, destinada à apreciação da 
Medida Provisória nll 1.564, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para sessão delibe­
rativa ordinária de amanhã, a realizar-se às 
14h30min., a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
-PROJETO DE RESOLUÇAO NII 5, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nll 67, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 5, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecer nll 10, de 1997), que autoriza a República 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 
extemo no valor de até quinhentos milhões de dóla­
res norte-americanos, junto ao Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento - 810. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 58, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nll 83, de 1997) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nll 58, de 1996 (nll 693/95, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a jornada de trabalho de 
Médico, Médico de Saúde Pública, Médico do Traba­
lho e Médico Veterinário, da Administração Pública 
Federal direta, das autarquias e das fundações pú­
blicas federais, e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nlls 564 e 674, de 1996, da Cc-
. -mlssao 

- de Constituição, Justiça e Cidadania: 111 pro­
nunciamento: favorável; 211 pronunciamento (sobre 
a emenda oferecida perante a Mesa): favorável à 
emenda de redação. 

-3-
-

PROJETO DE RESOLUÇAO NII 2, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nll 84, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 2, de 1997 (apresentado pela Comissão 

o , 

de Assuntos Económicos como conclusão de seu 
Parecer nll 7, de 1997), que autoriza a República Fe­
derativa do Brasil a contratar operação de crédito 
com o Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID, no valor de até setenta e oito milhões de dóla­
res norte-americanos. 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
NII 54, DE 1995 

Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nll 54, de 
1995, de autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima e 
outros senhores senadores, que dá nova redação ao 
§ 211 do art. 102 da Constituição Federal, tendo 

Parecer sob nll 3, de 1997, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que apresenta, com 
voto em separado do Senador José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h24min.) 
-ATA DA COMISSAO DIRETORA 

NII 5, de 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista laudos mé­
dicos, resolve readaptar o servidor FRANCISCO -JOAO DE SOUZA, matrícula nll 2554, Técnico Le-
gislativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte, Nível II, Padrão 30, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, de acordo 
com o disposto no art. 24 da Lei nll 8.112 de 1990. 

Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. - José 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos -
Ney Suassuna - Emília Fernandes - Renan Ca­
lhelros. 

-ATO DA COMISSAO DIRETORA 
NII 6, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista laudo mé­
dico, resolve readaptar o servidor VANDERLEY 
PAES DA SILVA, matrícula nll 6099, Técnico Legis­
lativo, Área de Polícia, Segurança e Transporte, Es­
pecialidade Transporte, Nível II, Padrão 16, para o 
cargo de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico 
Administrativo, Especialidade Administração, Nível 
II, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
derai, de acordo com o disposto no art. 24 da Lei nll 

8.112 de 1990. 
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Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. - Jos' o cargo de Técnico Administrativo, Especialidade 
Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos - Administração, Nrvel II, Padrão 30, do Quadro de 
Ney Suassuna - Emllla Fernandes - Renan C. Pessoal do Senado Federal, de acordo com o dis-
lhelros. posto no arte 24 da lei nll 8.112, de 1990. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. - José 
NIl7, DE 1997 Sarney - Teotonlo Vilela Filho - Júlio Campos -

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista o laudo 
médico resolve readaptar o servidor JÚLIO CÉSAR 
SilVA PERES, matrrcula nll 4693, Técnico legislati­
vo, Área de Polrcia, Segurança e Transporte, Espe­
cialidade Transporte, Nrvelll, Padrão 25, para o car­
go de Técnico legislativo, Área de Apoio Técnico 
Administrativo, Especialidade Administração, Nrvel 
II, Padrão 25, do Quadro dd Pessoal do Senado Fe­
derai de acordo com o disposto no art. 24 da lei nll 

8.112 de 1990. 
Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. - J0a6 

Sarney - Teotônlo Vilela Filho - Júlio Campos -
Ney Suassuna - emília Fernandes - Renan C. 
lhelros. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
NII 8, DE 1997 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições, e tendo em vista laudo mé­
dico, resolve readaptar o servidor PAULO AFONSO 
DE OLIVEIRA LIMA, matrrcula nll 3489, Técnico le­
gislativo, Área de Polrcia, Segurança e Transporte, 
Especialidade Transporte, Nrvel II, Padrão 30, para 

Ney Suassuna - Emlla Fernandes - Renan Ca­
Ihelr08. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
NIl 45, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe to: delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora nll 12, (.t; ' 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do processo nll PD-
000043I97-4, resolve aposentar, por invalidez, o ser-

, vidor WilSON ANDRÉ DE OLIVEIRA, Analista de 
Informática legislativa, Nrvellll, Padrão 45, do Qua­
dro de Pessoal do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODA­
SEN, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constitui­
ção da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 67,100,186, inciso I e § 111, e 244 da 
lei 8.112, de 11-12-90, artigo 511 da lei 8.162, de 8-
1-91, bem assim com as vantagens das Resoluções 
59/91, 51/93, 74194, 05195 e 76195, do Senado Fe­
derai com proventos integrais observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de janeiro de 1997. -Aga­
elel da Silva Mala, Dirf"tor-Geral. 

! 
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Romeu Tuma - PSL - SP 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 18 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
EmOia Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro CaJT1)08 - PT - DF 

Uder 
Eleio Alvares - PR. - ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - se.; 
Ramez Tebet - PMDB _. MS 

UDERM.:CA DO puoa 

Udflr 
Jáder Ba:balho 

Vice-Uderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Cartas Beze:ra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Beze:ra 
Glbe:1O Miranda 

UDERANÇA DO PFl 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlee-Uderes 
Edlson Loblo 

Francelino Pe:eira 
Jael de Holanda 

Romero Jucá 

LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

V:ce-Ude:es 
Geraldo Melo 

José Ignácio Fer:eira 
Lúdio Coelho 

L Ir!le~t-á'~r l1Q r~PfJ 

Uder 
Epitacio Cafeteira 

LIDERANÇA 00 PT 

Uder 
José Eduardo Outra 

Vice-líder 
Benedita da Silva 

LIDERANÇA DO Pl B 

Uder 
Valmir Campalo 

LIDERANÇA DO PDr 

Uder 
Júnia Marise 

Vice-líder 
Sebastião Rocha 

LIDERANÇA DO PSB 
Uder 

Ademlr Andrade 

LIDERANÇA DO PPS 

Uder 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PSL 

Uder 
Romeu Tu ma 



~----------------------~.--- ------------------------------------------, 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMD8 - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PR. - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TituJ8J"eS 

1. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. E1cio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Wa/deck: Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

PMDD 

PFL 

PSDD 

PPD (ex-PPR + ex-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSD8) 

PI'D 

1. Emília Fernandes 

PP 

1. OsmarDias 

PT 

1. Marina Silva 

PDT 

1. Darcy Ribeiro 

Manbro Nato 
Romeu Twna (Concgedor) 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. GersonCamata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson K1einübing 
4. José 8ianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucfdio PorteUa 
2. AntônioCarlos Valadares (PS8) 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lamo Campos 

1. Sebastião Rocha 
• 

• 



• 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUtRITO 
• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE Fll..HO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

• 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 

• 
MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll..L DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUll..HERME THEES RffiEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO Fll..HO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 

'LlO FRANCO DINIZ (Ramal : 4608) 
• 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

I 

I 
I 

CO~H§SÕES PERl\'IANENTES 

- .. COMlSSAO DE ASSUN'iUS ECONOMlCOS • CAI; 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PM". 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
FERNANDO BEZERRA . RN-2461/67 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291192 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER SC-2141142 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7 -GERSON CAMA TA ES-3203/04 

• 
JOSE FOGA A RS-3077/78 8-VAGO 

PFL 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041 142 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 3- WALDECK ORNELAS BA-2211112 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069/70 4-JONAS PINHEIRO MT-2271/72 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231132 
JOÃO ROCHA TO-4070/71 6-ELCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROciNIO TO-4068/69 7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 

PSD. 
BENIVERAS CE-3242143 1-LÚDI0 COELHO MS-2381182 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
JOSÉ SERRA SP-2351152 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371/72 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011112 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PP. 
ESPIRIDII' ~ AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073/74 
LEOMAr NTANILHA TO-2071/72 2-LUciDI0 PORTELLA PI-3055/56 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341142 1- JOSÉ EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

pra 
VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 1-JOSÉ EDUARDO A_ VIEIRA PR-4059/60 

POI 
• JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 . 

PS. 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONI0 C. VALADARES SE-2201/04 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

• • • 

• • 

, , 
• • 

FAX: 311-4344 

-

I 

I 

I 
I 



I 

I 

• I 
I 

DIl ASSUNTOS .. C.S 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARL.OS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GllVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS . -
LUCIO ALCANT ARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINT ANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAM PELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1101/1201 

RR-2111/17 
MT-2271177 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311/17 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

SUPLENTES 

PMD. 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
i-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-ELCI0 ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5-JOEl DE HOLLANDA 
6-JOSÉ AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSD. 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PP. 
PI-3055/57 i-EPIT ACIO CAFETERIA 
TO-2071177 2-ESPIRIDIÃO AMIN 

Pi 
AC-2181/87 i-JOSÉ EDUARDO OUTRA 
RJ-2i7i177 2-VAGO 

Pi. 
DF-12481i3.8 1-EMILlA FERNANDES 

RJ-4229/3i 1-JUNIA MARISE 

na 
SE-220i/04 i-VAGO 

08S: De acordo com a nova proporcionalidade partidiria ainda se faz nece.úria a 
seguinte alteração: 

AC-1478/1 378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2381/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-206i/67 
MS-238i/87 
DF-20ii/i2 

MA....a73174 
SC-4206107 

SE-239i/97 

RS-2331/32 

MG-7453/4018 

1 - PMD8: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

I 

I 
) 



I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 

COMISSÃO DE mS'tlIçA E cm~A»I~lf.A • C("J··· 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNtARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

.PMD. 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1- VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-4345/41 7-VAGO 

pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELC10 ALVARES - 2-CARLOS PATROcíNIO EDISON LOBAO MA-2311/17 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-ANTÓNI0 CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 

• 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-JOSE AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREIT AS NETO 

PSD. , . 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 

• • 
2-ARTUR DA TAVOLA LUCIO ALCANTARA CE-2301/07 

JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-JOSÉ SERRA 
• 

SERGIO MACHADO CE-2214187 4-VAGO 

PP • 
• • ESPIRIDIAO AMIN SC-4206l07 1-EPITACIO CAFETEIRA 

pr , 
JOSE EDUARDO OUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

PI'. 
REGINA ASSUMP ;AO MG-2321/27 1-JOSa: EDUADRO A. VIEIRA 

PO'I 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PS. 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 1-VAGO 
ROMEU TUMA -I SP-2051/57 

-1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indicaram-H para a mesma vaga, conforme 
Of. 105/96-SF/GSRFRE e o 01. 099/M-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade parti diria ainda se faz necessiria a 
seguinte alteração: 

, 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

RS-3230/32 
AP-21G1/57 
MT-2291/97 
AM-310410~ 

SC-21~1/41 

ES-3130/32 
TO-4068169 
BA-2191/97 
PI-4478180 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-4751/52 

PA-21 01/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3912/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 , 

I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 



I 

I 

I 

• 
I 

, 

TITULARES 

, 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

• JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL OE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EOUCA.ÇÃO ., cm 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

• 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES .· 

PMDB 
RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET 
GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN 
PR-2401/02 3-FLAVIANO MELO 
ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA 
PA-2441/42 5-VAGO 
RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 

• 
RR-1101/1201 7 -NABOR JUNIOR 

8-VAGO 

PFL 
TO-4070n1 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211112 2-VILSON KLEINUBING 
PI~78/80 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 5-FRANCISCO Esc6RCIO 
ES-3130/32 6-FRANCELlNO PEREIRA 

• 
MT-2271n7 7-ROMERO JUCA 

PSDB 
RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
DF-2011/12 4-0SMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO 

PP. 
MA-4073174 1-ESPIRIDIAO AMIN 
PI-3055/56 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PI 
AC-2181/82 1-BENEDIT A DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE -1 

PIB 
RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PDI 
RJ .... 229/lO 1-SEBASTIAn ROCHA 

PS. 
1-VAGO • 

- 1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vag. cedld. pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partldAria ainda se fazem necessárias as 
seguinte. alteraçõe.: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-~93/94 
PB~~5/43416 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069no 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC~206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÂO: 311 -3276 
FAX: 311-3121 

I 

I 

I 

I 



I 

I 
I 

I 
I 

COMlSSÃe» Bit n~l..l7.i%~çl}()j lt ~~Wi'~@L..E ., ~~~ 
PRESIDENTE: SENADOR EDISOI\:! LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VAUDARES 
(17 'TITULARES E O~ SU~Lr;hlTES) . 

TITULARES SUPLENTES 
• 

.MDIJ 
RAMEZ TEBET MS-2222123 i-GIL VAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441 142 

.n 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 1-J0 OROCHA 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 2-FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

"Da 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I 

•• a , 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

PI8 \ ~~ .... " .. ' .' .. 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VAL~',R CA~~LO 

.õ,: 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

.. a, ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMOB: falta indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401 102 

TO-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341142 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 H~RAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA OE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA OE REUNIÃO: 311-3254 

I 

FAX: 311-1060 

I 

I 
I 

I 
I 

-



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

• 

._---------~~------~------------------------~~----~ , 

C9M1SSÁO DE SitR'flÇOS Jl)~ iM\"R ,.~U'~ ., Ci 

TITULARES 

NABO R J UNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMA T A 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREIT AS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

• 

• • 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
LUDIO COELHO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 
LUCIDIO PORTELLA 

• SEBASTIAO ROCHA 

• 
REGINA ASSUMPÇAO 

• JOSE EDUARDO OUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDa 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÂO 
GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
GO-3148/31 50 2-VAGO 
ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
RN-246112467 5-CARLOS BEZERRA 
RR-1101/1201 6-VAGO 

7-VAGO 
pn. 

PI-2131/2132 1-CARLOS PATROcíNIO 
RN-236112367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 5-WALDECK ORNE LAS 

• 
PE-3197/3199 6-JOSE ALVES 

PSDa 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-238112387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 

4-0SMAR DIAS 
ppa 

PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINT ANILHA 

PUI 
AP-224112247 1-DARCY RIBEIRO 

Pia 
MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

PI 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

psa 
PA-2101/2107 1-VAGO 

P .. /PSL 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alteraçOes: 

1 - PMoB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 . 
PB-4345/4346 

AM-31 0413106 
MT -2291/2297 

TO-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-205112057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311 -3286 

I -
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I 
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I 
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I 



I 

I 

I 

I 
I 

I 
I 

C~MlSSÃO DE REJ,,.,ç6a EXTERiO&E9 IZ ll»D"ESA NA.ClONAL • CIUt 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMD. 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 

, 

HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
ROMEU TUMA *1 SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

pn 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
HUGO NAPOLEÃO PI-308S/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINOBING 

"D. 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSe IGNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 

• 
3-JOSÉ SERRA LUDIO COELHO MS-2381/87 

PP • 
• EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMARllUINTANILHA 

PI 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 i-MARINA SILVA 

.IB 
EMiLlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAM PELO 

PO'I 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

••• ,P" 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 i-ANTONIO C. VALADARES 

-1 - ROMEU rUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidA ria ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 

. PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351152 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

.. -
-.. 



I\, 

• 

~----------------------------------------------------------------------------.~ 

COMISSÃO PARlAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidenta: Deput8do PAULO BOANHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚCIO COELHO 
Secretário-Gerai Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Suplln ... 

PMoa 

José Fogaça Martuce Pinto· 
Casildo Maldaner . R.aberto Requiio 

PFL 

Vilson Klein(j)ing Jael de HoUanda 
Ro~roJuc' Júlio Campos 

PS08 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 
PP8 

Esperidilo Amin 
PT8 

EnúIia Fernandes 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto. ern 2- IO-9S. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-9S . 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker. em 31-S-9S 
4. Júlio Redeckrr substituido por Fetter Júnior. em 1°-2-96 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Edu.-do Suplicy 
Lauro Campos 

Supleotes 
Bloco P .... mentllr PFlJPTB 

Luci.o Pizz"o 
Palio Bornbausen 

Palio Rit2lel 
Valdir CoIaIto 

FrECO Montoro 

Fetter JÚIIÍ~ 4 

Dilceu S penlfico 

Miguel Rossetto 

PMoa 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Antônio Uma 
José Carlos Vieira 

ElL~ Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

na 126 . abril/junho - 1995 

Leia neste número: 
Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro 
Processo orçamentário federal: problema., CIlIW e indicativos de soIuçlo- Osvaldo Maldonado SaDches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilicito de entOlpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério PúbUco do Trabalbo: prerrogativu do oficio 110 comunidve1s * sua atuaçlo como parte? -
José Pitas -
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imunidade dos fundos de pendo e o mercado de capitais - Arnold Wald 
Pena sem prisão: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recurso especial e as decisões interloc:ut6rias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo · 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçio tribut'ria dos aposentados e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Considençaes acerca da coastitucionaUdade na expediçlo de medidas provisórias venando matéria 
orçameuüria pública (Nota técnica n- 1I9S) - RobilOn Gonçalves de Castro 
Requisitos par Ministro e Conselheiro de Tnbllnal de Contas - Jorge misses Jacoby Fenandes 
Os principios informadores do contrato de compra e venda internacional na Convençlo de Viena de 
1980 - Judith Martins-Costa 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereira 
Ónus SllcumbenciaiL Situações controvertidas. - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas sobre a exegese do artigo 101, I, II, da Constituiçlo Fedei al- Antônio VrtaI Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whitaker da Cunha 
Dem:bo penal CODO trttDoIogía mal (Notas sobre las contradittioocs deI Sdlem penal) - Juan Marcos 
RiveroSandIez 
Da oodificaçao à lei àvil brasileira - Femado Braga 
O direito eleitoral português - Jorge Miranda 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mukai 
A iDtervençio do Estado brasileiro e a politica oIiprquica na república velha - Maria Elizabeth Guim. 
ria Teixeira Rocba . 
Biblioteca e oo::-.stituição - Sueli Angelica do Amaral 
O principio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno TaVeira 
Toi'IU 

A legitimação do Parlamento para {illlção fiscal- Iris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
lideraaça: uma DOYa vislo - Tiai. Man Botelho 
Agamennon Magalbaíes. O estadista do social, o adminiSlJador, o pmsamento politico - Jamas Maranhão 
Da Ju .;sprudência (OlhO ciência compreen1iva. A dialética do compreeilder mediante o interpretar­
Miracy Y D'bosa de Soo". Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGD..ATIVA . . '. 
Números 125 a 128: RS 50,00 . 

Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agênc~a APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
N orne: ................................................................................................................................ . 
Endereço: ........................................................................................................................... . 

• 

C·idade: ................ o .............. UF: ...... Telefone: ................... Fax: o, .............. Telex: ........... . - . . .. . 
Data: ............................. .Assinatura: o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n8 127 . julho/setembro - 1995 

Leia neste número: 
Direitos e garantias fuDdatnentais - Josaphat Marinho 
A latrod~1o da Lcl: Men:ateria ., B~ e II criat;~o de ~a nova dogmática - Amoldo Wald 
Jusúça Militar: por que sim e por ~ ~? Competência - Alvaro I Jlzzarini 
A CoaJtituiçlo e a educaç10 bntUel ... - Edlvalclo M. Boamrtura 

. A funç!o judicante do Podei Legislatiw DO Bruil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à moradia - Séf'lio Sémdo da CLIJIlla 
Dos efeitos da falência decletada DO estrangeiro - PAUson Pereira Nobre Júnior 
Apropriaçl.o ladébita em matiria tributária - Carlol Alberto da Costa Dias 
A incidência da Cotins sobre o fatumneldo de empresas de inoorporaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarai\'ll Filho 
A uailo estávd e a Lei ai 8.971, de 29 de demllbro de 1994 - OUo Ed1IanIo VIZeU Gil 
Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavasclcj 
Revido do decbio da Reforma Peaal (1985-1995). CMsidençks sobre a "EsecuçJo Provisória da 
SeIlteaça Peaal" - Mauricio KIIeltne 
A contnbuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 
UmaleiÚlra juridica da prostitulçJe iDrudl- Joelue Rote Petry Veroaae 
ContratBção dircta : dispensa de licitação com base DO ln. 24, ine. VIII, da Lei DO 8.666/93 - Jorge Ulisses I. 
Fernandes 
Emprua agrária e cstabelecimeato agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e desadministrativizaçlo - Gladston Mamede 
Pt eúaçAo de contas - iDstrumento de traIupai"Kia da Administraçio - Flávio Sátiro Fernandes 
Regimes de ooncorrência e políticas de coDcorrb\cia na América l.atina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 
A evoluçlo jurisprudencial dos sistemas ~ODa.is iatenutcionaj, de proteçlio aos di reitos humanos - Jete 
J ane Fionti 
Contribuições sociais: a certidao positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3Q do art. 195 da 
Constituição Federal - Fabiana de Menezes Soares 
Invalidaçlo "u omeio" dos atos adminiltratiwl pelo juiz - JOIé Américo A. Costa 
A discricionarierlade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O contrato com dáuSll.la de risco para esploraçlo de petróleo DO Bruil- Thadeu Andrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Lei tobre o Tribunal Coasbtucloaal Federal A1emlo- (Lei do TribuDaI Coastitueional Federal) - Luís 
AfonlO Heck 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-México) . Romanismo e indigenismo dos juris­
tas latino-americanos - Silvio Meira 
A Responsabilidade do Estado-Julz - Rogério Marinho Leite CbavH 
Da correção monetária dos débitos judiciais tflbalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
• 

Técnicas do Senado Federal ou.d~ vaJ~ postaJ remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estão incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .... ....... .......... ~ ..... ...... ...... .. .... .. .... .... .. ..... ..... ..... ... ....... ... ........ ........ ....... ... .......... .. ... . 
Endereço: ... ..... ..... ... ..... ....... ...... .... ...... ..... ... ....... .. ..... ..... .. ..... ... ..... .... .... .... .......... .... ... .. .... . 
Cidade: ................ ......... ...... UF: ...... Telefone: .. ...... ....... ... . Fax: ..... ...... ... .. Telex: ..... ... . 
Data: .. ....... ... , ...... , .. ...... . Assinatura: ..... ...... .. ..... ...... .... ... .. ..... ... ...... ...... ..... ... .... ..... .. . ~ ...... . 

______ ________ _____ --'-'-, ~, h'e:~ . .. -----",,-"' .~'" ____ _____ _____________ _ ________ _ 



• 

• 

• 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
Edição atnalizada em 1995 coutellOO as Eij(lIdas COlIslilucionais e as FmaMas Coostitucia13is de 

Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) , 

Tradução para o francês de Jacques Vinemain e Jean-François C1eaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atllalizad;t em 1994, contendo as Emendas Constitucimais e as Einendas Constituci­
onais de Revisão . 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, dacdição atualizada em 1994, co",tendoas Emendas 
Coostitucimais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993 . 

_
"_o 4-

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas . 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.987/95, texto da Constituição federal sobre matéria e Legislação 
CaipleuaW', 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. - -. -. . . . . . . . . 

. Séri§ com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) . ..... . 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES 'PÚBCICOS 'civIS 'E 'LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS S,OO) . . , . . . .... . . : , ' ., ." . 

Edição de 1995. -
Dispõe sobre o regime jurídico dos SeryidoreS Públicos Civis da União, das autarquias e das .. . '. . , , 

fundações públicas federais e Legislação Complementar: .. ' . ... . 

Pedidos à • 
'~"t .' . 

. Subsecretaria 4e Ediç6ea T~l)ic .. - Senadp '~~r~. Praça. dos Três P~e~s, Via N-2! pnidade de 
Apoiô m CU 70r65-900. Bfasilia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) ~~S7 . 

• • • 

1 
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SUbsECRETARiA ck EdiçõEs TtCNlcAs 
do SENAdo fEdERAl 

CoNS1TTUIÇÃo FEDERAL Al1Jt\l.JZAo.-. COM TOOo\S AS MlJ[MNÇAS EFE I U~ 
DESDE A SUA El.ABORACÃO EM 1988, 1NCl..l..JIDAs, INQ.USIVE, l'ODo\S AS 

EME.~ CON51 I I UCIONAIS DE REVISÃo • 

• 

Os pedidos ê 
Subsecretaria de Ediçôes Técnicas - Senado Federal 

• 

Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.R andar - 1016~900- BrasOia - DF 

Telefones: (061) 311-3578.3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-1333 - Telex: (061) 1357 

• 

Central de venda direte 80 usuério: 
VIS N-2, Unida~e de Apoio 1 Cfundos do CEGRAF, pelo estacionamento ê 

esquerda) . . . .• .. . .• 

• 

• 

, 

I 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnica- do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas Jurfdlcas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados -NJUT - Normas Juridicas·, de forma referencial contendo texto integral da Constituição, 
disponível no Sistema de Informaçlo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 dOQJn18ntos anteriores a 1946, dados informativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diério Oficial da Un~o (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo miaográfico do período 1930/1954) 

- Diério do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diério do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diério da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versAo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido devera ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n"' 950.056-8. 

valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: RS 5,00 

• , • 
. , 
• , 

,. ' " 

• • 

, , , 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinarura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinarura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
·Peta Caixa Econômica Federal-Agência 1386-PAB-CEGRAF, conta cOlientenO 920001-2f1ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

" CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
• 

. . 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maióres informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
PubliCações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. - - .. 

- -------- - ------ - _ ......... 



- - , -- .- - - -

ti , 
... . -- . , 

I 

I 
, ' 

/ 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 136 PAGINAS 


